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1 - INFORMAÇÕES PRELIMINARES

Alguns valores inteiros constantes de determinadas tabelas e/ou outras seções deste Suplemento podem não 
representar a soma aritmética dos números que os precedem em virtude de arredondamentos realizados. 

Além disso, este Suplemento contém declarações, estimativas, e perspectivas quanto a eventos e operações 
futuras. Estas declarações, estimativas e perspectivas envolvem riscos e incertezas, tendo em vista que, dentre 
outros motivos, referem-se a análises, dados, e outras informações baseadas em previsões de resultados futuros e 
estimativas de valores ainda não determináveis. 

Como decorrência de uma série de fatores, as projeções de valores aqui contidos podem vir a ser 
substancialmente diferentes daqueles contidos expressa ou implicitamente em declarações e estimativas deste 
Suplemento.  Dentre esses fatores incluem-se: 

• Medidas do governo federal 
• Condições sociais e políticas do Brasil 
• Variações da taxa de inflação 
• Flutuações das Taxas de Juros 
• Resultado de pendências judiciais 
• Outros fatores tratados na seção fatores de risco constante da pág. 7 deste Suplemento. 

O investidor deverá analisar essas declarações e perspectivas e estimativas sobre eventos e operações futuras 
com cautela, uma vez que refletem as previsões apenas nas datas em que foram feitas. 

A verificação das informações contidas neste Suplemento feita pelo BB-BI, como Banco Coordenador, é 
limitada pela premissa de que, no curso da auditoria que realizou (diretamente ou por meio de seus 
representantes), foram fornecidas pela Prefeitura (e por seus representantes) todas as informações, documentos, 
certidões e declarações necessárias para que tal verificação seja correta e suficiente. 
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2 - SUMÁRIO

Emissora: Prefeitura do Município de São Paulo 

Distribuição: os CEPAC serão colocados publicamente mediante 1 (um) ou mais 
leilões públicos no Mercado de Balcão Organizado da BOVESPA.  

Quantidade de CEPAC a serem 
emitidos para financiar as 
Intervenções: 

Até 317.781 (trezentos e dezessete mil, setecentos e oitenta e um)  

Valor da Emissão R$ 95.334.300,00 (noventa e cinco milhões, trezentos e trinta e 
quatro mil e trezentos reais) 

Prazo para Colocação: 2 anos 

Preço unitário mínimo inicial dos 
CEPAC: 

R$300,00  

Forma de pagamento: À vista 

Intervenções objeto do registro de 
distribuição: 

Construção de Pontes sobre o Rio Pinheiros e Habitações de 
Interesse Social – HIS 

Prazo estimado de execução das 
intervenções: 

Pontes: 56 meses, ou seja, até 16 de junho de 2008
HIS: 15 meses 

Custo estimado das intervenções: Pontes:R$ 47.587.794,19 
HIS: R$ 36.626.100,00  

Demais custos a serem incorridos  : R$: 11.120.405,81  

Conta em que serão mantidos os 
recursos obtidos com a alienação dos 
CEPAC: 

Banco: Caixa Econômica Federal – CEF 
Agência: 1004 
C/C: 003-701-2 
Titular: EMURB 

Banco Coordenador:  BB BI 

Agente Fiscalizador: CEF 

Coordenadora da Operação Urbana 
Água Espraiada: 

EMURB 

Mercado secundário: os CEPAC serão admitidos à negociação no Mercado de Balcão 
Organizado da BOVESPA. Uma vez alienados em leilão da 
Prefeitura do Município de São Paulo, os CEPAC poderão ser 
livremente negociados no mercado secundário, até sua vinculação a 
um imóvel. 

Locais em que estão disponíveis as 
informações contidas no Suplemento: 

Websites : www.prefeitura.sp.gov.br/cepac; www.bb.com.br e na 
sede da EMURB sito à Rua São Bento, nº 405, 10º andar, Centro, 
São Paulo – SP. 
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3 - FATORES DE RISCO

O valor da 2ª Emissão é baseado no custo total estimado das Intervenções da 2ª Emissão, acrescido das despesas 
incorridas na elaboração de projetos, estudos e demais providências necessárias. 

Além dos fatores de risco indicados no Prospecto (vide respectivas páginas), destaca-se que a presente emissão é 
baseada no custo total das Intervenções da 2ª Emissão. 

Tendo em vista que (i) o financiamento das Intervenções da 2ª Emissão será feito prioritariamente com os 
recursos obtidos com a alienação de CEPAC; (ii) não existe garantia de que haverá interesse do mercado 
em adquirir todos os CEPAC que estão sendo ofertados; e (iii)  o Município de São Paulo não tem a 
obrigação de adquirir os CEPAC remanescentes, ou utilizar recursos próprios para financiar as 
Intervenções da 2ª Emissão; pode ocorrer que a quantidade de CEPAC efetivamente colocada seja 
insuficiente para financiar as Intervenções da 2ª Emissão.  

Além disso, não existe por parte do Banco Coordenador garantia firme de colocação dos CEPAC. Assim sendo, 
caso não haja a colocação dos CEPAC nos montantes ofertados, o Banco Coordenador não tem a obrigação de 
adquirir os CEPAC remanescentes, ou utilizar recursos próprios para fazer os pagamentos futuros. 

Com isso, apesar de possuírem os adquirentes de CEPAC o direito de utilizar os benefícios conferidos a cada 
título (Direitos Urbanísticos Adicionais), conforme descrito no Prospecto, nada assegura que a Prefeitura 
conseguirá finalizar a implementação das Intervenções da 2ª Emissão, o que pode resultar em uma valorização 
menor que a projetada na respectiva Área de Intervenção Urbana, e/ou afetar o valor dos CEPAC. 

Finalmente, não há como prever se o fluxo de recursos captados com os leilões de CEPAC será 
compatível com os cronogramas físico-financeiros das Intervenções da 2ª Emissão (vide págs. 189 e 361, 
Anexos 11.8 e 12.2). Assim, caso ocorra o descasamento de fluxos, os custos estimados e/ou os prazos 
de execução poderão sofrer modificações. 

Os fatores de risco indicados acima devem ser lidos em conjunto com os fatores de risco constantes do Prospecto 
nas págs. 23 a 26. 
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4 - CARACTERÍSTICAS DA 2ªEMISSÃO DE CEPAC DA OPERAÇÃO URBANA CONSORCIADA ÁGUA ESPRAIADA

Trata-se da segunda emissão pública de CEPAC pela Prefeitura no âmbito da Operação Urbana Consorciada 
Água Espraiada. 

A quantidade de CEPAC a ser emitida nesta 2ª Emissão será de 317.781 (trezentos e dezessete mil, setecentos e 
oitenta e um), obtida por meio da divisão do valor estimado das Intervenções da 2ª Emissão  pelo valor mínimo dos 
CEPAC (R$300,00). 

A distribuição dos CEPAC será feita por meio de um ou mais leilões no Mercado de Balcão Organizado da BOVESPA, 
não havendo quantidades mínimas de CEPAC a serem colocados ou de recursos a serem obtidos em cada leilão. Os 
pagamentos pelos investidores deverão ser feitos à vista no ato da aquisição dos CEPAC. 

São duas as Intervenções da 2ª Emissão de CEPAC da Operação Urbana Consorciada Água Espraiada, que serão 
financiadas prioritariamente com os recursos obtidos da alienação de tais títulos: 

1) implantação de 2 (duas) pontes estaiadas sobre o Rio Pinheiros na interligação  da Avenida Águas 
Espraiadas (atualmente denominada Av. Jornalista Roberto Marinho) com a Marginal do Rio Pinheiros 
– Avenida das Nações Unidas (“Pontes”); e 

2) implantação de habitações de interesse social (“HIS”) para atendimento às famílias atingidas pela obra 
das Pontes, que inclui a construção das novas unidades habitacionais e o reassentamento definitivo das 
famílias que hoje ocupam a favela denominada “Jardim Edith”, localizada no cruzamento das avenidas 
Jornalista Roberto Marinho e Engenheiro Luis Carlos Berrini. 

As estimativas de prazos de execução e custos das Intervenções da 2ª Emissão, de acordo com os documentos 
que integram os Anexos ao presente Suplemento, são as seguintes: 

a) Pontes  

Foi firmado em 16 de outubro de 2003 o Contrato 0118301000 entre a EMURB e a Construtora OAS Ltda *, para 
execução das Pontes (vide Anexo 11.5). Referido contrato foi aditado em: (i) 7 de julho de 2004 (vide Anexo 11.5.1); (ii) 
31 de maio de 2005 (Termo de re-ratificação do Aditamento n° 1 e Aditamento n° 2 (vide Anexo 11.5.2); (iii) 11 de julho 
de 2005, Termo de Aditamento nº 3 (vide Anexo 11.5.3).  

Os aditivos seguintes, elencados abaixo, tem todos o mesmo escopo: ou de adequar o cronograma físico financeiro da 
obra à posição de recursos para o mês respectivo, ou eventual readequação de planilha orçamentária, sendo que tais 
documentos estão disponíveis para consulta, na EMURB, à Rua São Bento, 405 – 10º andar, sala 102. 

Aditivo Data Ordem de Serviço Data 

4 30/09/2005 6 30/09/2005 

5 30/11/2005 7 30/11/2005 

6 29/12/2005 8 26/01/2006 

7 26/01/2006 9 17/02/2006 

8 17/02/2006 10 17/03/2006 

9 17/03/2006 11 13/04/2006 

10 13/04/2006 11 (complemento) 26/04/2006 

11 26/04/2006 12 09/05/2006 

12 09/05/2006 

13 01/06/2006  13  01/06/2006 

14 30/06/2006  14  01/07/2006 

15 10/08/2006  15  10/08/2006 
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Atualmente o Contrato possui as seguintes características:  
Prazo de execução:56 meses, ou seja, até 16 de junho de 2008.
Custo original: R$146.998.994,29 (data base de janeiro de 2003). 

Dos recursos arrecadados na 1ª Emissão de CEPAC foram aplicados R$ 99.411.200,01 na execução das obras da 
ponte, sendo assim o custo para sua conclusão é, atualmente, de R$ 47.587.794,19.     

* A íntegra do Edital de Licitação para a contratação das Pontes encontra-se na sede da Emurb, na Rua São 
Bento, nº 405 – 10º andar – Centro – São Paulo 

b) HIS 

Foi publicado em 21 de abril de 2004 o Edital de Licitação – Concorrência nº 009/04 (vide pág. 365, Anexo 
12.3), pela qual a COHAB – Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo escolherá empreendimento, 
para implantação de 600 unidades habitacionais, por regime de empreitada integral, de acordo com o menor 
preço por m2 apresentado pelos licitantes. 
Em 8 de dezembro de 2003 foi firmado contrato entre a COHAB e o Consórcio COBRAPE  - Hagaplan e IEME 
Brasil, para a prestação de serviços de gerenciamento e execução de trabalho social tendo por objeto o 
empreendimento HIS, entre outros. 
Esta intervenção tem as seguintes características: 

Prazo de execução para construção das HIS: 15 meses, a partir da primeira ordem de serviço, nos termos do Edital. 
Custo Original: R$36.626.100,00, nos termos do Edital. 
Prazo de reassentamento das famílias: 15 meses, a partir da primeira ordem de serviço. 

Além de financiar as Intervenções da 2ª Emissão, os recursos obtidos com a alienação dos CEPAC serão 
utilizados para o pagamento das instituições envolvidas na emissão, distribuição e fiscalização do CEPAC, no 
valor total nesta data de R$ 11.120.405,81  (onze milhões, cento e vinte mil, quatrocentos e cinco reais e oitenta 
e um centavos). 

A 2ª Emissão será distribuída pelo BB Banco de Investimento S.A. na condição de Banco Coordenador. 

A CEF atuará como agente fiscalizador do emprego dos recursos obtidos com a 2ª Emissão, bem como 
acompanhará o andamento das Intervenções da 2ª Emissão, assegurando a suficiência e veracidade das 
informações que serão periodicamente prestadas pela Prefeitura ao mercado, nos termos do contrato firmado 
entre a EMURB e a CEF que é anexo ao Prospecto. 

A EMURB é a responsável pela coordenação da Operação Urbana Consorciada Água Espraiada, na forma da Lei 
Municipal nº 13.260/01. 

A Operação Urbana Consorciada Água Espraiada, prevê a existência de conta vinculada, administrada pela 
EMURB. Os recursos auferidos com a emissão dos CEPAC serão depositados nessa conta vinculada. Tais 
recursos deverão ser aplicados em operações financeiras para a manutenção de seu valor real, até sua efetiva 
utilização em Intervenções no âmbito da Operação Urbana Consorciada Água Espraiada, conforme o programa 
de Intervenções. 

Como prevê a Lei da Operação Urbana Consorciada Água Espraiada, esses recursos somente poderão ser aplicados 
em Intervenções previstas na própria Lei. Assim, como tais recursos não podem ter qualquer outro uso além do 
custeio das Intervenções a que se destinam, são tidos como recursos “extra-orçamentários”, ou seja, tal receita não 
pode ser utilizada, pelo Município, ou por seus entes, para qualquer destinação orçamentária diversa daquela 
expressamente prevista quando da emissão dos CEPAC.  

Informações adicionais relativas à 2ª Emissão podem ser obtidas na rede mundial de computadores por meio dos 
websites www.prefeitura.sp.gov.br/cepac, www.bb.com.br, bem como na EMURB sito na Rua São Bento, 
nº 405, 10º andar. 
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4.1 – Cronograma Estimado das Etapas da Distribuição Pública  

Encontra-se abaixo um cronograma estimado das etapas da Distribuição Pública:  

Cronograma Indicativo da Oferta de CEPAC  
   

Ordem dos 
Eventos 

Eventos Data Prevista 

1. Disponibilização do Suplemento Preliminar 02.01.2007  

2. Disponibilização do Suplemento Definitivo 12.01.2007  

3. Publicação do Anúncio de Início da 2ª Emissão 12.01.2007  

4. Publicação do Edital de Leilão * 

5. Realização do Leilão ** 

6. Liquidação Financeira *** 

7. Publicação do Anúncio de Encerramento 13.01.2009  
      

* 
A Prefeitura e o Banco Coordenador, de comum acordo, fixarão as datas da 
realização de um ou mais leilões, sendo que o Edital de cada leilão será 
publicado nos jornais, conforme art. 52 da Instrução CVM 400, no site da 
Prefeitura, do Coordenador e da Bovespa.        

** Os leilões serão realizados 2 dias após a publicação de cada Edital.   

*** A liquidação financeira se dará no dia seguinte à realização de cada leilão   
  

 
4.2 – Demonstrativo do Custo da Distribuição Pública  

O custo total da distribuição de R$ 4.387.033,35, conforme tabela abaixo, corresponde ao custo unitário de 
distribuição de R$ 13,81 por CEPAC, equivalente a porcentagem de 4,60% em relação ao preço unitário de 
distribuição de R$ 300,00, no mínimo, por CEPAC. 
 
Comissões e Taxas Valor R$ % em relação ao valor 

total da Oferta 

Comissão de Coordenação e Colocação - BB BI 1.787.518,13 1.88 
Comissão da EMURB 1.430.014,50 1.50 
Total de Comissões 3.217.532,63 3.38 
Despesas de registro e da Oferta 153.500,72 0.16 
Outras Despesas(1) 1.016.000,00 1.06 
Total  4.387.033,35 4.60 
custo estimado com taxas, impostos, contribuições, encargos financeiros,  
assessoria e consultoria Jurídica, publicações, entre outros.  

 

 



5 - IDENTIFICAÇÃO DOS ADMINISTRADORES E CONSULTORES 

Empresa 

Prefeitura do Município de São Paulo 
Edifício Matarazzo, Viaduto do Chá nº 15, 5º andar 
São Paulo – SP 
Tel.: (11) 3113-6502 
Fax: (11) 3113-9503 
www.prefeitura.sp.gov.br 

Coordenadora da Operação Urbana Consorciada Água Espraiada 

Empresa Municipal de Urbanização – EMURB 
Rua São Bento nº 405, 10º andar 
São Paulo – SP 
At.: Sr. Geraldo Biasoto Jr. 
Tel.: (11) 3241-2528 
Fax: (11) 3241-2729 
www.emurb.com.br  

Coordenador da Oferta Pública 

BB Banco de Investimento S.A. 
Rua Senador Dantas nº 105, 36º andar 
Rio de Janeiro – RJ 
At.: Sr. Alexandre Wanzeller Casali 
Tel.: (21) 3808-2742 
Fax: (21) 3808-3239 
www.bb.com.br 

Consultor Legal da Empresa e da Coordenadora da Operação Urbana 

Motta, Fernandes Rocha Advogados 
Alameda Santos nº 52, 5º andar 
São Paulo – SP 
At.: Dra. Cláudia Gottsfritz 
Tel.: (11) 3082-9398 
Fax: (11) 3082-3272  
www.mfra.com.br  

Os investidores que desejarem obter maiores informações sobre a presente Oferta Pública de CEPAC, bem como 
dos exemplares do Prospecto e Suplemento, deverão dirigir-se aos endereços acima, ou no website da CBLC: 
www.cblc.com.br e da CVM: www.cvm.gov.br. 

Informações adicionais sobre o registro da Operação Urbana Consorciada Água Espraiada poderão ser obtidas na 
sede da Empresa Municipal de Urbanização – EMURB, na Rua São Bento nº 405, 10º andar, São Paulo – SP, 
com o Sr. Geraldo Biasoto Jr. 
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6 - Intervenções da 2ª Emissão
6.1. Pontes
6.2. HIS
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6.1. PONTES

O Grupo de Gestão definiu como uma das prioridades da Operação Urbana Consorciada Água Espraiada a 
construção de duas pontes estaiadas sobre o rio Pinheiros interligando a Avenida Jornalista Roberto Marinho 
com a Marginal do Rio Pinheiros – Avenida das Nações Unidas, facilitando o fluxo de veículos na região, bem 
como proporcionando uma nova identidade urbana na cidade. 

A primeira inicia-se na pista expressa da Avenida das Nações Unidas, recebendo também o tráfego proveniente 
da ponte nova do Morumbi, e será uma alça direcional que promoverá a interligação direta da pista expressa da 
Marginal do Rio Pinheiros - Avenida das Nações Unidas à Avenida Jornalista Roberto Marinho, após o seu 
cruzamento com a Avenida Luiz Carlos Berrini.  

A segunda interligará as pistas expressa e local da Marginal do Rio Pinheiros – Avenida das Nações Unidas, no 
sentido de Santo Amaro, com a Avenida Jornalista Roberto Marinho, também após o seu cruzamento com a 
Avenida Luiz Carlos Berrini. 

Ao implantar as obras citadas acima a Prefeitura objetiva: 

• No cruzamento da Avenida Luiz Carlos Berrini com Avenida Jornalista Roberto Marinho: uma diminuição 
do tráfego do cruzamento e da conversão à esquerda, com possível eliminação de semáforo; 

• Na ponte do Morumbi: a eliminação do tráfego proveniente das Avenidas Jornalista Roberto Marinho, Luiz 
Carlos Berrini e dos Bandeirantes, com sentido do bairro de Santo Amaro; 

• Criar uma nova interligação entre as duas margens do Rio Pinheiros, aproximando os bairros lindeiros. 

Além disso, as pontes sustentadas por estais impõem um novo padrão na arquitetura de pontes que, além das 
melhorias viárias citadas, funcionam como referência urbana, portal de entrada da Avenida Jornalista Roberto 
Marinho, e marco arquitetônico da cidade. 

A obra das Pontes já está contratada, e todas as características da Intervenção podem ser encontradas nos Anexos 
das Pontes (págs. 31 a 353). 

Todos os contratos relativos  às despesas já incorridas e aqueles firmados com as instituições envolvidas na 
emissão, distribuição e fiscalização do CEPAC, encontram-se disponíveis  na Diretoria Financeira da EMURB, 
localizada  na Rua São Bento, 405 – 10º andar, São Paulo. 

ANDAMENTO DA OBRA – PONTE 

O complexo viário Real Parque corresponde à interligação da Avenida Jornalista Roberto Marinho com a 
Avenida Marginal do Rio Pinheiros, na cidade de São Paulo, capital do estado de São Paulo, feito por meio de 
duas obras estaiadas curvas que se cruzam no único mastro suporte dos vãos estaiadas. 

A obra 01, mais alta, refere-se à ligação da Av. Marginal à Av. Jornalista Roberto Marinho (Ponte I) com uma alça de 
acesso que permitirá a ligação da Avenida das Nações Unidas à Av. Jornalista Roberto Marinho (Alça Espraiada). 

A obra 02, mais baixa, refere-se à ligação de sentido contrário, da Av. Jornalista Roberto Marinho à Av. 
Marginal do Rio Pinheiros (Ponte II), com uma alça de acesso que possibilitará a ligação da Av. Jornalista 
Roberto Marinho à Avenida das Nações Unidas (Alça  Pinheiros). 

A obra 01 possuirá um comprimento total aproximado de 1.235 m, dos quais 917 m pertencem à Ponte I e 318 m à 
Alça Espraiada. O trecho estaiado, curvo, responsável pela transposição do Rio Pinheiros e da Av. das Nações Unidas, 
compreende 290 m de extensão, divididos em um vão de 150 m (lado da Marginal Pinheiros) e outro de 140 m (lado 
da Av. Jornalista Roberto Marinho) e localiza-se na Ponte I; o trecho convencional compreende 945 m, em estrutura 
de concreto com vigas pré-moldadas, divididos em 29 vãos, dos quais 11 compõem à Alça Espraiada. 
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A obra 02 terá cerca de 1.228 m de extensão dos quais 888 m compõem a Ponte II. A Alça Pinheiros possuirá 
340 m, divididos em 10 vãos com estrutura de concreto composta principalmente por vigas pré-moldadas. A 
Ponte II possui em seu trecho estaiado curvo, de 290 m de extensão e divididos em um vão de 150 m (lado 
Marginal Pinheiros) e outro de 140 m (lado da Av. Jornalista Roberto Marinho), para a transposição do Rio 
Pinheiros e da Av. das Nações Unidas; seu trecho convencional em estrutura de concreto de vigas pré-moldadas 
é composto de 18 vãos, totalizado 598m. 

Utilização dos recursos 

O Tesouro Municipal aplicou recursos orçamentários na obra, em seu início em 2003, basicamente para 
implantação e mobilização de canteiros, no montante de R$ 5,2 milhões. Ao longo de 2005 e 2006 o Tesouro 
Municipal aplicou recursos orçamentários no montante de R$48,3 milhões para implantação de Infra-Estrutura, 
Meso-Estrutura e Super-Estrutura das Alças de acesso sobre a Av Luís Carlos Berrini interligando a Marginal do 
Rio Pinheiros com a Av. Jornalista Roberto Marinho (sentido Santo Amaro -Aeroporto e sentido Aeroporto - 
Lapa), e Infra-Estrutura e Meso-Estrutura dos acessos a Ponte Estaiada (Marginal Pinheiros - sentido Santo 
Amaro).  

No primeiro leilão, ocorrido em 20/07/2004, foram arrecadados R$ 30.000.000,00;  no segundo leilão, ocorrido 
em 22/12/2004, R$ 5.238.690,00; no terceiro leilão, ocorrido em 29/12/2005, R$20.961.500,00; e no quarto 
leilão, ocorrido em 31/05/2006, foram vendidos 125.969, arrecadando R$46.608.530,00; totalizando 
R$102.808.720,00.   O quadro a seguir mostra as datas, medições e valores envolvidos até o presente. 
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Valores Medidos P0
Valores Medidos 

Reajuste
 Total P0 + R 

Medição 01 out/03             2.561.464,34                              -               2.561.464,34 

Medição 02 nov/03             1.666.639,30                              -               1.666.639,30 

Medição 03 dez/03                998.000,00                              -                  998.000,00 

            5.226.103,64                              -               5.226.103,64 

Medição 18A set/05             3.682.913,27                901.599,26             4.584.512,53 

Medição 19 out/05             7.232.060,65             1.770.451,83             9.002.512,48 

          10.914.973,92             2.672.051,09           13.587.025,01 

Medição 22 jan/06             5.845.347,46             1.430.976,13             7.276.323,59 

Medição 23 fev/06             6.133.106,25             1.816.797,79             7.949.904,04 

Medição 24 mar/06             6.859.173,75             2.031.879,32             8.891.053,07 

Medição 25 abr/06             8.168.940,93             2.419.869,03           10.588.809,96 

          27.006.568,39             7.699.522,27           34.706.090,66 

          43.147.645,95           10.371.573,36           53.519.219,31 

Medição 04 jul/04             2.903.541,18                293.980,64             3.197.521,82 

Medição 05 ago/04             4.013.329,15                406.345,56             4.419.674,71 

Medição 06 set/04             4.642.089,23                470.006,89             5.112.096,12 

Medição 07 out/04             4.468.264,52                452.407,31             4.920.671,83 

Medição 08 nov/04             1.904.876,93                192.866,88             2.097.743,81 

Medição 09 dez/04             1.091.459,79                110.509,21             1.201.969,00 

          19.023.560,80             1.926.116,49           20.949.677,29 

Medição 10 jan/05             1.500.474,56                151.921,54             1.652.396,10 

Medição 10 A jan/05                267.865,92                 27.121,15                294.987,07 

Medição 11 fev/05                256.461,32                 62.783,26                319.244,58 

Medição 12 mar/05                 19.108,61                   4.677,90                 23.786,51 

Medição 13 abr/05                 19.108,61                   4.677,90                 23.786,51 

Medição 14 mai/05                525.159,90                128.562,29                653.722,19 

Medição 15 jun/05                563.610,98                137.975,34                701.586,32 

Medição 16 jul/05             2.328.735,93                570.088,52             2.898.824,45 

            5.480.525,83             1.087.807,90             6.568.333,73 

          24.504.086,63             3.013.924,39           27.518.011,02 

Medição 17 ago/05             2.726.933,51                667.569,68             3.394.503,19 

Medição 18 set/05             1.914.301,54                468.632,50             2.382.934,04 

            4.641.235,05             1.136.202,18             5.777.437,23 

            4.641.235,05             1.136.202,18             5.777.437,23 

Recursos CEPAC - 1º Leilão de Títulos - 20/07/2004

Recursos CEPAC - 2º Leilão de Títulos - 22/12/2004

Total 2006

Total SIURB 

Total 2004

Total 2005

Total CEPAC 1º Leilão

Total 2005

Total CEPAC 2º Leilão

Total 2005

Total 2003

Operação Urbana Água Espraiada

Complexo Viário Real Parque

Medições

Recursos SIURB - Contrato nº 034/2003



O contrato de execução do Complexo Viário Real Parque, assinado com a Construtora OAS, encontra-se 
atualmente (maio/2006) com 59,84% executado do ponto de vista financeiro. Após a paralisação por 100 dias, 
finda em maio de 2005, para verificação dos projetos executivos, decidiu-se iniciar as obras pelas alças de acesso 
Alça Espraiada e pela Alça Pinheiros, e para tanto foram utilizados os recursos dos leilões de CEPAC's de 2004 
e 2005, mais recursos do Tesouro Municipal. 

Aporte orçamentário

As alças de acesso sobre a Av. Luís Carlos Berrini interligando a Marginal do Rio Pinheiros com a Av. 
Jornalista Roberto Marinho (sentido Santo Amaro - Aeroporto e sentido Aeroporto – Lapa), denominadas 
Viadutos José Bonifácio Coutinho Nogueira foram inauguradas em 24/03/2006. 

As obras de fundação e execução do mastro de sustentação das pontes estaiadas tiveram início em novembro/05. 
Todas as estacas raiz e estações foram executadas; dos quatro blocos de fundação , três foram concretados; e 
quem passa pelo local pode notar que os pilares que servem de apoio para o mastro encontram-se: pilar do bloco 
1 com 12 metros de altura, pilar do bloco 2 com 3 metros de altura, pilar do bloco 3 com 9 metros de altura e o 
pilar do bloco 4 não foi iniciado. 
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6.2. HIS 

A primeira etapa do programa de intervenção habitacional na Operação Urbana Consorciada Água 
Espraiada consiste em executar empreendimentos habitacionais de interesse social com 1.800 unidades 
habitacionais para atendimento das famílias moradoras das favelas do primeiro trecho da Avenida 
Roberto Marinho já implantada. Com os recursos da 2ª Emissão, pretende-se construir 600 unidades para 
atendimento das famílias moradoras da favela Jardim Edith, localizada no cruzamento das avenidas 
Roberto Marinho e Eng. Luis Carlos Berrini. 

Tal Intervenção segue as disposições estabelecidas pela Lei da Operação Urbana Consorciada Água Espraiada, 
que definiu o programa de intervenções e visa gerar melhoramentos e reurbanização na região afetada, 
assegurando-se o reassentamento definitivo das famílias atingidas. 

O Grupo de Gestão definiu como uma das prioridades, além da obra das Pontes, a construção de habitações de 
interesse social, conforme a ata da reunião realizada em 27 de março de 2003 (vide anexo 13.1 na pág. 437).  

Prazos de execução e custos 

O prazo previsto para a execução desta primeira intervenção habitacional é de 15 meses, considerando 
todas as etapas necessárias ao reassentamento definitivo das famílias nas novas unidades habitacionais. São 
consideradas etapas importantes deste trabalho: a aquisição do(s) terreno(s), a elaboração dos projetos 
arquitetônicos do empreendimento habitacional, a execução das obras e todo o trabalho de gerenciamento 
social das famílias a serem atendidas. 

O custo total previsto para a realização desta intervenção é R$ 38.353.970,58 (trinta e oito milhões, trezentos e 
cinqüenta e três mil, novecentos e setenta reais e cinqüenta e oito centavos), sendo que o custo direto para a 
construção do empreendimento é R$ 36.626.100,00 (trinta e seis milhões, seiscentos e vinte e seis mil e cem 
reais) – valor estabelecido no Edital 009/2004.  

Estão previstas despesas incorridas no projeto, estimadas em R$ 1.727.870,58 (um milhão, setecentos e vinte e 
sete mil, oitocentos e setenta reais e cinqüenta e oito centavos) para a realização do gerenciamento social e taxa 
de administração da COHAB-SP, composto dos seguintes valores: (i) R$ 506.808,00 para os trabalhos prestados 
pelo Consórcio COBRAPE (cf. proposta de readequação de horas, fls. 324); (ii) R$ 371.329,08 de Taxa de 
Administração (1% sobre o valor do custo de construção do empreendimento e dos trabalhos prestados pelo 
Consórcio COBRAPE); e R$ 849.733,50 de gerenciamento das obras (3,5% sobre o valor das obras, que é de
R$24.278.100,00).

Os valores mencionados estão indicados no Quadro de Referência constante do Quadro de Valores de Referência 
do HIS, Anexo 12.1 (vide pág. 357) 

Procedimento licitatório 

Para executar o empreendimento habitacional a COHAB-SP deverá contratar empresa(s) através de 
procedimento licitatório próprio, na modalidade de Concorrência Pública, do tipo menor preço, mediante 
execução indireta sob regime de empreitada integral. Após a contratação, a COHAB deverá obter o 
empreendimento construído em 12 meses a contar desta data. 
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O objeto da licitação, conforme Edital nº 009/2004, constitui-se pela oferta de empreendimento 
habitacional de interesse social a ser executado no perímetro da Operação Urbana Consorciada Água 
Espraiada, num total de 600 (seiscentas) unidades habitacionais, sob o regime de empreitada integral A 
empresa Construções e Comércio Camargo Côrrea (“Camargo Côrrea”) foi a única a protocolar os 
envelopes para participar do processo licitatório. A Camargo Côrrea requereu a prorrogação de prazo 
para obtenção da documentação imobiliária exigida pelo Edital. A Comissão Especial de Licitação 
reuniu-se em 21 de junho de 2004 e decidiu  pela desclassificação daquela empresa em face do não 
cumprimento da apresentação dos documentos solicitados no Edital. Como a Camargo Côrrea foi a única 
empresa a apresentar os envelopes e, tendo sido a mesma desclassificada a Comissão Especial de 
Licitação declarou fracassado o processo licitatório. 

Após a realização de um diagnóstico para verificar as razões pelas quais o certame resultou fracassado, a 
COHAB-SP pretende republicar o edital.  

Aquisição do terreno 

O empreendimento habitacional de 600 unidades habitacionais poderá ser executado em um único 
terreno (gleba ou lote) ou em vários terrenos dentro do perímetro da Operação Urbana Consorciada Água 
Espraiada. Caberá às empresas licitantes oferecer os terrenos necessários à execução do empreendimento 
ainda durante o processo licitatório. 

Em estudos anteriores já realizados pela COHAB-SP, foram identificados vários terrenos no interior do 
perímetro da Operação Urbana Consorciada Água Espraiada passíveis de receberem empreendimento 
habitacional de interesse social, com características e dimensões variadas. Muitos foram incluídos na Lei da 
Operação Urbana Consorciada Água Espraiada como ZEIS (setor ZEIS) e somente poderão ser utilizados para 
implantação de habitação social. 

Para efeitos de cálculo da estimativa de custo do empreendimento foi tomado como valor de referência o preço 
médio por metro quadrado praticado nos setores Brooklin, Jabaquara e Americanópolis. Ainda que a licitante 
apresente um valor de terreno superior a este, na composição de valores, o preço global do empreendimento não 
poderá ser superior àquele estabelecido no Edital  009/2004. 

Projeto de implantação do empreendimento 

A empresa vencedora do processo licitatório será responsável apenas pela elaboração do projeto de 
implantação do empreendimento, já que o projeto da tipologia habitacional será fornecido e desenvolvido 
pela COHAB-SP. Todos os projetos serão elaborados seguindo as normas para elaboração de projetos, 
constantes do anexo 16 do Edital 009/2004. 

Execução da obra 

A execução da obra seguirá cada etapa prevista, conforme demonstrado no cronograma físico-financeiro. A 
empresa também deverá seguir as especificações técnicas definidas, os orçamentos apresentados e as normas 
para execução da obra (caderno de encargos), constante do anexo 21 do Edital  009/2004. 
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Gerenciamento Social 

O gerenciamento social será realizado por consórcio de empresas já contratado pela COHAB-SP para a 
realização da totalidade deste serviço. O anexo 9 do Edital apresenta cópia do contrato existente e o quadro com 
a readequação das quantidades para a realização dos serviços. 

Deve-se observar que na presente etapa, o trabalho social consistirá em promover a remoção das famílias 
moradoras da favela Jardim Edith para o empreendimento habitacional a ser construído. Este trabalho exigirá 
diversas etapas e ultrapassará o tempo de obra, pois fará toda a readequação das famílias no empreendimento 
através das atividades sociais de remoção e pós-ocupação. O gerenciamento social, por sua complexidade e 
natureza, será desenvolvido em 15 meses, iniciando-se junto com as etapas de projeto. 

As etapas do gerenciamento social são as descritas a seguir: 

a) Estudos / diagnósticos, pesquisa qualitativa, avaliação e monitoramento: nesta fase será realizada a coleta e a 
sistematização de dados e informações da favela a ser atendida, com a finalidade de se formular um estudo-
diagnóstico, em apoio ao planejamento do trabalho social. Quando necessário, devem ser realizadas pesquisas 
qualitativas a fim de se obter o perfil sócio-econômico da demanda atingida. Para avaliação e/ou monitoramento 
deve ser prevista a coleta e análise de dados específicos, a partir de indicadores preestabelecidos, objetivando o 
acompanhamento e a avaliação das intervenções.  

b) Remoção de famílias: a remoção de famílias somente se viabilizará com a conclusão do 
empreendimento habitacional e contará com algumas fases de execução, como o reconhecimento das 
áreas de intervenção, levantando-se o histórico da ocupação e os laços de sociabilidade das famílias e a 
elaboração de um plano de trabalho social com objetivo de organizar e viabilizar a remoção das famílias, 
inclusive do ponto de vista logístico. 

c) Pós-ocupação em conjuntos habitacionais: após a construção do empreendimento habitacional de 
interesse social, será executado o reassentamento dos moradores cadastrados da favela que foram 
removidos. O trabalho social no pós-ocupação das unidades habitacionais será desenvolvido com a 
finalidade de promover a auto-gestão dos empreendimentos e a autonomia dos moradores. Para tanto, são 
previstas ações de capacitação e organização para a gestão condominial, convivência no condomínio e 
programas sócio-educativos.  

Comercialização ou locação das unidades habitacionais 

Na fase de configuração do perfil social das famílias atendidas pelo programa habitacional, serão definidas as 
diretrizes de atendimento para cada situação específica, definindo-se a forma de atendimento e a vinculação a 
programas específicos que serão propostos para as diversas situações apresentadas.  

A possível diversidade do perfil sócio-econômico da população a ser atendida, de um lado e de outro lado, 
determinaram o valor da unidade habitacional naquela região e a  adoção de vários programas de atendimento 
para garantir o acesso à moradia. Famílias com renda mensal inferior a 3 salários mínimos certamente não têm 
capacidade financeira para assumir um financiamento para a aquisição do imóvel. Nestes casos, a COHAB 
desenvolveu programa específico de locação social que garante o acesso à moradia, sem, no entanto, transferir a 
propriedade do imóvel ao beneficiário. 
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Se confirmado, através do diagnóstico social, que a grande maioria da população alvo, moradora do Jardim Edith 
possui renda inferior a três salários mínimos, a COHAB poderá vincular o empreendimento habitacional ao 
Programa de Locação Social, cujas regras estão definidas na Resolução nº 23 do Fundo Municipal de Habitação. 
Tal Programa, visando evitar a degradação do empreendimento prevê a adoção de um sistema de gestão 
condominial cuja metodologia foi desenvolvida pela COHAB-SP para aplicação nos empreendimentos 
financiados pelo BID. 

Aos casos de situação familiar diferenciados, com renda superior a 3 salários mínimos, poderão ser ofertados 
programas de financiamento para a aquisição do imóvel, tais como a carta de crédito municipal previstos pelas 
regras do Fundo Municipal de Habitação. 

Todos os anexos do Edital e demais informações relativas às HIS podem ser consultados na rede mundial de 
computadores através do website www.prefeitura.sp.gov.br/cepac, e também na sede da EMURB, sito à Rua São 
Bento, nº 405, 10º andar, Centro, São Paulo – SP. 
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7 - DAS DESAPROPRIAÇÕES  DA OPERAÇÃO URBANA CONSORCIADA

Conforme dispõe a Lei nº 13.260/01, as intervenções nela previstas serão realizadas com os recursos advindos da 
venda de CEPACs (Art. 3º). Algumas delas, tais como o prolongamento das avenidas Jornalista Roberto 
Marinho e Chucri Zaidan, e os viadutos demandam desapropriações de imóveis nos limites da faixa de 
melhoramento prevista na referida Lei. 

Normalmente, a execução de obra de abertura ou ampliação viária pressupõe aprovação de lei de melhoramentos 
pela Câmara Municipal, mediante quorum de maioria absoluta. No caso das obras viárias previstas na Operação 
Urbana Consorciada Água Espraiada, os melhoramentos viários são parte integrante da lei que a criou, 
dispensando, portanto, lei de melhoramentos específica.  

Para que se possa proceder ao processo de desapropriação é preciso que sejam declarados de utilidade pública os 
imóveis atingidos pela faixa de melhoramentos constantes na respectiva lei por meio de decreto de utilidade 
pública – DUP.   

No caso da Operação Urbana Consorciada Água Espraiada, o Decreto nº 44. 574 de 07.04.2004, refere-se ao 
trecho da Avenida Roberto Marinho existente a partir da Avenida Nações Unidas até a Av. Washington Luiz e 
determina de forma global, por quarteirão, qual área será utilizada para os melhoramentos previstos. De outra 
parte, não é necessário que todos os melhoramentos viários sejam decretados de utilidade pública de uma única 
vez, posto que as Intervenções  serão executadas de acordo com as prioridades estabelecidas pelo Grupo de 
Gestão da Operação. 

Os imóveis que são atingidos por lei de melhoramentos viários são motivo de restrições construtivas para não 
onerar a municipalidade quando do efetivo processo expropriatório. 

Para que os processos expropriatórios sejam abertos e possam tramitar, é necessário ao menos o 
desenvolvimento do projeto básico da intervenção, para que dele sejam extraídos os elementos técnicos que 
permitam informar, em cada lote e com exatidão milimétrica, as áreas a serem expropriadas. A partir, então, 
desses elementos é que se estabelece o valor da expropriação. As áreas da faixa de melhoramento que 
eventualmente remanescerem do processo expropriatório, serão, no caso da Operação Urbana Consorciada Água 
Espraiada, utilizadas para qualificação ambiental urbana.  

Na Operação Urbana Consorciada Água Espraiada, a fase de elaboração da planta expropriatória não foi ainda 
realizada. Essa etapa será feita de modo a atender à demanda da obra a ser realizada. As Intervenções objeto da 2ª 
Emissão (Pontes e HIS) não demandam desapropriações para sua execução. Dessa forma, a planta expropriatória 
será elaborada em um segundo momento e em consonância com os projetos básico e executivo a serem contratados. 
Assim sendo, não se pode, neste momento, informar o custo das desapropriações necessárias às intervenções 
previstas na Operação Urbana Consorciada Água Espraiada.  
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8 - INFORMAÇÕES RELATIVAS À OFERTA PÚBLICA  - DAS CARACTERÍSTICAS E PRAZOS

Os leilões públicos de CEPAC serão divulgados no Boletim Diário de Informações da Bovespa, com a 
antecedência de pelo menos dois dias da data do leilão. 

No edital de cada leilão serão indicados: (i) a data e horário do leilão; (ii) os jornais em que o aviso de início de 
distribuição foi publicado contendo as características da distribuição pública dos CEPAC; (iii) a forma de oferta 
no sistema de negociação do Mercado de Balcão Organizado da BOVESPA; (iv) a forma e a data da liquidação 
física e financeira da operação;  (v) a forma de cobrança dos emolumentos; e (vi) local onde estarão 
disponibilizados os Boletins de Subscrição. 

Não existe destinação de parcela da 2ª Emissão a investidores específicos, e não será imposta qualquer restrição 
a interessados. Salvo as situações previstas nos Fatores de Risco do Prospecto e no presente Suplemento, não há 
qualquer inadequação do investimento em CEPAC a qualquer tipo de investidor. 

Uma vez adquirido qualquer CEPAC na presente Emissão, em eventual modificação ou revogação da oferta, não 
há possibilidade de os CEPAC já adquiridos serem afetados. De acordo com o artigo 26 da Instrução CVM 
400/2003, a modificação ou revogação da oferta tornam ineficazes a oferta e os atos de aceitação anteriores ou 
posteriores, devendo ser restituídos aos investidores os valores por eles pagos. Os direitos contidos nos CEPAC 
são passíveis de utilização imediata, mediante vinculação a um imóvel. Ademais, pela própria natureza da 
Emissora, pessoa jurídica de direito público, e em razão da destinação dos recursos obtidos com a alienação dos 
CEPAC diretamente ao pagamento das Intervenções, não há como se cogitar da devolução pura e simples de 
qualquer valor. Não sendo possível, portanto, o retorno à situação anterior à oferta, seja por parte dos 
investidores que venham a fazer uso do direito contido nos CEPAC, seja pela própria Emissora, as regras sobre 
modificação ou revogação da oferta não são aplicáveis aos CEPAC já adquiridos. 

Quaisquer outros avisos ou anúncios relativos à 2ª Emissão serão devidamente e imediatamente comunicados à 
CVM, bem como divulgados ao mercado mediante publicação no mesmo periódico utilizado para a publicação 
do Anúncio de Início de Distribuição Pública da 2ª Emissão, qual seja, o Valor Econômico. 
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9 - DEMONSTRATIVO DOS LEILÕES JÁ OCORRIDOS

OPERAÇÃO URBANA CONSORCIADA ÁGUA ESPRAIADA 

Posição atual dos saldos de CEPACs: 

      
MOVIMENTAÇÃO 

CEPACs
SALDO 

INICIAL
1º

EMISSÃO 
1º LEILÃO 
(20/07/2004)

2º LEILÃO 
(22/12/2004)

3º LEILÃO
(29/11/2005)

4º LEILÃO
(31/05/06) 

UTILIZADOS E 
CANCELADOS 

SALDO 
FINAL

Total do 
programa 

3.750.000 660.468 - - - - - 3.089.532

Total da 
1º emissão 

660.468 - 100.000 16.899 56.500 125.969 - 361.100 

Em 
circulação 

299.368 - - - - - 81.173 218.195 

      
Data base: 
31/05/2006     

     

A coluna "utilizados e cancelados" refere-se aos certificados que foram entregues à EMURB para aplicação nos usos 
previstos em lei  (modificação de uso, parâmetros urbanísticos e para área adicional de construção), sendo cancelados 
e deixando de circular no mercado. 

Estoque atual de CEPAC 

SETOR Saldo Inicial 
Convertidos em Área 

Adicional Saldo Atual 
Jabaquara 500.000 500.000 
Brooklin 1.500.000 31.554 1.468.446 
Berrini 250.000 8.229 241.771 
Marginal Pinheiros 600.000 55.297 544.703 
Chucri Zaidan 2.000.000 13.913 1.986.087 
Total  108.993  



10. INTERVENÇÕES A SEREM FINANCIADOS COM RECURSOS DA 2ª EMISSÃO

Intervenções a 
serem 
financiadas com 
recursos da 2ª 
emissão 

PONTES HIS -  Habitação de Interesse Social 

      
Continuação da Construção de duas Pontes 
Estaiadas sobre o Rio Pinheiros interligando a 
Av. Jornalista Roberto Marinho com a 
Marginal do Rio Pinheiros. 

Programa de Intervenção habitacional para 
execução de empreendimentos habitacionais 
de interesse social para construção de 600  
unidades para atendimento das famílias  
moradoras da Favela Jardim Edith, localizada 
no cruzamento das avenidas Jornalista   
Roberto Marinho e Eug. Luis Carlos Berrini.  

Custo estimado 
para a 2ª 
emissão 

       R$ 95.334.300,00  (distribuído da seguinte forma) 

       

  ( i ) - R$ 36.712.518,31  

(custo original) para continuidade da obra de construção de duas 
Pontes Estaiadas sobre o Rio Pinheiros, interligando a Av. 
Jornalista Roberto Marinho com a Marginal do Rio Pinheiros 
contratado com a Construtora OAS Ltda.  

   

   

   (Contrato nº 01180301000)  
       

          R$  10.875.275,88  
(Reajuste) 

49,92% 47.587.794,19
   

       

  ( ii ) R$ 2.276.000,00  

(custo original) para apoio às atividades da EMURB no 
Gerenciamento das obras, contratado com o Consórcio L.A. 
Falcão Bauer Centro Tecnológico de Controle de Qualidade 
Ltda / Ductor Implantação e Projetos S/A 

    

    

    (Contrato nº 0255301002)  /  (*)NOTA
        

  R$ 446.000,00  
(reajuste)  

2,85% 2.722.000,00
   

        

  ( iii ) - R$ 36.626.100,00  
Programa habitacional de interesse social HIS 

       

            R$ 1.727.870,58  
Taxa de análise e trabalho social para HIS 

40,23% 38.353.970,58
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  ( iv ) R$  1.509.293,82  
3% de remuneração à EMURB pelos serviços pretados 
relativos à administração de projetos e obras . 

    

    (Decreto nº 44845/2004)  
        

  ( v ) R$ 1.430.014,50  

1,5% de remuneração à EMURB sobre o valor arrecadado com a 
venda de CEPAC na gestão da concessão dos benefícios e 
incentivos conferidos pela Lei nº 13.260/2001.  

    

    (Decreto nº 44845/2004)  
        

  ( vi ) R$ 1.787.518,13  

1,875% de remuneração ao BB-Banco de Investimento, 
sobre o valor arrecadado com a venda de CEPAC, pelos 
serviços prestados na coordenação, colocação e distribuição 
pública dos certificados. 

    

    

    (Instrução CVM nº 401/2003)  

    (Contrato nº 0062438000)  
        

  ( vii )R$ 43.500,00  
Remuneração ao Banco do Brasil S/A, por serviços prestados 
de escrituração do CEPAC.  

    

    (Instrução CVM nº 401/2003)  

    (Contrato nº 0090438000)  
        

  ( viii )R$ 191.177,21  

0,38% de remuneração à Caixa Econômica Federal - CEF, 
por serviços prestados de assessoramento técnico na 
atividade de análise e acompanhamento de obras e serviços 
de engenharia, fiscalização da efetiva aplicação dos recursos 
auferidos na emissão do CEPAC.  

    

    

    (Instrução CVM nº 401/2003)  

    (Contrato nº 100438000)  
        

  ( ix ) R$ 1.709.031,57  

Taxas, impostos, contribuições, encargos financeiros, 
assessoria e consultoria técnica na área Jurídica, 
indenizações, publicações e outros serviços a contratar 
incluindo custos já incorridos, pagos com recursos da 
EMURB, à ressarcir.  

7,00% 6.670.535,23

    

   
(*) NOTA: Em decorrência de decisão judicial, o contrato nº0255301002, celebrado com o Consórcio Concremat-Fat´s, foi 
anulado. O remanescente de  seu objeto  

 foi, por conseqüencia, adjudicado ao Consórcio Falcão Bauer- Ductor conforme contrato nº 0255301003, no valor 
de R$ 4.140.801,99 (Quatro milhões, cento e  

  quarenta mil, oitocentos e um reais e noventa e nove centavos)      
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Em pouco tempo a Construtora OAS tornou-se uma

das líderes do Setor da Construção Pesada presente

em todo território nacional, com atuação

nos setores públicos, privado e de concessões.

A Construtora OAS busca a satisfação contínua de

seus clientes, a melhoria direta na qualidade de vida

de seus colaboradores, a preservação do meio

ambiente e o respeito à  sociedade.

Entre os mais de 2000 empreendimentos realizados,

alguns desses trabalhos são marcos históricos, como

a Linha Amarela no Rio de Janeiro, onde foi

construído o maior túnel urbano do mundo, com

2,8 Km de extensão e a Via Elevada da Linha 5, com

ligação Giovanni Gronchi - Santo Amaro, em

São Paulo.

Esta obra garantiu à empresa o pioneirismo  por

realizar a primeira estação sobre uma

ponte estaiada, a Estação Santo Amaro.

Em seu portifólio incluem obras nos setores de

Edificações, Transporte, Indústria, Energia e

Petróleo.

Construtora OAS

Ponte Estaiada CPTM - Trecho Santo Amaro

Parte interna do Terminal CPTM

Vista noturna da ponte Estaiada Santo Amaro
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A OAS tem como diretriz atrair, desenvolver

e reter talentos. Para isso possui programas

institucionais de treinamentos diferenciados.

A Escola de Produtividade OAS tem sua

importância no aprimoramento e qualificação da

mão-de-obra na construção civil. O programa de

alfabetização da Construtora é reconhecido pelo

MEC e consiste na implantação de escolas de

educação básica de 1ª a 4ª séries com duração

máxima de 8 meses, dentro dos canteiros.

Comprometidos também com o Meio Ambiente,

buscamos soluções para minimizar os danos

causdos a natureza. O Programa OAS Recicla

disponibiliza infra-estrutura necessária para coleta

seletiva e estimula a reciclagem dos resíduos,

entre funcionários e familiares.

A Construtora OAS não trabalha apenas em busca

do valor financeiro, mas também pela capacitação

social de sua mão-de-obra, a preservação do meio

ambiente e aperfeiçoamento contínuo de seus

Recursos Humanos.

Valdinar de Sousa, formando da Escola de Produtividade OAS

Nossos colaboradores

Lixeiras disponibilizadas no canteiro de obra
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A. HISTÓRICO

O objeto do Contrato n 0118301000 contempla além
da execução da obra, a elaboração do Projeto
Executivo. Para o início do desenvolvimento dos
trabalhos, foram levantados todos os comentários e
apontamentos formulados pela CET, registrados em
Atas de Reuniões e correspondências encaminhadas à
EMURB, sobre o Projeto Funcional que não haviam sido
contemplados no Projeto Básico licitado. Com a
finalidade de adequar as solicitações, foram realizados
estudos que serão comentados a seguir neste
documento, proporcionando apresentação de uma
alternativa e uma maturação do projeto como um todo,
mantendo as diretrizes originais do Projeto Básico.

o.

Atas de Reunião

Ata de Reunião de 12/02/03, item 2:

Ata de Reunião de 03/04/03, item 1:
(vértice da bifurcação de duas vias, local onde os bordos mais

próximos das duas pistas adjacentes iniciam a separação) em 80 metros do cruzamento
entre a Av. Água Espraiada, hoje Av. Jornalista Roberto Marinho, com Rua Miguel Sutil /
Rua Guraiúva;

Correspondência CE/SPR/067/03 de 02/07/03, parágrafos 2 e 3:

Aumentar a distância do entrelaçamento na Av. Marginal Pinheiros, sentido João
Dias;

Recuar o “nariz físico”

redução do gabarito vertical limitado a 6,10 metros na Av. Luiz Carlos Berrini.

Complexo Viário Jornalista Roberto Marinho

207



Projeto Executivo Preliminar
Página 00

Memória

Complexo Viário Jornalista Roberto Marinho
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O Projeto Básico do Complexo Viário Jornalista Roberto Marinho foi concebido
inicialmente com solução em duas pontes estaiadas, retas no trecho sobre o rio, com duas
faixas de rolamento em cada ponte, atravessando diagonalmente o canal do Rio Pinheiros.

A transposição das pistas ocorria no trecho entre a Av. das Nações Unidas e a Av. Luiz
Carlos Berrini, trecho elevado a ser executado em estrutura convencional sobre pilares de
concreto.

Os apoios dos estais compreendiam duas torres de formato igual e alturas diferentes (117
e 127 m de altura), posicionadas na margem do Rio Pinheiros, ambas deslocadas do eixo
da Av. Jornalista Roberto Marinho. A variação das alturas entre as torres advem da
diferença de nível entre as pistas, provocadas pelo cruzamento das mesmas.

Projeto Básico

Complexo Viário Jornalista Roberto Marinho
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Análise Técnica

Analisando os comentários e observações feitas pela CET, verificamos que a elevada
altura do pé direito das pistas sobre a Av. Luiz Carlos Berrini, se devia ao posicionamento
do cruzamento das pontes Jornalista Roberto Marinho e Morumbi, que estava localizado
entre a Av. Nações Unidas e a Av. Luiz Carlos Berrini.

Para que fosse reduzido o gabarito das pontes para os 6,10 m, uma das recomendações
da CET, foram elaborados diversos ensaios de traçados geométricos. Após a análise dos
resultados dos ensaios realizados, chegou-se a conclusão que quanto mais se deslocava o
cruzamento das pistas elevadas em direção às margens do canal do Rio Pinheiro, melhor
seria o resultado final.

Como conseqüencia, houve a aproximação dos mastros de apoio, exigindo uma nova
forma de concordância horizontal das pistas elevadas com a Av. Jornalista Roberto
Marinho. A única opção encontra seria modificar, a geometria horizontal das pontes de
uma tangente, para uma curva de raio constante.

O deslocamento do cruzamento das pontes no atendimento ao novo gabarito, ocasionou a
aproximação dos mastros de tal forma, que praticamente os dois se fundiram visualmente
em um único mastro com o cruzamento posicionado sob sua projeção.

A aproximação entre as torres, encaminhou o projeto para uma solução estrutural que
minimizasse os esforços dos dois mastros. Assim optou-se por uní-los através de
travamentos horizontais, resultando no desenho de fato de um único mastro.

Com o atendimento do gabarito vertical recomendado na Av. Luiz Carlos Berrini, também
foi possível recuar o “ nariz físico “

, conforme solicitado.

as

(vértice da bifurcação de duas vias, local onde os bordos
mais próximos das duas pistas adjacentes iniciam a separação)

Complexo Viário Jornalista Roberto Marinho
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A aproximação física dos mastros resultante dos estudos realizados, proporcionou
uma evolução para o projeto original.
Além destes fatores funcionais, o reestudo da Ponte Estaiada Jornalista Roberto
Marinho (antiga Av. Água Espraiada) motivou otimizar a solução originalmente
proposta, de forma a promover melhorias conceituais, tecnológicas, urbanísticas e
arquitetônicas, que favorecessem tecnicamente o conjunto da obra e da paisagem
urbana local.

PROJETO EXECUTIVO PRELIMINAR

PROJETO BÁSICO

Desenvolvimento do Projeto

Deste modo foram implementadas propostas de adequação do traçado viário, com a
redução da extensão e das complexidades construtivas, melhoria nos greides,
compactação da área de intervenção, melhor integração com o ambiente urbano do
entorno e redução de custos do empreendimento.

Mais do que uma revisão técnica de projeto, a solução se apresenta como uma proposta de
caracterização urbanística da Área da Operação Urbana Água Espraiada, um Portal de
Entrada da Avenida Jornalista Roberto Marinho, apresentando-se como um referencial
arquitetônico singular.

Complexo Viário Jornalista Roberto Marinho
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O Projeto Executivo Preliminar do Complexo Viário Jornalista Roberto Marinho
propõe uma única torre com altura de 138m - posicionada no eixo da Av. Jornalista
Roberto Marinho, junto ao canal do Rio Pinheiros.

A proposta mantém a solução de duas pontes atravessando o Rio Pinheiros; no entanto,
sustentadas por um único Mastro. A largura do tabuleiro possibilita também, abrigar três
faixas de tráfego, duas necesárias hoje e uma terceira para o futuro.

Na solução apresentada, as pontes estaiadas possuem traçado com geometria horizontal
em curva e o cruzamento das vias ocorre na base do Mastro. Apesar das adequações
implementadas ao traçado geométrico, as diretrizes do Projeto Básico foram
integralmente mantidas.

O Projeto Executivo Preliminar

Complexo Viário Jornalista Roberto Marinho
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Com o propósito de apurar as vantagens da solução proposta para o Complexo
Viário Jornalista Roberto Marinho, este relatório faz uma leitura atenta e objetiva
dos resultados obtidos com a proposta do Projeto Executivo Preliminar.

1.Área de impacto

Uma das vantagens obtida com o novo traçado horizontal em curva consiste na
(Área de Preservação Permanente),

regulamentada pela Resolução CONAMA no. 237 de 19 de dezembro de 1997,
junto ao canal do Rio Pinheiros.

redução da área de impacto na APP

Esta vantagem se dá tanto do ponto de vista técnico construtivo, com um
traçado que torna o sistema viário mais compacto e, conseqüentemente, com
áreas de intervenção e interferências menores, quanto do ponto de vista da
Paisagem Urbana onde a redução e concentração da massa construída,
desobstruindo o visual e ampliando o horizonte, promovendo no solo maior
quantidade de espaços verdes.

B – ANÁLISE COMPARATIVA

Complexo Viário Jornalista Roberto Marinho
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2.Concordancia Vertical e Horizontal

A solução desenvolvida também alivia o trecho elevado em estrutura convencional
de modo a suavisar as concordâncias verticais e horizontais, de forma mais
compacta, com arquitetura mais limpa e uniforme, compondo- se melhor com o
conjunto da paisagem.

Entrelaçamento

Ajuste da
concordancia

vertical

PROJETO EXECUTIVO PRELIMINAR

Entrelaçamento
400m

Ajuste da
concordanc
ia vertical

PROJETO BÁSICO

Complexo Viário Jornalista Roberto Marinho
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PROJETO EXECUTIVO PRELIMINAR

2 Pontos de Interferências nos Cabos
de Alta Tensão da CTEEP

Subterrâneos

2 Pontos de Interferências no Leito Ferroviário da CPTM

PROJETO BÁSICO

1 Ponto de Interferência nos Cabos
de Alta Tensão da CTEEP

Subterrâneos

1 Ponto de Interferência no Leito Ferroviário da CPTM

Projeto Executivo Preliminar
Página 00

3. Interferências

A substituição dos dois mastros por um único mastro, redução da altura dos blocos de
coroamento e maior afastamento das áreas de interferências vem ao encontro à
expectativa das concessionárias, a saber:

CPTM: minimiza as interferências de operações das linhas ferroviárias e
remanejamento da alimentação, sinalização e dutos de cabos das concessionárias
(Embratel, Impsat, Pégasus, Engeredes e Intelig);

EMAE: reduz de dois para um único ponto de interferência na estrada de serviço,
com a conseqüente diminuição dos custos relativos à desapropriação da área
destinada à construção do Mastro;

CTEEP: reduz obras de proteção do banco de dutos contendo três circuitos de
tensão de 345 kV, localizado sob a estrada de serviço da EMAE.
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4. Sistema viário

A configuração geométrica das pontes, conforme proposto no Projeto Executivo
Preliminar, está compatível com as necessidades de tráfego do complexo viário,
possibilitando além dos movimentos atendidos inicialmente pelo Projéto Básico,
agora também, com soluções contemplando os comentários e observações feitas
pela CET. Com a possibilidade geométrica de implantação das pontes, em mastro
único e com traçado horizontal em curva, abriram-se novas possibilidades para
melhoria do projeto como um todo.

Para efeito de análise, foram identificados, conforme demonstrado em seguida,
alguns pontos principais do traçado onde houveram melhorias com as modificações
propostas na sua implantação.

PROJETO BÁSICO

Projeto Básico
posição do entrelaçamento

de vias entre as
Av. Berrine/Zaidan

e Nações Unidas

Projeto Executivo
posição do
entrelaçamento de vias

Projeto Básico
traçado do viário em trechos
retos concordâncias localizadas

Rio
Pin

he
iro

s

Av.
Naçõ

es
Unidas

Av. Berrin
i

Av. Jornalista
Roberto Marinho

Projeto Executivo
traçado do viário em
curva com raio constante

PROJETO EXECUTIVO PRELIMINAR

Maior abertura para
tratamento paisagístico

Rio
Pin

he
iro

s

Av.
Naçõ

es
Unidas

Av. Berrin
i

Av. Jornalista
Roberto Marinho

Projeto Executivo
traçado do viário em
curva com raio constante

Projeto Executivo
posição do
entrelaçamento de vias
junto à Margem do
Rio Pinheiros
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Ponto 1:

Para este trecho do projeto, que consiste nas rampas dos encontros das vias
elevadas de acesso às pontes, a modificação de traçado proposta será benéfica uma
vez que possibilitará o rebaixamento do greide da Ponte Jornalista Roberto Marinho
(ponte que interliga a Av. Marginal do Rio Pinheiros à Av. Jornalista Roberto Marinho)
para o nível da Ponte Morumbi (ponte que liga a Av. Jorn. Roberto Marinho à Av.
Marginal do Rio Pinheiros), já nas proximidades dos seus cruzamentos com a Av.
Luiz Carlos Berrini.

PROJETO BÁSICOPROJETO BÁSICO

Av. Jornalista Roberto Marinho
Av. Berrini/ Zaidan

PROJETO EXECUTIVO PRELIMINAR

Av. Jornalista Roberto Marinho
Av. Berrini/ Zaidan
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Ponto 2:

Para este local, conforme exposto no item anterior, o rebaixamento do greide da
Ponte Jornalista Roberto Marinho permitirá uma melhor compatibilização entre as
duas pontes projetadas, adequando-as ao gabarito solicitado para o cruzamento,
que é de 6,10m.

Eixo da Av. Berrini/ Zaidan

Conflito de viadutos
em diferentes alturas

PROJETO BÁSICO

Eixo da Av. Berrini/ ZaidanCanal Rio Pinheiros Av. Nações Unidas

Eixo da Av. Berrini/ Zaidan

Viadutos na mesma
cota de nível

Eixo da Av. Berrini/ ZaidanCanal Rio Pinheiros Av. Nações Unidas

PROJETO EXECUTIVO PRELIMINAR
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Ponto 3:

O ponto de interseção das vias elevadas, que ocorria próximo ao cruzamento com a Av.
Luiz Carlos Berrini no Projeto Básico, ao se deslocar para junto da margem do Rio Pinheiros
na proposição, permitiu que o greide da via elevada, no encaixe com a Alça Jornalista
Roberto Marinho (alça que interliga a Av.das Nações Unidas à Av. Jornalista Roberto
Marinho), fosse facilmente atingido com as rampas adotadas, melhorando a geometria
vertical da interligação e reduzindo a sua extensão.

Deslocamento do
Ponto de Interseção

Eixo da Av. Berrini/ Zaidan

Canal Rio Pinheiros Av. Nações Unidas

PROJETO EXECUTIVO PRELIMINAR

PROJETO BÁSICO

Eixo da Av. Berrini/ ZaidanCanal Rio Pinheiros Av. Nações Unidas
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Ponto 4:

Estes segmentos, que consistem nas próprias Pontes, eram compostos, nos trechos
estaiados sobre o rio, por um segmento reto e outro curvo no Projeto Básico, e na
proposição se desenvolverá todo em curva, com raio e superelevação constante de
269,85 m e de 3,50 %, respectivamente. Esta condição deverá manter constante a
velocidade máxima de projeto solicitada pela CET, em 70 km/h, evitando perigosas
variações de velocidade.

PROJETO EXECUTIVO PRELIMINAR

PROJETO BÁSICO
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Ponto 5:

Para este local, a geometria proposta permite um recuo do “nariz físico”

resultante entre a pista da Av. Marginal do Rio Pinheiros e a pista do
encontro da Ponte Morumbi, o que deverá melhorar as condições de descida da ponte e a
sua compatibilização com a pista existente na Av. Marginal, desembocando em um trecho
reto mais distante da ponte.

(vértice da
bifurcação de duas vias, local onde os bordos mais próximos das duas pistas adjacentes
iniciam a separação)

PROJETO
BÁSICO

PROJETO EXECUTIVO
PRELIMINAR
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Ponto 6:

Analogamente ao item anterior, o fato de se recuar o “nariz físico”

resultante entre a pista do encontro da Ponte
Jornalista Roberto Marinho (Av. Marginal do Rio Pinheiros X Av. Jornalista Roberto
Marinho) e as pistas expressa e local da Av. Marginal melhora as condições de
compatibilização dos greides projetados e existentes e também as distâncias de
entrelaçamento para os veículos que se aproximam da ponte pela Av. Marginal do
Rio Pinheiros.

(vértice da
bifurcação de duas vias, local onde os bordos mais próximos das duas pistas
adjacentes iniciam a separação)

PROJETO
BÁSICO

PROJETO EXECUTIVO
PRELIMINAR
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5. Sobrelevação

Pelo fato de as pontes possuírem raio constante de 269,85 m, a sobrelevação
também é constante de 3,50 %, propiciando um desenho contínuo e harmônico em
toda extensão do trecho em curva, uma forma arquitetônica de presença leve e
marcante.
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6. Drenagem

Decorrente da sobrelevação constante, o trecho estaiado possui drenagem
superficial dirigida para um único lado (centro da curva), possibilitando
pavimentação de nivelamento contínuo e uniforme em toda a extensão, evitando
pontos de acúmulo de água nos trecho de transição, ora eliminados.
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7. Esquina Av. Luiz Carlos Berrini

Na proposição as duas pistas elevadas cruzam a Av. Luiz Carlos Berrini na mesma
cota de nível, resultando em um conjunto construído com menor grau de
interferência na paisagem local, com notáveis vantagens estéticas.
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8. Áreas Verdes

A implantação do conjunto com um único mastro
possibilitou um maior afastamento entre as duas pistas no
trecho entre as Av. Nações Unidas e Berrini, o resultado
que vem melhorar a composição do projeto de
paisagismo. Analisando o projeto básico e o projeto
executivo preliminar, como demonstram as imagens a
seguir, destacam-se dois aspectos relevantes:

Aumento da área com melhores condições de luz solar A
ampliação da área de piso com luz natural, possibilita o
uso de uma maior diversidade de espécies vegetais e
também permite uma maior concentração de massa de
vegetação, permitindo criar um projeto de paisagismo
mais integrado.

Ampliação da área disponível para plantio possibilita a
implantação de uma concentração maior de vegetação de
grande porte, que consideramos essencial para minimizar
o impacto urbano.

PROJETO EXECUTIVO PRELIMINARO aumento da área disponível para o plantio também
possibilita a criação de uma ambientação ao nível do solo,
com uma vegetação de médio porte, que se aproxima da
escala humana e permite gerar um espaço mais
apropriado para o pedestre.

Desta maneira, pode-se trabalhar com uma vegetação de
grande porte, que atende os aspectos de minimização do
impacto do Complexo Roberto Marinho e uma vegetação
mais baixa que atende aos pedestres da área, assim o
projeto paisagístico e urbanismo consegue contemplar
tanto o aspecto do viário quanto do pedestre.

Com a nova proposta e o acréscimo de área insolada,
ocorre uma melhoria da aspectos urbanísticos e
paisagisticos do local, visto que nas áreas sombreadas a
especificação de vegetação é mais restrito, demandando
uma manutenção mais criteriosa.

PROJETO BÁSICO
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9. Referência Urbana

O Mastro Principal, que se encontra agora posicionado no eixo da Av. Jornalista Roberto
Marinho (antiga Av. Água Espraiada), junto ao canal do Rio Pinheiros, conjugado aos
tabuleiros curvos e à nuvem de estais, apresenta-se como um marco referencial de grande
destaque e visibilidade tanto para a Av. Jornalista Roberto Marinho como para o canal do
Rio Pinheiros, tornando-se um autêntico símbolo da cidade de São Paulo.

Eixo do Canal
do Rio Pinheiros

Eixo da Av.
Jornalista Roberto Marinho

PROJETO BÁSICO

As duas Torres das Pontes Estaiadas
ficam localizadas fora do Eixo Visual
da Av. Jornalista Roberto Marinho

Eixo da Av.
Jornalista Roberto Marinho

PROJETO EXECUTIVO
PRELIMINAR

A Torre Única das Pontes Estaiadas
estão posicionadas na confluência
do Eixo da Av. Jornalista Roberto

Eixo do Canal
do Rio Pinheiros
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10. Mastro Principal

O Mastro Central foi projetado com desenho de características próprias e tipologia
arquitetônica marcante.

Sua forma decorre do comportamento e da função estrutural por ele desempenhado para
sustentação das duas pontes entrelaçadas, composta em duas colunas tangentes e
abertas no topo. O desenho do Mastro Principal foi trabalhado no sentido de produzir um
efeito longilíneo e esbelto, não obstante a grandiosidade de suas proporções .

Solução inicial com um
único Mastro

Rebaixamento do travamento
do mastro superior

Alargamento da Base do
mastro inferior

Retirada do trava do
mastro inferior

3 42

7 8

1

Alternativa com ênfase na base do
mastro inferior

Retomada da continuidade entre
as Colunas e Bases

Solução final com acabamentos
e elementos visuais

5 6

Recuo das bases das pistas,
enfatizando a estrutura longilínea

Evolução da Concepção do Mastro Central
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A Arquitetura

Para se chegar no volume final da Arquitetura da Torre Única ou Mastro Principal ,
foram elaborados inúmeros estudos, a partir da solução inicial da engenharia
estrutural e da geometria do viário, evoluindo para uma forma cada vez mais
funcional, esbelta e lapidada.

Foram realizados ensaios das alternativas em modelos tridimensionais e maquetes
virtuais de forma a criar uma harmonização não só da torre mas de todo complexo à
paisagem urbana local, destacando como um marco monumental.

Elevação Frontal Elevação Lateral
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O volume dos apoios de concreto que suportam as pontes ao se aproximaremdo solo
também tiveram sua forma lapidada buscando maior leveza e menor ocupação de área de
apoio no solo.

Detalhe Mastro Detalhe Pilar
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11 . Estais

A mesma transposição que ocorre entre as duas pontes se repete nos estais de
sustentação, gerando uma nuvem de estais entrelaçados e alternados entre as
pontes e as duas ponteiras do Mastro Principal. O efeito arquitetônico obtido é
singular na arquitetura de pontes.
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Eixo da Av. Berrini/ ZaidanCanal Rio Pinheiros Av. Nações Unidas

PROJETO BÁSICO

Eixo da Av. Berrini/ ZaidanCanal Rio Pinheiros Av. Nações Unidas
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12. Harmonia

No Projeto Básico a transposição (cruzamento) das pontes era realizada em trecho
elevado com apoio de construção convencional, em solo, apresentando volumetria
complexa, de grande proporções, ocasionando obstrução física e visual.

Na solução proposta o cruzamento ocorre solto, apoiado basicamente na base do
próprio mastro, ainda no trecho estaiado, livre da maior parte dos apoios de do solo.
Deste modo, o trecho onde haveria os apoios convencionais fica dispensado das
complexidades e impacto decorrentes desta interseção.

O resultado revela um conjunto de viadutos harmoniosos, com desenvolvimento
mais homogêneo e constante, em termos de vãos - sessões transversais e
longitudinal, em seu conjunto.

Os trechos em estrutura convencional, foram arranjados em 56 vãos, de maneira
que a superestrutura em concreto, compostas por vigas pré-moldadas de 2,15 m de
altura e as lajes, pudessem trazer homogeneidade com o trecho estaiado. Para os
vãos superiores a 35 m, serão utilizadas vigas pré-moldadas protendidas, também
com 2,15 m de altura, que serão apoiadas em estruturas com balanços,
denominadas de vigas-caixão.
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13. Fundações

O Projeto Básico previa a execução tubulões a ar comprimido como fundação da ponte.
Esta solução é bastante convencional, mas existe uma série de razões que tornam esta
alternativa pouco interessante para esta obra em específico:

a) O número de apoio é elevado o que gera necessidade de uma grande quantidade de
tubulões. Este tipo de fundação tem prazo de execução relativamente elevado, pois
grande parte dos serviços são realizados manualmente, o que torna o prazo necessário
para execução das fundações incompatível com o prazo total da obra;

b) Os serviços associados à construção dos tubulões são executados sob ar
comprimido, o que implica em produtividade reduzida, condições insalubres para os
operários, necessidade de manutenção de equipamentos de emergência de porte na
obra, etc;

Tendo em vista os aspectos acima, foram analisadas vantagens e desvantagens das
outras soluções de fundação disponíveis.

Não são recomendadas em razão dos seguintes fatores:

a) Podem ocorrer vibrações e ruídos excessivos nas estruturas vizinhas. O solo local é
propício para propagação de vibrações a distâncias relativamente elevadas;

b) Perfil geológico-geotécnico em alguns locais os sedimentos quaternários (argilas
moles e areias fofas) se sobrepões diretamente ao embasamento cristalino pouco
alterado (rocha), o que dificulta os mecanismos de transferência de carga entre a
estaca e o terreno (tensões de contato muito elevadas);

c) Presença de entulho / rachão fato provável junto ao córrego da Água Espraiada
dificultando a cravação de estacas;

c) Maior custo.

1-Estacas Cravadas (concreto ou metálicas)
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2-Estacas escavadas com lama bentonítica (estacões)

3-Estacas tipos Hélice Contínua

4-Estacas tipos Raiz

Não foram empregadas em razão dos seguintes fatores:

a) Perfil geológico-geotécnico em alguns locais os sedimentos quaternários (argilas
moles e areias fofas) se sobrepõe diretamente ao embasamento cristalino pouco
alterado (rocha). Em estacões, de acordo com a NBR 6122/96, parcela significativa da
carga vertical precisa ser absorvida pelo atrito lateral, o que não irá ocorrer neste tipo
de situação, gerando a necessidade de uma grande quantidade de estacões,
individualmente com eficiência baixa;

b) A presença de sedimentos quaternários (argilas moles e areias fofas) próximo à
superfície é propícia à ocorrência de sobre-consumos elevados de concreto, pois
freqüentemente ocorre "overbreak" (escavação além das dimensões estabelecidas,
oriunda do processo construtivo);

c) Equipamentos de dimensões elevadas e necessidade de equipamento de apoio de
dimensões significativas (central de lama bentonítica) etc.

Não são recomendadas pelos mesmos motivos que as estacas escavadas com lama
bentonítica. Além disso, este tipo de estaca apresenta algumas limitações:

a) Comprimento máximo da ordem de 23 m;

b) Limitações de escavabilidade em materiais compactos / duros.

Este tipo de estaca praticamente não tem limitação técnica, pois:

a)Não existem problemas de escavabilidade, podendo-se perfurar solo ou rocha;

b) Os equipamentos tem dimensões reduzidas, podendo ser acomodados em áreas
restritas, inclusive sob redes aéreas;
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c) Perfuração é mecanizada;

d) Grande quantidade de empresas disponíveis no mercado e capacitadas
tecnicamente;

e) Como a capacidade de carga individual é reduzida (em comparação com tubulões ou
estacões, requer um maior número de estacas por apoio reduzindo significativamente
a responsabilidade individual de cada elemento.

Este tipo de estaca, assim como a estaca raiz, praticamente não apresenta limitação
técnica quanto à escavabilidade dos materiais. Entretanto, existem algumas
limitações de ordem prática:

d) Necessitam de uma camisa metálica cravada até o topo rochoso, pois caso contrário
existe risco de desbarrancamento de solo para o interior da escavação;

e) Os equipamentos têm dimensões elevadas e são especiais. Não existem muitas
empresas com disponibilidade deste tipo de equipamento.

Em função do descrito acima, propomos os tipos de fundação a seguir, como os mais
indicados para a obra, além de apresentar uma redução geral significativa no custo do
item infra-estrutura, conforme planilha do Relatório RT-DA10-7I-006:

- estacas tipo raiz para os apoio do trecho convencional devido a existência de grande
quantidade com cargas verticais "convencionais", não sendo necessário um número
muito elevado de estacas por apoio;

- estacas tipo escavadas de grande diâmetro para o mastro, uma vez que as cargas
verticais são muito elevadas o que levaria a uma grande quantidade de estacas tipo
raiz e conseqüentemente blocos de fundação com dimensões excessivas.

5-Estacas Escavadas em Rocha de Grande Diâmetro

a)Não existem problemas de escavabilidade, podendo-se perfurar solo ou rocha;

b) Perfuração é mecanizada;

c) A capacidade de carga individual é elevada (compatível com tubulões);
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14. Superestrutura do Trecho Convencional

A produção brasileira de aços laminados esta bastante comprometida com contratos
de fornecimento ao mercado exterior, conforme veiculado já a algum tempo nos
meios de comunicação, devido a alta cotação do produto. Este fato associado a
existência de pouquíssimas empresas de porte com capacidade de beneficiar chapas
metálicas calandradas curvas em mais de uma direção, necessárias à execução da
obra, poderão comprometer de maneira significativa o cronograma do
empreendimento.

O Projeto Executivo Preliminar propõe que a superestrutura dos trechos
convencionais seja realizada em concreto, substituindo a superestrutura "mista"
(caixão em estrutura metálica com laje em concreto), uma vez que o todo o processo
de produção é de amplo domínio técnico e logístico e já estará mobilizado para as
outras estruturas, permitindo assim garantir os prazos previstos para a execução,
eliminando a influência de fatores externo de mercado.

Outro fator de importância relevante levado em consideração, foi que o emprego de
estruturas metálicas oneram a administração pública à medida que torna necessária
manutenções periódicas com pinturas a cada 4 anos aproximadamente, uma vez que sem
essa pintura, apesar do aço tipo SAC-50 ser resistente à intempérie por si só, ele
apresenta um aspecto estético de material oxidado, oxidação essa que o torna resistente,
deixando uma impressão de obra sem manutenção.
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15. Redução de Custo

Além de todas as vantagens expostas quanto à qualidade técnica da obra,
atualizando-a ao “estado da arte”, otimizando a funcionalidade do complexo viário,
ajustando-se melhor ao conjunto urbano instalado e propondo-se autêntica solução
arquitetônica, deve-se acrescentar a redução de custo do montante global da obra,
conforme documento RT-DA10-7I-006.
Neste contexto, atende plenamente, e de forma objetiva, a melhor adequação técnica.
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11.10. Despacho de 01.02.05 suspendendo temporariamente 
as obras e Fato Relevante de 11.05.05 retomando 

as obras do Complexo Viário
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I. OPERAÇÃO URBANA CONSORCIADA ÁGUA
ESPRAIADA

Os principais pontos desta Operação Urbana, são apresentados 
a seguir.

1. Características da Operação Urbana Consorciada Água 
Espraiada. A Operação Urbana Consorciada Água Espraiada 
é um instrumento urbanístico utilizado para requalificar a área 
de influência da Avenida Jornalista Roberto Marinho (antiga 
Avenida Águas Espraiadas), conforme descrito no Prospecto 
Preliminar, por meio de um conjunto de intervenções (obras 
públicas, desapropriações e gerenciamento) coordenadas pela 
Prefeitura através da Empresa Municipal de Urbanização 
(“EMURB”), com a participação de proprietários de imóveis, 
usuários e investidores, visando a melhoria e transformações 
urbanísticas, sociais e ambientais na referida área. Os recursos 
para financiar as intervenções da Operação Urbana 
Consorciada Água Espraiada são prioritariamente aqueles 
arrecadados com a venda de CEPAC. 
2. Coordenação da Operação Urbana Consorciada Água 
Espraiada. A Operação Urbana Consorciada Água Espraiada 
é coordenada pela EMURB. As ofertas e distribuições públicas 
dos CEPAC são coordenadas pelo BB Banco de Investimento 
S.A, conforme contrato firmado com a EMURB.
3. Agente Fiscalizador. A Caixa Econômica Federal foi 
contratada pela EMURB para fiscalizar a aplicação dos 
recursos obtidos com a venda de CEPAC no financiamento das 
intervenções previstas na Operação Urbana Consorciada Água 
Espraiada. A CEF acompanha o andamento das intervenções, 
assegurando a veracidade e suficiência das informações que 
são periodicamente prestadas pela Prefeitura ao mercado, nos 
termos do contrato firmado entre a EMURB e a CEF.
4. Registro da  Operação Urbana Consorciada Água 
Espraiada. O pedido de registro foi obtido junto a CVM em 14 
de julho de 2004, sob nº 2004/01.
5. Público Alvo. Os CEPAC são ofertados ao público em geral, 
especialmente investidores institucionais e investidores do 
mercado imobiliário.

II. CARACTERÍSTICAS  DA  EMISSÃO  DE  CEPAC

1. Valor, espécie e forma dos CEPAC distribuídos. São 
oferecidos ao mercado  CEPAC escriturais de emissão da 
Prefeitura, colocados pelo valor mínimo unitário de R$300,00. 
Os CEPAC são colocados por meio de um ou mais leilões 
públicos de venda, a serem realizados na Sociedade Operadora 
do Mercado de Capitais (“SOMA”).
2. Direitos e Vantagens e Restrições dos CEPAC. Os CEPAC 
distribuídos publicamente são valores mobiliários, conforme 
decisão proferida pelo Colegiado da CVM em 28 de agosto de 
2003 e nos termos da Instrução CVM nº 401, de 29 de 
dezembro de 2003. Os CEPAC representam área (em m2) a ser 
construída, que (i) supere os padrões estabelecidos pela 
legislação de uso e ocupação do solo, até o limite fixado pela 
Lei da Operação Água Espraiada; e/ou (ii) confira utilização do 
imóvel diversa da prevista pela legislação de uso e ocupação do 
solo, nos limites fixados pela Lei da Operação Água Espraiada; 
e/ou (iii) que supere as restrições impostas a cada zona pela 
legislação de uso e ocupação do solo.
3.  Negociação em mercado secundário. Os CEPAC não 
representam direito de crédito contra a Emissora ou a EMURB, 
e , uma vez alienados em leilão patrocinado pela Prefeitura, os 
CEPAC poderão ser livremente negociados no mercado 
secundário.
4. Regime e condições de colocação. Os CEPAC são 
distribuídos, em regime de melhores esforços, por meio de 
leilões públicos de venda realizados na SOMA, durante o 
período de distribuição de 2 (dois) anos contados da data da 
publicação do Anúncio de Início de distribuição pública de 
CEPAC, ocorrido em 07/07/2004.
5. Registro da 1ª Emissão. O pedido de registro da 
distribuição pública de CEPAC relativa à 1ª Emissão da 
Operação Urbana Consorciada Água Espraiada foi obtido 
junto a CVM em 14 de julho de 2004, sob nº 
CVM/SER/TIC/2004/001.

- Retomada das obras de implantação de Complexo Viário, interligando a Av. Jornalista Roberto 
Marinho com a Marginal do rio Pinheiros, iniciando-se pela execução das alças de acesso: Santo 
Amaro / Espraiada e Espraiada / Pinheiros, dentro do Programa de Intervenções da Operação 
Urbana Consorciada Água Espraiada. 

A Prefeitura do Município de São Paulo, com sede no Viaduto do Chá, nº 15, 5º andar 
(“Prefeitura”), em atendimento ao disposto na Instrução da Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”) nº 358/02 e nº 401/03, vem informar ao mercado em geral o que se segue: 

 PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
CNPJ nº 46.392.130/0001-18

Viaduto do Chá, nº 15, 5º andar
São Paulo, SP, CEP 82920-030

EMURBEMURB

FATO RELEVANTE

São Paulo, 11 de maio de 2005
Prefeitura do Município de São Paulo

Empresa Municipal de Urbanização - EMURB
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11.11. Relatórios Trimestrais
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Relatório Trimestral - Instrução CVM N.º 401/2003 
Operação Urbana Consorciada Água  Espraiada - CEPAC 

Empresa:                    Empresa Municipal de Urbanização - EMURB 
Período:                      3º Trimestre/2004 
Operação:                   Certificados de Potencial Adicional de Construção – CEPAC 

QUADRO I – DADOS DA OPERAÇÃO  

- Operação Urbana Consorciada Água Espraiada  
     Criada pela Lei Municipal n.º 13260 de 28/12/2001 
     Regulamentada pelo Decreto nº 44.845 de 14/06/2004 

- Emissor  
     Prefeitura do Município de São Paulo 
     Palácio do Anhangabaú, Viaduto do Chá, 15 – 5º andar  
     São Paulo – SP 

- Coordenador da Operação Urbana  
     Empresa Municipal de Urbanização – EMURB  
     Rua São Bento, 405 – 16º andar  
     São Paulo – SP  

- Coordenador da emissão  
     BB – Banco de Investimento S/A – Contrato n.º 0062438000 

- Escriturador  
     Banco do Brasil S/A – Contrato n.º 0090438000 

- Distribuição Pública   
     SOMA - Sociedade Operadora de Mercado de Ativos  

- Liquidação e Custódia   
     CBLC - Companhia Brasileira de Liquidação e Custódia  

- Agente Fiscalizador   
     Caixa Econômica Federal – Contrato n.º 0100438000 

- Quantidade total de CEPAC’S  a serem emitidos no programa    
      Até 3.750.000 certificados  

- Quantidade total de CEPAC’S  a serem ofertados na 1ª emissão    
      Até 660.468 certificados 
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Relatório Trimestral - Instrução CVM N.º 401/2003 
Operação Urbana Consorciada Água  Espraiada - CEPAC 

Empresa:                    Empresa Municipal de Urbanização - EMURB 
Período:                      3º Trimestre/2004 
Operação:                   Certificados de Potencial Adicional de Construção – CEPAC 

QUADRO II (a) - MOVIMENTO FÍSICO/FINANCEIRO 

II-1 CEPAC’S Total do Programa 

Movimentação Pública  Privada Quantidade
Certificados 

A serem emitidos no programa /////////////// /////////////// 3.750.000

Emissão Pública 660.468 /////////////// 3.089.532

Emissões Privadas /////////////// - 3.089.532

Saldo  /////////////// /////////////// 3.089.532

II-2 CEPAC’S - emissão pública – leilões  
Quantidade Quantidade

Certificados 
(Saldo) Data do Leilão  

Valor  
 Unitário 

R$

Ofertados Vendidos/ 
Utilizados 

Total 
Vendidos/ 
Utilizados  

R$  
Anterior  Atual 

20/07/04 300,00 100.000 100.000 30.000.000,00 660.468 560.468 

Totais //////////// 100.000 100.000 30.000.000,00    //////////// 560.468 
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Relatório Trimestral - Instrução CVM N.º 401/2003 
Operação Urbana Consorciada Água  Espraiada - CEPAC 

Empresa:                    Empresa Municipal de Urbanização - EMURB 
Período:                      3º Trimestre/2004 
Operação:                   Certificados de Potencial Adicional de Construção – CEPAC 

QUADRO II (b) - MOVIMENTO FÍSICO/FINANCEIRO 

II-3 CEPAC’S – em circulação no mercado  
Movimentação Quantidade de Certificados 

 Utilizados Saldo 

Em circulação  
Saldo inicial ///////////////////// -
Leilões no trimestre 100.000 100.000

Conversão de Cepac’s 
Área adicional - 100.000
Modificação de parâmetro e uso 24.477 75.523

Emissões privadas 
No Trimestre - 75.523

Em circulação 
Saldo final ////////////////////////// 75.523

II-4 CEPAC’S – Quadro Resumo  

Saldos 
Saldo  
Inicial

Total da 
movimentação 

Saldo 
Final  

Certificados a serem emitidos   
                     Total do Programa             ( II-1 ) 
         

3.750.000 660.468 3.089.532

Certificados a serem leiloados  
                     da 1ª emissão pública        ( II-2 ) 660.468 100.000 560.468

Certificados em circulação  
                            no mercado                 ( II-3 )  - 75.523 75.523
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Relatório Trimestral - Instrução CVM N.º 401/2003 
Operação Urbana Consorciada Água  Espraiada - CEPAC 

Empresa:                    Empresa Municipal de Urbanização - EMURB 
Período:                      3º Trimestre/2004 
Operação:                   Certificados de Potencial Adicional de Construção – CEPAC 

QUADRO III – ARRECADAÇÃO E APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

ARRECADAÇÃO  R$

Resultado dos leilões 30.000.000,00 
Resultado das Aplicações Financeiras  622.869,43 

Total           30.622.869,43 

APLICAÇÃO R$

Obra Ponte Estaiadas  7.495.122,74 
Coordenador de emissão  BB Banco Investimentos  1.009.137,06 
Coordenador EMURB 678.515,90 
CPMF  119.307,04 
Despesas gerais   678.983,04 

Total             9.981.065,78 
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Relatório Trimestral - Instrução CVM N.º 401/2003 
Operação Urbana Consorciada Água  Espraiada - CEPAC 

Empresa:                    Empresa Municipal de Urbanização - EMURB 
Período:                      3º Trimestre/2004 
Operação:                   Certificados de Potencial Adicional de Construção – CEPAC 

QUADRO IV – INTERVENÇÕES PROGRAMADAS E EXECUTADAS 

IV-1 - Intervenções  

- Construção de 2 (duas) pontes estaiadas sobre o Rio Pinheiros na interligação da 
Avenida Águas Espraiadas com a Marginal do Rio Pinheiros – avenida das Nações 
Unidas e Cruzamento da Avenida Água Espraiada com a avenida Luiz Carlos Berrini; 
projetos executivos, obras de arte corrente, infra-estrutura viária, iluminação Pública, 
remanejamento de interferências, terraplanagem, micro e macro drenagem, 
arruamento, pavimentação, paisagismo de áreas comuns e demais atividades e 
serviços necessários ao completo atendimento do empreendimento (Complexo Viário 
Real Parque).  

- Habitações de Interesses Social – HIS  

IV-2 - Prazo original estimado da execução/custo original estimado 

- Pontes: 18 meses                                  -              R$ 164.998.994,29
- HIS:       15 meses                                 -              R$   36.626.100,00
- Demais custos:                                      -              R$   14.515.149,90

IV-3 - Prazo decorrido do inicio  das intervenções/custos totais já incorridos 

- 350 dias                                                 -              R$   16.785.063,20

IV-4 - Prazo estimado ajustado restante para o término/estimativa de custos totais 

- 1.355 dias                                              -              R$  130.189.210,89
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Relatório Trimestral - Instrução CVM N.º 401/2003 
Operação Urbana Consorciada Água  Espraiada - CEPAC 

Empresa:                    Empresa Municipal de Urbanização - EMURB 
Período:                      3º Trimestre/2004 
Operação:                   Certificados de Potencial Adicional de Construção – CEPAC

QUADRO V – ESTOQUE DE ÁREA ADICIONAL DE CONSTRUÇÃO 

SETOR ESTOQUE - m2 

Saldo  
Inicial 

Convertidos 
em área 
adicional 

Saldo  
Atual 

Jabaquara 500.000 500.000 

Brooklin  1.500,000 1.500,000 

Berrini  250.000 250.000 

Marginal de Pinheiros 600.000 600.000 

Chucri Zaidan  2.000.000 2.000.000 
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Relatório Trimestral - Instrução CVM N.º 401/2003 
Operação Urbana Consorciada Água  Espraiada - CEPAC 

Empresa:                    Empresa Municipal de Urbanização - EMURB 
Período:                      3º Trimestre/2004 
Operação:                   Certificados de Potencial Adicional de Construção – CEPAC 

QUADRO VI – INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES  

VI-1 - Movimentações  

Processo 
Administrativo 

Setor Benefícios Pleiteados Cepac’s Utilizados 

 Área 
Adicional 

 (m2)    

Modificação de 
parâmetro e 

uso  

Área
Adicional 

Modificação de 
parâmetro e 

uso  

2004-0.072.415-0 Marginal Pinheiros - Sim         -  24.477 

VI-2 – Outras Informações  

Não houve informações complementares 
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Relatório Trimestral - Instrução CVM N.º 401/2003 
Operação Urbana Consorciada Água  Espraiada - CEPAC 

Empresa:                    Empresa Municipal de Urbanização - EMURB 
Período:                      3º Trimestre/2004 
Operação:                   Certificados de Potencial Adicional de Construção – CEPAC 

QUADRO VII – FISCALIZAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS  

Anexo relatório consolidado do 3º trimestre de 2004 emitido pela Econômica Federal, 
relativo a fiscalização do emprego dos recursos obtidos com a venda da 1ª emissão 
pública dos CEPAC’s.  
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Relatório Trimestral - Instrução CVM N.º 401/2003 
Operação Urbana Consorciada Água  Espraiada - CEPAC 

Empresa:                    Empresa Municipal de Urbanização - EMURB 
Período:                      4º Trimestre/2004 
Operação:                   Certificados de Potencial Adicional de Construção – CEPAC 

QUADRO I – DADOS DA OPERAÇÃO  

- Operação Urbana Consorciada Água Espraiada  
     Criada pela Lei Municipal n.º 13260 de 28/12/2001 
     Regulamentada pelo Decreto nº 44.845 de 14/06/2004 

- Emissor  
     Prefeitura do Município de São Paulo 
     Palácio do Anhangabaú, Viaduto do Chá, 15 – 5º andar  
     São Paulo – SP 

- Coordenador da Operação Urbana  
     Empresa Municipal de Urbanização – EMURB  
     Rua São Bento, 405 – 16º andar  
     São Paulo – SP  

- Coordenador da emissão  
     BB – Banco de Investimento S/A – Contrato n.º 0062438000 

- Escriturador  
     Banco do Brasil S/A – Contrato n.º 0090438000 

- Distribuição Pública   
     SOMA - Sociedade Operadora de Mercado de Ativos  

- Liquidação e Custódia   
     CBLC - Companhia Brasileira de Liquidação e Custódia  

- Agente Fiscalizador   
     Caixa Econômica Federal – Contrato n.º 0100438000 

- Quantidade total de CEPAC’S  a serem emitidos no programa    
      Até 3.750.000 certificados  

- Quantidade total de CEPAC’S  a serem ofertados na 1ª emissão    
      Até 660.468 certificados 
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Relatório Trimestral - Instrução CVM N.º 401/2003 
Operação Urbana Consorciada Água  Espraiada - CEPAC 

Empresa:                    Empresa Municipal de Urbanização - EMURB 
Período:                      4º Trimestre/2004 
Operação:                   Certificados de Potencial Adicional de Construção – CEPAC 

QUADRO II (a) - MOVIMENTO FÍSICO/FINANCEIRO 

II-1 CEPAC’S Total do Programa 

Movimentação Pública  Privada Quantidade
Certificados 

A serem emitidos no programa ////////////// ////////////// 3.089.532

 Emissão Pública - ////////////// 3.089.532

Emissões Privadas ////////////// - 3.089.532

Saldo  ////////////// ////////////// 3.089.532

II-2 CEPAC’S - emissão pública – leilões  
Quantidade Estoque  

(quantidade)
Data do Leilão  

Valor  
 Unitário 

R$
Ofertados Vendidos/ 

Utilizados

Total 
Vendidos/ 
Utilizados  

R$ Anterior  Atual 

22/12/04 310,00 70.000 16.899 5.238.690,00 560.468 543.569

Totais //////////// 70.000 16.899 5.238.690,00    560.468 543.569
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Relatório Trimestral - Instrução CVM N.º 401/2003 
Operação Urbana Consorciada Água  Espraiada - CEPAC 

Empresa:                    Empresa Municipal de Urbanização - EMURB 
Período:                      4º Trimestre/2004 
Operação:                   Certificados de Potencial Adicional de Construção – CEPAC 

QUADRO II (b) - MOVIMENTO FÍSICO/FINANCEIRO 

II-3 CEPAC’S – em circulação no mercado  
Movimentação Quantidade de Certificados 

 Utilizados Saldo 

Em circulação  
Saldo inicial ///////////////////// 75.523
 16.899 92.422

Conversão de Cepac’s 
Área adicional - 92.422
Modificação de parâmetro e uso - 92.422

Emissões privadas 
No Trimestre - 92.422

Em circulação 
Saldo final ////////////////////////// 92.422

II-4 CEPAC’S – Quadro Resumo  

Saldos 
Saldo  
Inicial 

Total da 
movimentação 

Saldo 
Final  

Certificados a serem emitidos   
                     Total do Programa             ( II-1 ) 
         

3.089.532 - 3.089.532

Certificados a serem leiloados  
                     da 1ª emissão pública        ( II-2 ) 560.468 16.899 543.569

Certificados em circulação  
                            no mercado                 ( II-3 )  75.523 16.899 92.422
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Relatório Trimestral - Instrução CVM N.º 401/2003 
Operação Urbana Consorciada Água  Espraiada - CEPAC 

Empresa:                    Empresa Municipal de Urbanização - EMURB 
Período:                      4º Trimestre/2004 
Operação:                   Certificados de Potencial Adicional de Construção – CEPAC 

QUADRO III – ARRECADAÇÃO E APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

ARRECADAÇÃO Movimento do Trimestre 
R$

Resultado do leilão 5.238.690,00
Resultado das Aplicações Financeiras  478.105,44

Total  5.716.795,44

APLICAÇÃO Movimento do Trimestre 
R$ 

Obra Ponte Estaidas  10.144.755,59
Coordenador de emissão  BB – Banco Investimentos  104.773,80
Coordenador EMURB 379.260,80
CPMF  74.425,47
Despesas gerais   14.011,75

Total  10.717.227,41
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Relatório Trimestral - Instrução CVM N.º 401/2003 
Operação Urbana Consorciada Água  Espraiada - CEPAC 

Empresa:                    Empresa Municipal de Urbanização - EMURB 
Período:                      4º Trimestre/2004 
Operação:                   Certificados de Potencial Adicional de Construção – CEPAC 

QUADRO IV – INTERVENÇÕES PROGRAMADAS E EXECUTADAS 

IV-1 - Intervenções  

- Construção de 2 (duas) pontes estaiadas sobre o Rio Pinheiros na interligação da 
Avenida Águas Espraiadas com a Marginal do Rio Pinheiros – avenida das Nações 
Unidas e Cruzamento da Avenida Água Espraiada com a avenida Luiz Carlos Berrini; 
projetos executivos, obras de arte corrente, infra-estrutura viária, iluminação Pública, 
remanejamento de interferências, terraplanagem, micro e macro drenagem, 
arruamento, pavimentação, paisagismo de áreas comuns e demais atividades e 
serviços necessários ao completo atendimento do empreendimento (Complexo Viário 
Real Parque).  

- Habitações de Interesses Social – HIS  

IV-2 - Prazo original estimado da execução/custo original estimado 

- Pontes: 18 meses                                  -              R$ 164.998.994,29
- HIS:       15 meses                                 -              R$   36.626.100,00
- Demais custos:                                      -              R$   14.515.149,90

IV-3 - Prazo decorrido do inicio  das intervenções/custos totais já incorridos 

-        442 dias                                               -             R$   24.249.664,44

IV-5 - Prazo estimado ajustado restante para o término/estimativa de custos totais 

-       1263 dias                                              -             R$   122.724.609,60
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Relatório Trimestral - Instrução CVM N.º 401/2003 
Operação Urbana Consorciada Água  Espraiada - CEPAC 

Empresa:                    Empresa Municipal de Urbanização - EMURB 
Período:                      4º Trimestre/2004 
Operação:                   Certificados de Potencial Adicional de Construção – CEPAC 

QUADRO V – ESTOQUE DE ÁREA ADICIONAL DE CONSTRUÇÃO 

SETOR ESTOQUE - m2 

Saldo  
Inicial 

Convertidos 
em área 
adicional 

Saldo  
Atual 

Jabaquara 500.000 500.000

Brooklin  1.500,000 1.500,000

Berrini 250.000 250.000

Marginal de Pinheiros  600.000 600.000

Chucri Zaidan  2.000.000 2.000.000

264



Relatório Trimestral - Instrução CVM N.º 401/2003 
Operação Urbana Consorciada Água  Espraiada - CEPAC 

Empresa:                    Empresa Municipal de Urbanização - EMURB 
Período:                      4º Trimestre/2004 
Operação:                   Certificados de Potencial Adicional de Construção – CEPAC 

QUADRO VI – INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES  

VI-1 - Movimentações  

Processo 
Administrativo 

Setor Benefícios Pleiteados Cepac’s Utilizados 

 Área 
Adicional 

 (m2)    

Modificação 
de

parâmetro e 
uso

Área 
Adicional 

Modificação 
de

parâmetro e 
uso  

Não houve 
movimentação 

     

VI-2 – Outras Informações  

Não houve informações complementares 
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Relatório Trimestral - Instrução CVM N.º 401/2003 
Operação Urbana Consorciada Água  Espraiada - CEPAC 

Empresa:                    Empresa Municipal de Urbanização - EMURB 
Período:                      4º Trimestre/2004 
Operação:                   Certificados de Potencial Adicional de Construção – CEPAC 

QUADRO VII – FISCALIZAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS  

Anexo relatório consolidado do 4º trimestre de 2004 emitido pela Caixa Econômica 
Federal, relativo a fiscalização do emprego dos recursos obtidos com a venda da 1ª 
emissão pública dos Cepac’s.  

266



Relatório Trimestral - Instrução CVM N.º 401/2003 
Operação Urbana Consorciada Água  Espraiada - CEPAC 

Empresa:                    Empresa Municipal de Urbanização - EMURB 
Período:                      1º Trimestre/2005 
Operação:                   Certificados de Potencial Adicional de Construção – CEPAC 

QUADRO I – DADOS DA OPERAÇÃO  

- Operação Urbana Consorciada Água Espraiada  
     Criada pela Lei Municipal n.º 13260 de 28/12/2001 
     Regulamentada pelo Decreto nº 44.845 de 14/06/2004 

- Emissor  
     Prefeitura do Município de São Paulo 
     Palácio do Anhangabaú, Viaduto do Chá, 15 – 5º andar  
     São Paulo – SP 

- Coordenador da Operação Urbana  
     Empresa Municipal de Urbanização – EMURB  
     Rua São Bento, 405 – 16º andar  
     São Paulo – SP  

- Coordenador da emissão  
     BB – Banco de Investimento S/A – Contrato n.º 0062438000 

- Escriturador  
     Banco do Brasil S/A – Contrato n.º 0090438000 

- Distribuição Pública   
     SOMA - Sociedade Operadora de Mercado de Ativos  

- Liquidação e Custódia   
     CBLC - Companhia Brasileira de Liquidação e Custódia  

- Agente Fiscalizador   
     Caixa Econômica Federal – Contrato n.º 0100438000 

- Quantidade total de CEPAC’S  a serem emitidos no programa    
      Até 3.750.000 certificados  

- Quantidade total de CEPAC’S  a serem ofertados na 1ª emissão    
      Até 660.468 certificados 
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Relatório Trimestral - Instrução CVM N.º 401/2003 
Operação Urbana Consorciada Água  Espraiada - CEPAC 

Empresa:                    Empresa Municipal de Urbanização - EMURB 
Período:                      1º Trimestre/2005 
Operação:                   Certificados de Potencial Adicional de Construção – CEPAC 

QUADRO II (a) - MOVIMENTO FÍSICO/FINANCEIRO 

II-1 CEPAC’S Total do Programa 

Movimentação Pública  Privada Quantidade
Certificados  

A serem emitidos no programa ////////////// ////////////// 3.089.532

 Emissão Pública - ////////////// 3.089.532

Emissões Privadas ////////////// - 3.089.532

Saldo  ////////////// ////////////// 3.089.532

II-2 CEPAC’S - emissão pública – leilões  
Quantidade Estoque  

(quantidade)
Data do Leilão  

Valor  
 Unitário 

R$
Ofertados Vendidos/ 

Utilizados

Total 
Vendidos/ 
Utilizados  

R$ Anterior  Atual 

Não houve 
movimentação 

      

Totais //////////// 
    

543.569 543.569
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Relatório Trimestral - Instrução CVM N.º 401/2003 
Operação Urbana Consorciada Água  Espraiada - CEPAC 

Empresa:                    Empresa Municipal de Urbanização - EMURB 
Período:                      1º Trimestre/2005 
Operação:                   Certificados de Potencial Adicional de Construção – CEPAC 

QUADRO II (b) - MOVIMENTO FÍSICO/FINANCEIRO 

II-3 CEPAC’S – em circulação no mercado  
Movimentação Quantidade de Certificados 

 Utilizados Saldo 

Em circulação  
Saldo inicial ///////////////////// 92.422
Leilões no trimestre - 92.422

Conversão de Cepac’s 
Área adicional - 92.422
Modificação de parâmetro e uso - 92.422

Emissões privadas 
No Trimestre - 92.422

Em circulação 
Saldo final ///////////////////// 92.422

II-4 CEPAC’S – Quadro Resumo  

Saldos 
Saldo  
Inicial 

Total da 
movimentação 

Saldo 
Final  

Certificados a serem emitidos   
                     Total do Programa             ( II-1 ) 
         

3.089.532 - 3.089.532

Certificados a serem leiloados  
                     da 1ª emissão pública        ( II-2 ) 543.569 - 543.569

Certificados em circulação  
                            no mercado                 ( II-3 )  92.422 - 92.422
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Relatório Trimestral - Instrução CVM N.º 401/2003 
Operação Urbana Consorciada Água  Espraiada - CEPAC 

Empresa:                    Empresa Municipal de Urbanização - EMURB 
Período:                      1º Trimestre/2005 
Operação:                   Certificados de Potencial Adicional de Construção – CEPAC 

QUADRO III – ARRECADAÇÃO E APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

ARRECADAÇÃO Movimento do Trimestre 
R$

Resultado do leilão 0.00
Resultado das Aplicações Financeiras  527.694,27

Total  527.694,27

APLICAÇÃO Movimento do Trimestre 
R$ 

Obra  0.00
Coordenador de emissão  BB – Banco Investimentos  0.00
Coordenador EMURB 62.932,31
CPMF  0.00
Despesas gerais   0.00

Total  62.932,31
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Relatório Trimestral - Instrução CVM N.º 401/2003 
Operação Urbana Consorciada Água  Espraiada - CEPAC 

Empresa:                    Empresa Municipal de Urbanização - EMURB 
Período:                      1º Trimestre/2005 
Operação:                   Certificados de Potencial Adicional de Construção – CEPAC 

QUADRO IV – INTERVENÇÕES PROGRAMADAS E EXECUTADAS 

IV-1 - Intervenções  

- Construção de 2 (duas) pontes estaiadas sobre o Rio Pinheiros na interligação da 
Avenida Águas Espraiadas com a Marginal do Rio Pinheiros – avenida das Nações 
Unidas e Cruzamento da Avenida Água Espraiada com a avenida Luiz Carlos Berrini; 
projetos executivos, obras de arte corrente, infra-estrutura viária, iluminação Pública, 
remanejamento de interferências, terraplanagem, micro e macro drenagem, 
arruamento, pavimentação, paisagismo de áreas comuns e demais atividades e 
serviços necessários ao completo atendimento do empreendimento (Complexo Viário 
Real Parque).  

- Habitações de Interesses Social – HIS  

IV-2 - Prazo original estimado da execução/custo original estimado 

- Pontes: 18 meses                                  -              R$ 164.998.994,29
- HIS:       15 meses                                 -              R$   36.626.100,00
- Demais custos:                                      -              R$   14.515.149,90

IV-3 - Prazo decorrido do inicio  das intervenções/custos totais já incorridos 

-    532 dias                                                 -               R$ 26.293.574,85

IV-4 - Prazo estimado ajustado restante/estimativa de custos totais 

-   1173 dias                                                -               R$ 120.680.699,19
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Relatório Trimestral - Instrução CVM N.º 401/2003 
Operação Urbana Consorciada Água  Espraiada - CEPAC 

Empresa:                    Empresa Municipal de Urbanização - EMURB 
Período:                      1º Trimestre/2005 
Operação:                   Certificados de Potencial Adicional de Construção – CEPAC 

QUADRO V – ESTOQUE DE ÁREA ADICIONAL DE CONSTRUÇÃO 

SETOR ESTOQUE - m2 

Saldo  
Inicial 

Convertidos 
em área 
adicional 

Saldo  
Atual 

Jabaquara 500.000 500.000

Brooklin  1.500,000 1.500,000

Berrini 250.000 250.000

Marginal de Pinheiros  600.000 600.000

Chucri Zaidan  2.000.000 2.000.000
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Relatório Trimestral - Instrução CVM N.º 401/2003 
Operação Urbana Consorciada Água  Espraiada - CEPAC 

Empresa:                    Empresa Municipal de Urbanização - EMURB 
Período:                      1º Trimestre/2005 
Operação:                   Certificados de Potencial Adicional de Construção – CEPAC 

QUADRO VI – INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES  

V-1 Movimentações  

Processo 
Administrativo 

Setor Benefícios Pleiteados Cepac’s Utilizados 

 Área 
Adicional 

 (m2)    

Modificação 
de

parâmetro e 
uso

Área 
Adicional 

Modificação 
de

parâmetro e 
uso  

Não houve 
movimentação 

     

V-2 Outras Informações  

Através do despacho publicado no Diário Oficial do Município em 02/02/2005, e de acordo com 
as disposições contidas no Decreto n.º 65.384 de 01/01/05 e com fundamento na Cláusula 
Décima Quinta do contrato 0118301000 firmado com a empresa Construtora OAS Ltda., a 
Diretoria da EMURB determinou a suspensão temporária, por 100 (cem) dias dos serviços objeto 
do referido contrato para a execução das obras relativas à implantação de 02 (duas) pontes 
estaiadas sobre o Rio Pinheiros na interligação da Avenida Águas Espraiadas com a Marginal do 
Rio Pinheiros – Avenida das Nações Unidas e cruzamento da Avenida Água Espraiada com a 
Avenida Luiz Carlos Berrini, com aproximadamente 1.200 metros de extensão cada uma delas, 
projetos executivos, obras de arte corrente, infra-estrutura viária, iluminação Pública, 
remanejamento de interferências, terraplenagem, micro e macro drenagem, arruamento, 
pavimentação, paisagismo de áreas comuns e demais atividades e serviços necessários ao 
completo atendimento do Empreendimento (Complexo Viário Real Parque).   
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Relatório Trimestral - Instrução CVM N.º 401/2003 
Operação Urbana Consorciada Água  Espraiada - CEPAC 

Empresa:                    Empresa Municipal de Urbanização - EMURB 
Período:                      1º Trimestre/2005 
Operação:                   Certificados de Potencial Adicional de Construção – CEPAC 

QUADRO VII – FISCALIZAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS  

Anexo relatório consolidado do 1º trimestre de 2005 emitido pela Caixa 
Econômica Federal, relativo a fiscalização do emprego dos recursos obtidos 
com a venda da 1ª emissão pública dos Cepac’s. 
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Relatório Trimestral - Instrução CVM N.º 401/2003 
Operação Urbana Consorciada Água  Espraiada - CEPAC 

Empresa:                    Empresa Municipal de Urbanização - EMURB 
Período:                      2º Trimestre/2005 
Operação:                  Certificados de Potencial Adicional de Construção – CEPAC 

QUADRO I – DADOS DA OPERAÇÃO  

- Operação Urbana Consorciada Água Espraiada  
     Criada pela Lei Municipal n.º 13260 de 28/12/2001 
     Regulamentada pelo Decreto nº 44.845 de 14/06/2004 

- Emissor  
     Prefeitura do Município de São Paulo 
     Palácio do Anhangabaú, Viaduto do Chá, 15 – 5º andar  
     São Paulo – SP 

- Coordenador da Operação Urbana  
     Empresa Municipal de Urbanização – EMURB  
     Rua São Bento, 405 – 16º andar  
     São Paulo – SP  

- Coordenador da emissão  
     BB – Banco de Investimento S/A – Contrato n.º 0062438000 

- Escriturador  
     Banco do Brasil S/A – Contrato n.º 0090438000 

- Distribuição Pública   
     SOMA - Sociedade Operadora de Mercado de Ativos  

- Liquidação e Custódia   
     CBLC - Companhia Brasileira de Liquidação e Custódia  

- Agente Fiscalizador   
     Caixa Econômica Federal – Contrato n.º 0100438000 

- Quantidade total de CEPAC’S  a serem emitidos no programa    
      Até 3.750.000 certificados  

- Quantidade total de CEPAC’S  a serem ofertados na 1ª emissão    
      Até 660.468 certificados 
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Relatório Trimestral - Instrução CVM N.º 401/2003 
Operação Urbana Consorciada Água  Espraiada - CEPAC 

Empresa:                    Empresa Municipal de Urbanização - EMURB 
Período:                      2º Trimestre/2005 
Operação:                   Certificados de Potencial Adicional de Construção – CEPAC 

QUADRO II - MOVIMENTO FÍSICO/FINANCEIRO 

II-1 CEPAC’S Total do Programa 
Quantidade de Certificados  

Emissão Saldo

Saldo do Programa 3.089.532 

Emissão Pública 

Emissão Privada 

Saldo Final //////////// 3.089.532 

II-2 CEPAC’S – Leilões – Emissões Públicas 
Quantidade Estoque  

Data do 
 Leilão

Valor  
 Unitário 

R$ Ofertados Vendidos 

Valor Total 
Vendidos R$

Anterior  Atual   

    
543.569 

       

Total  //////// //////// 
    

//////// 543.569 

II-3 CEPAC’S – Em Circulação   
Quantidade de Certificados 

Saldo Inicial  92.422 
Utilizado 

Vendido Conversão em 
Área Adicional

Modificação de 
Parâmetro e 

Uso

Saldo a Utilizar 

Emissões 
Públicas

     

Emissões 
Privadas 

     

Total  
     

92.422 
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Relatório Trimestral - Instrução CVM N.º 401/2003 
Operação Urbana Consorciada Água  Espraiada - CEPAC 

Empresa:                    Empresa Municipal de Urbanização - EMURB 
Período:                      2º Trimestre/2005 
Operação:                  Certificados de Potencial Adicional de Construção – CEPAC 

QUADRO III – ARRECADAÇÃO E APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

ARRECADAÇÃO Movimento do Trimestre 
R$ 

Resultado do leilão 0.00
Resultado das Aplicações Financeiras  507.051,42

Total  507.051,42

APLICAÇÃO Movimento do Trimestre 
R$ 

Obra  5.628.202,63
Coordenador de emissão  BB – Banco Investimentos  0.00
Coordenador EMURB 105.485,10
CPMF  20.904,16
Despesas gerais   15,00

Total  5.754.606,89
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Relatório Trimestral - Instrução CVM N.º 401/2003 
Operação Urbana Consorciada Água  Espraiada - CEPAC 

Empresa:                    Empresa Municipal de Urbanização - EMURB 
Período:                      2º Trimestre/2005 
Operação:                  Certificados de Potencial Adicional de Construção – CEPAC 

QUADRO IV – INTERVENÇÕES PROGRAMADAS E EXECUTADAS 

IV-1 - Intervenções  

- Construção de 2 (duas) pontes estaiadas sobre o Rio Pinheiros na interligação da 
Avenida Águas Espraiadas com a Marginal do Rio Pinheiros – avenida das Nações 
Unidas e Cruzamento da Avenida Água Espraiada com a avenida Luiz Carlos Berrini; 
projetos executivos, obras de arte corrente, infra-estrutura viária, iluminação Pública, 
remanejamento de interferências, terraplanagem, micro e macro drenagem, 
arruamento, pavimentação, paisagismo de áreas comuns e demais atividades e 
serviços necessários ao completo atendimento do empreendimento (Complexo Viário 
Real Parque).  

- Habitações de Interesses Social – HIS  

IV-2 - Prazo original estimado da execução/custo original estimado 

- Pontes: 18 meses                                  -              R$ 164.998.994,29
- HIS:       15 meses                                 -              R$   36.626.100,00
- Demais custos:                                      -              R$   14.515.149,90

IV-3 - Prazo decorrido do inicio  das intervenções/custos totais já incorridos 

-    623 dias                                                 -               R$ 26.312.683,46

IV-4 - Prazo estimado ajustado restante/estimativa de custos totais 

-   1082 dias                                                -               R$ 120.661.590,58
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Relatório Trimestral - Instrução CVM N.º 401/2003 
Operação Urbana Consorciada Água  Espraiada - CEPAC 

Empresa:                    Empresa Municipal de Urbanização - EMURB 
Período:                      2º Trimestre/2005 
Operação:                   Certificados de Potencial Adicional de Construção – CEPAC 

QUADRO V – ESTOQUE DE ÁREA ADICIONAL DE CONSTRUÇÃO 

SETOR ESTOQUE - m2 

Saldo
Inicial

Convertidos 
em área 
adicional 

Saldo
Atual

Jabaquara 500.000 500.000

Brooklin  1.500,000 1.500,000

Berrini 250.000 250.000

Marginal de Pinheiros  600.000 600.000

Chucri Zaidan  2.000.000 2.000.000
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Relatório Trimestral - Instrução CVM N.º 401/2003 
Operação Urbana Consorciada Água  Espraiada - CEPAC 

Empresa:                    Empresa Municipal de Urbanização - EMURB 
Período:                      2º Trimestre/2005 
Operação:                   Certificados de Potencial Adicional de Construção – CEPAC 

QUADRO VI – INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES  

VI-1 Movimentações  

Processo
Administrativo 

Setor Benefícios Pleiteados Cepac’s Utilizados 

 Área 
Adicional

 (m2)    

Modificação 
de

parâmetro e 
uso

Área 
Adicional

Modificação 
de

parâmetro e 
uso

Não houve 
movimentação 

     

VI-2 Outras Informações  

Através das publicações no jornal O Estado de São Paulo e no Diário Oficial do Município em 
11/05/2005 a Prefeitura do Município de São Paulo, publicou fato relevante, informando ao  
mercado em geral a retomada das obras de implantação do complexo Viário, interligando a 
Avenida Jornalista Roberto Marinho com a Marginal do Rio Pinheiros, iniciando-se pela 
execução das alças de acesso: Santo Amaro/Espraiada  e Espraiada/Pinheiros, dentro do 
Programa de Intervenções da Operação Urbana Consorciada Água Espraiada.  
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Relatório Trimestral - Instrução CVM N.º 401/2003 
Operação Urbana Consorciada Água  Espraiada - CEPAC 

Empresa:                    Empresa Municipal de Urbanização - EMURB 
Período:                      2º Trimestre/2005 
Operação:                   Certificados de Potencial Adicional de Construção – CEPAC 

QUADRO VII – FISCALIZAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS  

Anexo relatório consolidado do 2º trimestre de 2005 emitido pela Caixa 
Econômica Federal, relativo a fiscalização do emprego dos recursos obtidos 
com a venda da 1ª emissão pública dos Cepac’s. 
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11.12. Relatórios Caixa Econômica Federal
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12 – Anexos relativos às HIS
12.1. Quadro com os valores de referência do empreendimento
12.2. Cronograma Físico Financeiro
12.3. Edital COHAB-SP 009/2004
12.4. As ZEIS no perímetro da Operação Urbana Água Espraiada
12.5. Cópia do Contrato 417/03 para realização do trabalho social na 
   Operação Urbana Água Espraiada
12.6. Quadro de readequação de horas do contrato 417/03
12.7. Resolução CFMH nº 2 de 17 de setembro de 1997
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12.1. Quadro com os valores de referência do empreendimento
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12.2. Cronograma Físico Financeiro
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EDITAL DE LICITAÇÃO – CONCORRÊNCIA Nº 009/04 

PROCESSO N.º 0184/04 

TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO 

REGIME DE EXECUÇÃO: EMPREITADA INTEGRAL

Preâmbulo

A Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo, doravante neste Edital 
denominada simplesmente COHAB-SP, faz saber a todos os interessados que se 
encontra aberta licitação, na modalidade de Concorrência Pública com pré-
qualificação, do tipo menor preço, mediante execução indireta sob regime de 
empreitada integral, para a contratação de empreendimento habitacional de 
interesse social para atendimento às famílias atingidas pelas obras previstas na 
Operação Urbana Consorciada Água Espraiada, nos termos deste Edital e seus 
Anexos.

Esta Licitação será processada e julgada em conformidade com a Lei Federal nº 
8.666, de 21.06.1993, com as alterações introduzidas pelas Leis Federais nºs.

8.883/94, 9032/95, 9.648/98 e 9854/99, Lei Municipal nº 13.278/02 e Decreto 
Municipal nº 44.279/03, bem como pelas Leis Municipais nºs. 13.430/02 (Plano 
Diretor), 13.260/01, Decreto Municipal nº 42.898/03 ou seus modificativos e
Termo de Cooperação firmado entre a Empresa Municipal de Urbanização - EMURB 
e a COHAB-SP. 

As Propostas serão recebidas até às 14:15 hs do dia 21 de junho de 2004, na 
Comissão Permanente de Licitação - COPEL, situada na Rua Líbero Badaró, 504 - 
14º andar, sala 141-B, São Paulo/Capital; sendo a abertura das mesmas realizada 
na mesma data e local, em sessão pública, às 14:30 horas. 

I - Do Objeto

1.1 Constitui o objeto desta licitação a aquisição de empreendimento 
habitacional de interesse social a ser executado no Município de São Paulo, no 
perímetro definido pela Lei Municipal nº 13.260/01 - Operação Urbana 
Consorciada Água Espraiada, num total de 600 (seiscentas) unidades habitacionais, 
na tipologia BAM e condições especificadas neste Edital e seus Anexos, sob regime 
de empreitada integral, compreendendo: 

371



COMPANHIA METROPOLITANA DE HABITAÇÃO DE SÃO PAULO 
 COHAB-SP 

4

 1.1.1. Oferta de gleba(s) ou lote(s) que reúna(m) as condições exigidas neste 
edital e seja(m) passível(is) de implantação de empreendimento habitacional de 
interesse social. 

 1.1.2. Elaboração de projetos completos de urbanismo, implantação 
condominial, de tipologias habitacionais e edificações complementares, conforme as 
disposições contidas neste Edital e seus Anexos. 

 1.1.3. Execução das obras das edificações, urbanização e infra-estrutura 
condominial.

 1.1.4. Aprovação dos projetos nos órgãos públicos municipais e estaduais e 
averbação do empreendimento, bem como registro da instituição e especificação de 
condomínio nos Serviços de Registro Imobiliário competentes. 

1.2. O empreendimento habitacional a ser contratado pela COHAB-SP, 
necessariamente circunscrito no perímetro de abrangência definido pela Lei 
Municipal nº 13.260/01 - Operação Urbana Consorciada Água Espraiada, conforme 
plantas constantes dos Anexos 2 e 3, objetiva a implantação de 600 (seiscentas) 
unidades de Habitação de Interesse Social (HIS), do tipo BAM - 5 pavimentos, 
descrita nos Anexos 16 a 22 deste Edital.

1.3. O valor proposto para a unidade habitacional não poderá ser superior ao valor 
total apresentado no Anexo 22 deste Edital, que corresponde ao valor de referência 
do terreno, dos custos de projeto, de construção da unidade, da infra-estrutura 
condominial.

1.4. O valor global proposto para o empreendimento corresponderá ao valor global 
por unidade habitacional, incluindo neste o terreno e todos os insumos, 
multiplicado pelo número de unidades habitacionais definido e não poderá ser 
superior ao valor global orçado conforme Anexo 22 deste Edital. 

II - Dos Recursos Financeiros e Valor Orçado

2.1 O valor estimado da presente licitação é de até R$ 36.626.100,00 (trinta e 
seis milhões, seiscentos e vinte e seis mil e cem reais), cujos recursos têm como 
origem o Termo de Cooperação firmado entre a Empresa Municipal de Urbanização 
- EMURB e a COHAB-SP, operacionalizados por meio do Fundo Municipal de 
Habitação - FMH. 

III - Das Condições de Participação 

3.1. Das Condições de Participação 

 3.1.1. Somente poderão participar da presente licitação, empresas de 
construção civil, isoladamente ou em consórcio e que: 

  3.1.1.1. Atenderem às disposições deste Edital e seus Anexos; 

372



COMPANHIA METROPOLITANA DE HABITAÇÃO DE SÃO PAULO 
 COHAB-SP 

5

  3.1.1.2. Apresentarem a documentação relacionada nos Capítulos V a 
VIII deste Edital; 

  3.1.1.3. Não estejam sob processo de falência ou concordata; 

  3.1.1.4. Não tenham sido declaradas inidôneas por ato do Poder 
Público;

  3.1.1.5. Não estejam impedidas de licitar, contratar ou transacionar 
com a Administração Pública ou qualquer de seus órgãos descentralizados; 

  3.1.1.6. Comprovem possuir capital social registrado e integralizado ou 
Patrimônio Líquido igual ou superior a R$ 3.600.000,00 (três milhões e 
seiscentos mil reais) subscrito e integralizado até a data de abertura da presente 
licitação;

  3.1.1.7. Não se enquadrem nas disposições do artigo 9º da Lei Federal 
nº 8.666/93. 

  3.1.1.8. Não estejam em débito com a COHAB-SP, até a data de 
entrega das propostas, no que se refere à apresentação de Certidão Negativa de 
Débito do INSS, ISS, Fundo de Garantia, multas e outros débitos decorrentes de 
contratos de empreitada já concluídos. 

 3.1.2. A participação na Licitação implica na integral e incondicional 
aceitação de todos os termos, cláusulas e condições do presente Edital, dos seus 
Anexos e das normas que o integram. 

3.2. Da Garantia Para Licitar 

 3.2.1. A garantia para licitar, no valor de R$ 360.000,00 (trezentos e 
sessenta mil reais), será prestada até o 3º (terceiro) dia útil anterior à data 
marcada para a apresentação das Propostas. 

  3.2.1.1. A garantia, nas modalidades Dinheiro, Títulos da Dívida 
Pública, Seguro-Garantia ou Carta de Fiança Bancária, a critério da Licitante (§ 1º, 
do artigo 56 da Lei n.º 8.666/93), deverá ser depositada na COHAB-SP, de acordo 
com as instruções da Gerência de Administração Financeira – GAFIN – à Rua 
Líbero Badaró, n.º 504, 13o andar, sala 133-A, no horário das 9:00 às 15:30 horas. 
A cópia do recibo da garantia para licitar deverá ser apresentada no Envelope N.º 1 
– Documentos de Habilitação”

  3.2.1.2. A garantia das Licitantes inabilitadas será restituída 
mediante solicitação feita por escrito, endereçada a CEJ, junto com a via original do 
recibo do recolhimento, após decorrido o prazo para interposição de recursos ou 
após o julgamento dos recursos eventualmente interpostos. 

  3.2.1.3. A garantia  das  Licitantes  consideradas  habilitadas 
será  restituída  após  a  assinatura  do  instrumento  contratual  com  as Licitantes 
vencedoras desta licitação, mediante solicitação feita por escrito, nas condições do 
subitem 3.2.1.2. 
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  3.2.1.4. A garantia das Licitantes vencedoras será restituída, 
mediante solicitação feita por escrito, após a assinatura dos contratos 
correspondentes.

 3.2.2. A garantia deve ter prazo mínimo de vigência de 120 (cento e vinte) 
dias contados da sua efetivação, nos termos do item 3.2.1 deste Edital. 

3.3. Dos Consórcios 

 3.3.1. Será admitida a participação de empresas em consórcio, devendo ser 
observado o quanto segue: 

  3.3.1.1. O consórcio deverá ter duração equivalente ao prazo de 
vigência do contrato acrescido de 90 dias, se este vier a ser firmado. 

  3.3.1.2. O consórcio deverá ser formado por, no máximo, 3 (três) 
empresas devidamente registradas no Conselho Regional de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia - CREA/CONFEA, e formalizado mediante Termo de 
Compromisso público ou particular de constituição de consórcio subscrito pelas 
empresas consorciadas e deverá conter: 

   3.3.1.2.1. As condições e exigências previstas nos arts. 278 e 
279 da Lei Federal nº 6.404/76 (Lei das S.A.); 

   3.3.1.2.2. Indicação da empresa líder, responsável pelo 
consórcio, que ficará incumbida de todos os entendimentos com a COHAB-SP em 
nome das consorciadas, quer para fins desta licitação, quer na execução do 
contrato, se este vier a ser firmado. 

   3.3.1.2.3. São condições de liderança da empresa 
responsável pelo consórcio:
    a) Ser brasileira; 
    b) Ter poderes expressos para receber citação e 
responder administrativa e judicialmente pelas consorciadas; 
    c) Ter poderes expressos para representar o 
consórcio em todas as fases do procedimento licitatório, podendo, inclusive, 
interpor e desistir de recursos, firmar atas, contratos e documentos afins.

   3.3.1.2.4. Cláusula pela qual a empresa líder, responsável 
pelo consórcio, se responsabilize pelas consorciadas, sob os aspectos técnicos e 
administrativos, quer para fins desta licitação, quer na execução do contrato, se 
este vier a ser firmado, sem prejuízo da responsabilidade de cada uma delas.

   3.3.1.2.5. Cláusula estabelecendo a responsabilidade 
solidária dos integrantes pelos atos praticados sob consórcio, tanto na fase de 
habilitação quanto na execução do contrato, na forma da Lei. 

  3.3.1.3. Cada empresa consorciada deverá apresentar, 
individualmente, os documentos exigidos nos itens 5.1.2.5, 5.1.3 e 5.1.4 do 
presente edital. 

  3.3.1.4. Para efeito de habilitação do consórcio será considerado: 
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   3.3.1.4.1. O somatório dos valores de cada empresa 
consorciada, na proporção de sua respectiva participação, para efeito de 
comprovação do exigido no item 5.1.4, observado o disposto no item 3.3.1.3  e nos 
valores constantes no item 3.1.1.6 do edital

   3.3.1.4.2. O somatório dos atestados elencados nos item 
5.1.5 do edital. 

  3.3.1.5. A representação oficial do consórcio, neste procedimento, 
caberá à empresa líder, que indicará formalmente o representante autorizado, na 
forma prevista neste Edital.

  3.3.1.6. Fica vedado às empresas consorciadas participarem do 
presente certame em mais de um consórcio ou mesmo isoladamente. 

  3.3.1.7. Antes da celebração do contrato decorrente da presente 
licitação, será obrigatório promover a constituição do consórcio e o seu registro no 
CREA e no CNPJ/MF. 

IV - Das Instruções às Licitantes 

4.1. Do Caderno de Licitação

 4.1.1. O “Caderno de Licitação”, poderá ser retirado na Comissão Permanente 
de Licitação - COPEL, situada na Rua Líbero Badaró, 504 - 14º andar, sala 141-B, 
São Paulo/Capital , nos dias úteis das 13:00 às 17:00 horas, mediante o 
recolhimento da importância de R$ 30,00 (trinta reais) na Tesouraria da COHAB-
SP, até o último dia útil anterior à sessão pública de abertura da Licitação. 

  4.1.1.1. O edital estará à disposição dos interessados na COPEL, no 
mesmo horário acima, para consulta. 

 4.1.2. O “Caderno de Licitação” é composto de: 

 - Edital 

 - Anexo 1 - Minuta de Contrato, em CD 

 - Anexo 2 - Planta do Perímetro da Operação Urbana Consorciada Água  
          Espraiada, em CD 

 - Anexo 3 - Planta do Perímetro da Operação Urbana Consorciada Água  
          Espraiada contendo as ZEIS (Zonas Especiais de Interesse  
          Social), em CD 

 - Anexo 4 - Modelo de Carta de Credenciamento, em CD 

 - Anexo 5 - Modelo de Solicitação de Esclarecimentos, em CD 

 - Anexo 6 - Modelo de Declaração de Situação Regular Perante o Ministério  
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          do Trabalho, em CD  

 - Anexo 7 - Carta Proposta Comercial, em CD  

 - Anexo 8 - Modelo de Declaração de Opção de Compra e Venda, em CD 

 - Anexo 9 - Modelo de Declaração de Compromisso de Compra e  
          Venda, em CD 

 - Anexo 10 - Modelo de Opção de Compra e Venda, em CD  

 - Anexo 11 - Modelo de Compromisso de Compra e Venda, em CD  

 - Anexo 12 - Modelo de Escritura de Venda e Compra 
   COHAB-SP x Contratada, em CD 

 - Anexo 13 - Quadros Demonstrativos dos Valores dos Terrenos dos Setores  
   da Operação Urbana Consorciada Água Espraiada, em CD 

 - Anexo 14 - Modelo de Ficha de Vistoria do(s) Terreno(s) , em CD 

 - Anexo 15 - Normas e Critérios para Aceitação do(s) Terreno(s), em CD  

 - Anexo 16 - Escopo e Normas Gerais para Apresentação de Projetos, em CD 

 - Anexo 17 - Projeto Arquitetônico da Tipologia BAM, em CD 

 - Anexo 18 - Orçamento da Tipologia BAM, em CD 

 - Anexo 19 - Modelo de Cronograma Físico-financeiro, em CD 

 - Anexo 20 - Modelo de Orçamentos - Edificação e Infra-estrutura  
   Condominial, em CD 

 - Anexo 21 - Caderno de Encargos, em CD 

 - Anexo 22 - Quadro de Composição dos Valores de Referência do  
   Empreendimento, em CD 

 4.1.3. Ao adquirir o “Caderno de Licitação”, a Licitante interessada deverá 
preencher um formulário de identificação fornecido pela COHAB-SP, no qual 
deverão constar as seguintes informações: 

 a) nome da pessoa jurídica interessada e de seu representante; 

 b) endereço da sede; 

 c) número de inscrição no CNPJ/MF; 

 d) números de telefone e fac-símile. 
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 4.1.4. No ato do recebimento do “Caderno de Licitação” a Licitante deverá 
verificar o seu conteúdo, não sendo aceitas reclamações posteriores sobre eventuais 
omissões.

 4.2.4. No caso de divergências entre os anexos juntados no processo e o CD 
fornecido pela COHAB-SP juntamente com o Edital, prevalecerão os dados 
constantes do processo que deu origem à presente licitação. 

4.2. Da Apresentação e Entrega das Propostas

 4.2.1. As empresas interessadas deverão entregar na data aprazada para a 
abertura e para aquela a ser definida para a apresentação da Proposta Comercial da 
presente Concorrência, 3 (três) envelopes distintos, indevassáveis, opacos, lacrados 
e rubricados em seu fecho, conforme segue: 

 ENVELOPE Nº  01 - Documentos de Habilitação 

 ENVELOPE Nº  02 - Metodologia de Execução 

 ENVELOPE Nº  03 - Proposta Comercial 

  4.2.1.1. Os envelopes deverão ser identificados, tendo no anverso o 
quanto segue: 

 - No canto superior esquerdo: 

"Concorrência Nº 009/04 
Execução de Empreendimento Habitacional de Interesse Social 

Operação Urbana Consorciada Água Espraiada 
São Paulo/SP” 
Envelope Nº 01 

Documentos de Habilitação 
Empresa (nome da empresa) 

ou

Envelope Nº 02 
Metodologia de Execução 

Empresa (nome da empresa) 

ou

Envelope Nº 03 
Proposta Comercial 

Empresa (nome da empresa)" 

 - No centro: 
"COHAB-SP"

  4.2.1.2. O Envelope nº 01 - Documentos de Habilitação deverá 
conter toda a documentação relacionada no Capítulo V deste Edital. 
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  4.2.1.3. O Envelope nº 02 - Metodologia de Execução deverá 
conter todo o material e documentos explicitados nos Capítulos VI, VII e Anexos 
deste Edital, bem como obedecer as instruções contidas nos capítulos ora 
mencionados e no item 9.5.3 do Edital. 

  4.2.1.4. O Envelope nº 03 - Proposta Comercial deverá obedecer 
rigorosamente as determinações contidas no Capítulo VIII e no item 9.6 do Capítulo 
IX, observadas as regras explicitadas no Capítulo X do edital. 

  4.2.1.5. Todo o material e documentos incluídos nos envelopes 
contendo os Documentos de Habilitação, Metodologia de Execução, bem como na 
Proposta Comercial deverão ser acondicionados em pastas, com suas folhas 
rubricadas e numeradas seqüencialmente, da primeira à última folha, 
independentemente de estarem montadas em mais de um volume, de forma que a 
numeração da última folha reflita exatamente a quantidade de folhas da respectiva 
proposta.

  4.2.1.6. As Proponentes deverão apresentar, obrigatoriamente, 
documentação de habilitação, proposta de metodologia de execução do 
empreendimento e proposta comercial que não contenham quaisquer condições que 
conflitem, implícita ou explicitamente, com aquelas estipuladas neste Edital. 

 4.2.2. Os envelopes contendo a Documentação de Habilitação e a 
Metodologia de Execução (Envelopes nº 01 e 02, respectivamente) deverão ser
apresentados, simultânea e impreterivelmente até às 14:15h. (quatorze horas e 
quinze minutos) do dia 21 de junho de 2004 na COPEL, mediante recibo, 
permanecendo sob a guarda da Comissão Especial de Julgamento até às 14:30h
(quatorze horas e trinta minutos), quando dar-se-á a abertura dos envelopes
contendo a Documentação de Habilitação, iniciando-se assim o certame licitatório. 

 4.2.3. O envelope contendo a Proposta Comercial (Envelope nº 03) deverá ser 
apresentado, pelas Licitantes pré-qualificadas, em data a ser divulgada pela CEJ, 
nos termos do item 9.4.1 deste Edital. 

 4.2.4. Entregues os envelopes, a Licitante não poderá solicitar sua devolução, 
até a abertura do certame, ficando os mesmos em poder da Comissão . 

 4.2.5. Juntamente com os Envelopes Nº 01 e 02 correspondentes aos 
Documentos de Habilitação e Metodologia de Execução, respectivamente, cada 
Proponente deverá apresentar em envelope distinto, uma carta em papel timbrado 
da Licitante, conforme modelo constante no Anexo 4, assinada por seu 
representante legal, designando e credenciando pessoa para representá-la com 
plenos poderes perante a COHAB-SP, para participar de todos os atos que se 
fizerem necessários no decorrer do processo licitatório, inclusive para renunciar ao 
direito de recorrer das decisões da CEJ. 

  4.2.5.1. Juntamente com a Carta Credencial retro-referida, o 
representante credenciado da Licitante deverá identificar-se mediante apresentação 
de sua cédula de identidade ou documento oficial equivalente. 

  4.2.5.2. No início da sessão, antes da abertura do Envelope nº 01, a 
Comissão de Licitação examinará as Cartas-Credenciais e os documentos de 
identidade, retendo as primeiras para juntada no processo administrativo. 
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4.3. Das Consultas e Esclarecimentos

 4.3.1. Durante a fase de preparação das propostas, as Licitantes que hajam 
adquirido o Caderno de Licitação desta concorrência, poderão fazer, por escrito, 
consultas à COHAB-SP, conforme definido a seguir: 

  4.3.1.1. As consultas de esclarecimentos deverão ser encaminhadas à 
COHAB-SP por meio de requerimento, endereçada à CEJ, e protocolizado na 
COPEL, na Rua Líbero Badaró, 415 - 14º andar, sala 141-B, ou através do fac-
símile  nº (11)3106-1090, em papel timbrado da empresa interessada, devidamente 
assinada, identificando o signatário. 

   4.3.1.1.1. Os originais das consultas encaminhadas via “fac-
símile”, deverão ser entregues na COPEL até 48 horas após a data de seu envio. 

  4.3.1.2. A COHAB-SP responderá oficialmente às consultas de 
esclarecimentos que, a seu critério, considerar pertinentes, não tendo as empresas 
interessadas direito de qualquer reclamação. 

  4.3.1.3. Os esclarecimentos serão transmitidos a todas as licitantes e 
ao público em geral, por meio de publicação no Diário Oficial do Município - 
D.O.M., o qual poderá ser adquirido junto à Imprensa Oficial do Estado, IMESP, na 
Rua da Mooca, 1921, São Paulo, ou acessado por meio do endereço eletrônico 
www.imprensaoficial.com.br, permanecendo “on line” por apenas 15 (quinze) dias. 

 4.3.2. À cada manifestação da COHAB-SP será atribuído um número 
seqüencial, a partir do número 01, que se incorporará a este Edital, sob a forma de 
Nota de Esclarecimento. 

 4.3.3. As consultas de esclarecimentos poderão ser formuladas até o 6º
(sexto) dia útil que  anteceder a data final consignada para entrega das propostas e, 
se consideradas pertinentes, a critério exclusivo da COHAB-SP, serão respondidas 
até o 4º (quarto) dia útil que anteceder a data de entrega das propostas. 

 4.3.4. A carta de solicitação de esclarecimentos citada neste Caderno de 
Licitação, cujo modelo encontra-se no Anexo 5, bem como quaisquer 
correspondências entre a COHAB-SP e as empresas interessadas serão 
desconsideradas:

  4.3.4.1. Se apresentadas de forma manuscrita; 

  4.3.4.2. Se apresentarem entrelinhas, emendas, rasuras ou 
borrões que puderem, de alguma forma, suscitar dúvidas quanto a sua 
autenticidade, clareza ou legitimidade. 

  4.3.4.3. Não forem encaminhados na forma e prazo definidos nos 
itens 4.3.1.1 e 4.3.3. 

4.4. A Licitante arcará com todos os custos relacionados com a preparação e 
apresentação de sua documentação; a COHAB-SP, em hipótese alguma, será 
responsável por tais custos, quaisquer que sejam os procedimentos seguidos na 
Licitação, ou os resultados desta. 
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V - Da Habilitação 

5.1. O Envelope nº 01 - Documentos de Habilitação deverá conter, 
obrigatoriamente:

 5.1.1. Documentos de caráter geral:

  5.1.1.1. Cópia da carta com indicação de pessoa(s) credenciada(s) a 
representar(em) a empresa ou consórcio e praticar todo e qualquer ato previsto ou 
referente ao processo da licitação, inclusive e especialmente desistir do direito de 
interposição de recurso, bem como para encaminhamento da Documentação de 
Habilitação, assinada pelo seu representante legal com aposição do carimbo de 
identificação, conforme Anexo 4. 

  5.1.1.2. Cópia do recibo de recolhimento da Garantia para Licitar, 
conforme item 3.2 deste Edital. 

 5.1.2. Documentos relativos à Habilitação Jurídica:

  5.1.2.1. Certidão simplificada expedida pela Junta Comercial do 
Estado onde se situa o local da sede ou domicílio da Licitante, ou ato constitutivo e 
alterações subseqüentes, devidamente registrados em se tratando de sociedade 
empresária, e no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores. 

  5.1.2.2. No caso de sociedade simples, prova de inscrição do Contrato 
Social no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede e da diretoria em 
exercício, se for o caso. 

  5.1.2.3. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade 
estrangeira com atividade no País, bem como o registro e autorização - quando a 
atividade assim o exigir – para o regular funcionamento, expedido(s) pelos Órgão(s) 
competente(s).

  5.1.2.4. No caso da participação de empresas em forma de consórcio, 
deverá ser apresentado o Termo de Compromisso público ou particular de 
constituição de consórcio, subscrito pelas empresas consorciadas, na forma e 
condições definidas no item 3.3 deste Edital. 

  5.1.2.5. Declaração escrita, firmada pelo representante legal da 
empresa, de que a mesma se encontra em situação regular perante o Ministério do 
Trabalho, preenchida conforme modelo específico (Anexo 6). 

 5.1.3. Documentos relativos à Regularidade Fiscal

  5.1.3.1. Prova de inscrição junto ao Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas - CNPJ, do Ministério da Fazenda, com situação cadastral ativa. 
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  5.1.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou 
municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do Licitante, pertinente ao seu 
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 

  5.1.3.3. Certidão negativa de tributos federais, expedida pela 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

  5.1.3.4. Certidão negativa quanto à dívida ativa da União, expedida 
pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional do Ministério da Fazenda. 

  5.1.3.5. Certidão negativa de tributos estaduais, expedida pela 
Secretaria da Fazenda do Governo do Estado onde estiver sediada a Licitante. 

  5.1.3.6. Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal do 
domicílio ou sede da Licitante, relativa aos tributos relacionados com a prestação 
licitada.

   5.1.3.6.1. Tratando-se de Licitante com sede fora do Município 
de São Paulo, e que esteja cadastrada como contribuinte neste Município, deverá 
apresentar prova de regularidade para com a Fazenda do Município de São Paulo, 
relativa aos tributos relacionados com a prestação licitada. 

   5.1.3.6.2. A Licitante com sede fora do Município de São Paulo e 
que não esteja cadastrada como contribuinte neste Município, deverá apresentar 
declaração, firmada pelo representante legal, sob as penas da Lei, do não 
cadastramento e de que nada deve à Fazenda do Município de São Paulo. 

  5.1.3.7. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (CND-INSS) 
e ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (CRF-FGTS), demonstrando situação 
regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

  5.1.3.8. Na hipótese de isenção ou não incidência de tributos, a 
Licitante deverá apresentar documentos comprobatórios do fato. 

 5.1.4. Documentos relativos à Qualificação Econômico-Financeira

  5.1.4.1. Balanço Patrimonial e demais demonstrações contábeis do 
último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, assinado pelo 
contador responsável e diretores ou sócios-gerentes da empresa e, quando se tratar 
de sociedade por ações, devidamente publicado na imprensa oficial, que comprovem 
a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios.

  5.1.4.2. Comprovação de Capital Social, registrado e integralizado, ou 
Patrimônio  Líquido  maior ou igual  ao valor fixado no subitem 3.1.1.6 do edital, na 
data designada para abertura das propostas, através de Certidão de Breve Relato 
expedida pela Junta Comercial, ou do último Instrumento de Alteração Contratual, 
ou ainda, através do Balanço Patrimonial apresentado nos termos do subitem 
anterior.
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   5.1.4.2.1. No caso de consórcio, a comprovação do valor 
definido no item 3.1.1.6 do Edital dar-se-á mediante a juntada do Termo de 
Compromisso de que trata o item 3.3 do edital e da comprovação do Capital Social, 
registrado e integralizado, ou Patrimônio Líquido de cada uma das empresas 
consorciadas.

  5.1.4.3. Certidão expedida pelos distribuidores judiciais da sede da 
Proponente atestando a inexistência de pedidos de falência ou concordata, relativos 
à Licitante, nos últimos 05 (cinco) anos, acompanhada de certidão do Poder 
Judiciário, indicando quais os Cartórios ou Ofícios de Registros que controlam a 
distribuição de falências e concordatas. 

    5.1.4.3.1. Caso a Licitante tenha estado em regime de 
concordata, deverá apresentar, juntamente com a certidão positiva, prova de 
resolução judicial do processo de concordata a que a mesma se referir. 

    5.1.4.3.2. No caso de sociedade simples não registrada 
na Junta Comercial, deverá ser apresentada Certidão Negativa do(s) Distribuidor(es) 
Cível(eis) com jurisdição no local da sede da Licitante. Deverão constar 
esclarecimentos sobre as ações porventura existentes através de Certidão de Objeto 
e Pé. 

  5.1.4.4. Demonstrativo dos índices econômico-financeiros a seguir 
mencionados, devidamente assinado pelo representante legal da empresa e pelo 
contador responsável. 

   5.1.4.4.1. Índice de Liquidez Corrente (ILC), calculado conforme 
fórmula abaixo de, no mínimo, 2,0 (dois inteiros) e de acordo com o Balanço 
Patrimonial apresentado: 

   ILC = AC                   onde: 
    PC 

   AC = Ativo Circulante 
   PC = Passivo Circulante 

• Resultado admitido para efeito de habilitação: 
ILC ≥ 2 

   5.1.4.4.2. Índice de Liquidez Geral (ILG), calculado conforme 
fórmula abaixo de, no mínimo, 2,0 (dois inteiros) e de acordo com o Balanço 
Patrimonial apresentado. 

   ILG = (AC + RLP)             onde: 
    (PC + ELP) 

   AC  = Ativo Circulante 
   PC   = Passivo Circulante 
   RLP = Realizável a Longo Prazo 
   ELP = Exigível a longo prazo 

• Resultado admitido para efeito de habilitação: 
ILG ≥ 2 
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   5.1.4.4.3. Grau de Endividamento (GE), calculado conforme 
fórmula abaixo de, no máximo, 0,4 (quatro décimos) e de acordo com o Balanço 
Patrimonial apresentado. 

   GE   = (PC + ELP)             onde: 
          AT 

   AT   = Ativo Total 
   PC   = Passivo Circulante 
   ELP = Exigível a Longo Prazo 

• Resultado admitido para efeito de habilitação: 
GE ≤ 0,4 

   5.1.4.4.4. No caso do consórcio, os índices financeiros ora 
exigidos deverão ser satisfeitos por todas as empresas partícipes individualmente, 
sob pena de inabilitação do consórcio. 

 5.1.5. Documentos relativos à Qualificação Técnica

  5.1.5.1. A comprovação de aptidão técnica da Licitante para 
desempenho das atividades pertinentes e compatíveis com o objeto desta licitação 
dar-se-á por meio dos seguintes documentos: 

   5.1.5.1.1. Certidão atualizada de registro ou inscrição da 
empresa Licitante e de seu(s) responsável(eis) técnico(s) no Conselho Regional de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA/CONFEA, expedida pela 6ª região 
(SP) ou por ela vistada. 

   5.1.5.1.2. Comprovação da Licitante de possuir em seu quadro 
permanente de pessoal, na data prevista no item 4.2.2 deste edital, profissional(is) 
de nível superior, detentor(es) de atestado(s) ou certidão(ões) emitido(s) por 
pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, acompanhado(s) do(s) 
respectivo(s) Certificado(s) de Acervo Técnico - CAT, expedido(s) pelo(s) CREA(s) 
da(s) região(ões) onde a(s) obra(s) tenha(m) sido executada(s), que certifique(m) ter 
executado ou participado da execução de obras e serviços equivalentes ou 
semelhantes ao objeto ora licitado, em especial às suas parcelas de maior relevância 
e valor significativo. 

    5.1.5.1.2.1. Para efeito de habilitação neste certame, 
consideram-se como Parcelas de Maior Relevância e, portanto, essenciais à 
comprovação da capacidade técnica da Proponente, exigida no item 5.1.5.1.2: 

A. Elaboração de projetos executivos de: 
 - infra-estrutura; 
 - urbanização 
 - fundações; 
 - arquitetura; 
 - estrutura; 
 - instalações prediais; 
 - instalações para infra-estrutura de urbanização de conjuntos  
    habitacionais/residenciais 
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B. Terraplanagem 

C. Redes de drenagem 

D. Pavimento asfáltico 

E. Redes coletoras de esgoto 

F. Redes de distribuição de água potável 

G. Demolição e remoção de edificações 

H. Fundação profunda 

I. Estrutura em alvenaria estrutural armada para edificações verticais
    multifamiliares com, no mínimo, 5 (cinco) pavimentos. 

J. Acabamentos com vedos, impermeabilizações, cobertura, esquadrias de madeira
    e metálicas, ferragens, revestimentos, pisos, vidros e pintura 

K. Instalações completas e com todos os acessórios de elétrica, pára-raios,
    hidráulicas, sanitárias, gás, incêndio e telefonia. 

    5.1.5.1.2.2. A comprovação do vínculo empregatício 
poderá ser efetuada através de Ficha de Registro de Empregado, ou cópia 
autenticada da CTPS ou, ainda, por meio de contrato de prestação de serviços, 
devidamente registrado. Na hipótese do detentor do atestado ser proprietário ou 
sócio da empresa, a comprovação se dará mediante apresentação do Contrato 
Social em vigor. 

   5.1.5.1.3. Comprovação da Licitante ser detentora de atestado(s) 
ou certidão(ões) emitido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, 
acompanhado(s) do(s) respectivo(s) Certificado(s) de Acervo Técnico – CAT, 
expedido(s) pelo(s) CREA(s) da(s) região(ões) onde a(s) obra(s) tenha(m) sido 
executada(s), que certifique(m) ter executado ou participado da execução de obras e 
serviços equivalentes ou semelhantes ao objeto ora licitado, em especial às suas 
parcelas de maior relevância e valor significativo. 

    5.1.5.1.3.1. Para efeito de habilitação neste certame, 
consideram-se como Parcelas de Maior Relevância e, portanto, essenciais à 
comprovação da capacidade técnica da Proponente, a execução de obra de conjunto 
habitacional do tipo popular, para famílias de baixa renda, incluindo os seguintes 
serviços:

A. Elaboração de projetos executivos de: 
 - infra-estrutura; 
 - urbanização 
 - fundações; 
 - arquitetura; 
 - estrutura; 
 - instalações prediais; 
 - instalações para infra-estrutura de urbanização de conjuntos  
    habitacionais/residenciais 
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B. Terraplanagem 

C. Redes de drenagem 

D. Pavimento asfáltico 

E. Redes coletoras de esgoto 

F. Redes de distribuição de água potável 

G. Demolição e remoção de edificações 

H. Fundação profunda 

I. Estrutura em alvenaria estrutural armada para edificações verticais
    multifamiliares com, no mínimo, 5 (cinco) pavimentos. 

J. Acabamentos com vedos, impermeabilizações, cobertura, esquadrias de madeira
    e metálicas, ferragens, revestimentos, pisos, vidros e pintura 

K. Instalações completas e com todos os acessórios de elétrica, pára-raios,
    hidráulicas, sanitárias, gás, incêndio e telefonia. 

    5.1.5.1.3.2. Para fins de comprovação das exigências 
dispostas no item 5.1.5.1.3.1 admitir-se-ão atestados e/ou certidões em nome da 
Licitante, provenientes de, no máximo, 2 (dois) contratos, sendo que em pelo menos 
um deles, o número de unidades habitacionais produzidas não poderá ser menor do 
que 400 UH (quatrocentas unidades habitacionais). 

   5.1.5.1.4. Relação  do pessoal a ser alocado para as obras e 
serviços  objeto  desta  licitação,  até o nível  de  encarregado,  com  os  respectivos 

currículos assinados. Tais profissionais deverão participar das obras e serviços, 
admitindo-se a substituição por profissionais de experiência equivalente ou 
superior, desde que previamente aprovados pela COHAB-SP. 

5.2. Das Disposições Referentes à Documentação

 5.2.1. A Documentação de Habilitação deverá ser preferencialmente disposta 
na ordem estabelecida neste Edital e encadernada. 

 5.2.2. Os documentos deverão ser precedidos de um Sumário, com a 
indicação das matérias e das páginas correspondentes. 

 5.2.3. Todas as folhas deverão ser rubricadas e numeradas, apresentando, ao 
final, um termo de encerramento. 

385



COMPANHIA METROPOLITANA DE HABITAÇÃO DE SÃO PAULO 
 COHAB-SP 

18

 5.2.4. A aceitação de documentos emitidos por meio de Sistema Eletrônico, 
apresentados pelas Proponentes, para efeito de habilitação, ficará condicionada à 
verificação e confirmação de sua validade, via Internet, pela CEJ, mediante consulta 
aos órgãos emissores.

 5.2.5. Os documentos de habilitação, expedidos por autoridades ou órgãos 
competentes do local da sede da Licitante, poderão ser apresentados no original, 
por qualquer processo de cópia autenticada ou em publicação do órgão da 
Imprensa Oficial, ou ainda, qualquer outra forma prevista em lei. 

  5.2.5.1. Os documentos apresentados em cópias não autenticadas 
poderão ser validados pela CEJ, no ato da abertura dos Envelopes Nº 01, mediante 
a apresentação, pelas Proponentes, dos documentos originais para conferência. 

 5.2.6. Serão liminarmente inabilitadas as Licitantes que apresentarem 
documentação incompleta, insuficiente ou com borrões, rasuras, entrelinhas ou 
cancelamentos, emendas, ressalvas ou omissões. 

 5.2.7. Os documentos jurídico-fiscais e econômico-financeiros que dependam 
de prazo de validade definido por lei ou neste Edital e que não o contenham 
especificado no próprio corpo, por lei ou neste Edital, deverão ter sido expedidos, no 
máximo, até 60 (sessenta) dias anteriores à data fixada para a entrega das 
Propostas.

 5.2.8. A Comissão Permanente de Licitações da COHAB-SP poderá solicitar 
esclarecimentos e/ou informações adicionais para dirimir dúvidas que, a seu 
exclusivo critério, venham a surgir no exame da documentação apresentada.

VI - Da Documentação Imobiliária 

6.1. Dentre os documentos contidos no Envelope nº 02 - Metodologia de Execução
deverão ser apresentados, em pasta específica, os relativos ao terreno oferecido pela 
Proponente, contendo os itens relacionados a seguir: 

 6.1.1. Certidão(ões) de propriedade do imóvel que remonte(m) os últimos 40 
(quarenta) anos, expedida pela(s) Circunscrição(ões) Imobiliária(s) pertinente(s) com 
data não superior a 60 (sessenta) dias em relação à data de abertura da licitação. 

 6.1.2. Matrícula ou transcrição de propriedade expedida pela Circunscrição 
Imobiliária competente com negativa de Ônus e alienações da(s) gleba(s) ou lote(s) 
com data não superior a 60 (sessenta) dias em relação á data de abertura da 
licitação.

 6.1.3. Caso a Licitante não seja proprietária do terreno, deverá apresentar: 

  6.1.3.1. Declaração de Opção de Compra e Venda, conforme modelo 
(Anexo 8), com prazo de validade de, no mínimo, 180 (cento e oitenta) dias, 
contados a partir da data de publicação do Aviso da Licitação, onde conste que a 
Licitante detém a opção de compra e venda da área, contendo ainda:

   6.1.3.1.1. número da matrícula a que se refere;  
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   6.1.3.1.2. a superfície e a descrição planimétrica de acordo com 
a matrícula do imóvel 

  6.1.3.2. Caso a Licitante seja compromissária compradora do imóvel 
objeto da proposta, declaração conjunta, da Licitante e do promitente vendedor, 
conforme modelo (Anexo 9), de que adquiriu o imóvel objeto da proposta, contendo 
ainda:

   6.1.3.2.1. número da matrícula a que se refere;  

   6.1.3.2.2. a superfície e a descrição planimétrica de acordo com 
a matrícula do imóvel;

  6.1.3.3. Deverá a Licitante apresentar também a documentação 
referente ao(s) titular(es) de domínio do imóvel ofertado, conforme relação abaixo, 
expedida, no máximo, até 60 (sessenta) dias anteriores à data prevista no item 4.2.2
deste Edital: 

  A. Certidão de Distribuição Cível dos últimos dez anos; 

  B. Certidão Negativa dos Cartórios de Protestos; 

  C. Certidão da Negativa da Vara de executivos fiscais; 

  D. Certidão da Vara da Família e Sucessões, no caso de pessoa física; 

  E. Certidão de Distribuição da Justiça Federal; 

  F. Certidão Negativa de Tributos Municipais, Estaduais e Federais; 

  G. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (CND-INSS), no 
caso de pessoa jurídica; 

  H. Certidão atestando a inexistência de pedidos de falência ou 
concordata expedida pelos distribuidores judiciais da sede do proprietário e da 
Comarca de São Paulo, no caso de pessoa jurídica, relativos a esta. 

   6.1.3.3.1. Os titulares de domínio, cujo domicílio ou sede esteja 
localizado em local diverso do imóvel objeto da proposta, deverão apresentar as 
certidões relacionadas no item 6.1.3.3 expedidas tanto pelos órgãos competentes da 
sua sede ou domicílio, como do Município e Comarca de São Paulo. 

   6.1.3.3.2. As certidões expedidas pelos distribuidores judiciais 
da sede ou domicílio do proprietário deverão estar acompanhadas de certidão do 
Poder Judiciário, indicando quais os Cartórios ou Ofícios de Registros que 
controlam a distribuição de falências e concordatas, de executivos fiscais e de 
família e sucessões. 

 6.1.4. Declaração da Licitante com compromisso expresso de resolução de 
eventuais débitos inscritos, cuja quitação, incluindo o ano em curso, deverá ser 
feita até a data da transferência do empreendimento à COHAB-SP. 
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 6.1.5. Em todas as hipóteses elencadas neste Capítulo, além do proprietário, 
também a Licitante deverá apresentar a documentação exigida no item 6.1.3.3, 
excetuando-se a já exigida no Capítulo V deste Edital.

 6.1.6. Nos casos de divergências entre as descrições perimétricas 
apresentadas nos títulos imobiliários e as resultantes dos levantamentos 
planialtimétricos, deverá ser apresentada cópia da propositura da Ação de 
Retificação.

6.2. Na hipótese da Licitante oferecer mais de um terreno para a consecução do(s) 
empreendimentos(s) proposto(s), deverá apresentar a documentação exigida e 
elencada neste Capítulo e Anexo 15 deste Edital para cada um deles, 
individualmente.

6.3. A documentação imobiliária deverá seguir rigorosamente as exigências contidas 
no Anexo 15 deste Edital – Normas e Critérios para Aceitação dos Terrenos 
Ofertados.

VII - Da Documentação Técnica do Empreendimento 

7.1. Dentre os documentos contidos no Envelope nº 02 - Metodologia de Execução
deverão ser apresentados, em pasta específica, os relativos à documentação técnica 
do empreendimento proposta pela Licitante, contendo os itens  e documentos 
relacionados a seguir. 

 7.1.1 Planta com o perímetro da Operação Urbana Consorciada Água 
Espraiada em escala 1:10.000, de acordo com a apresentada no Anexo 2 deste 
Edital, contendo a delimitação do(s) terreno(s) objeto da intervenção. 

 7.1.2. Na planta, deverá estar indicado num raio de 1 (hum) quilômetro a 
partir do centro do (s) terreno(s): 

  7.1.2.1. numeração oficial, assim como dos imóveis contíguos para 
sua localização precisa; 

  7.1.2.2. vias oficiais de acesso direto, indicando os respectivos nomes; 

  7.1.2.3. serviços públicos (transporte coletivo, pontos e terminais de 
ônibus, coleta de lixo, etc); 

  7.1.2.4. equipamentos urbanos públicos (creche, pré-escola, escola de 
ensino fundamental e médio, UBS, posto de saúde, outros); 

  7.1.2.5. equipamentos especiais e situações de enclave (cemitérios, 
matadouros, lixões, aterros sanitários, áreas industriais, dutos em geral, linhas de 
transmissão, linhas de alta tensão, lagoas de tratamento, outros); 

  7.1.2.6. barreiras físicas (ferrovias, corpos d’água, cursos d’água, 
reservas naturais, áreas de vegetação significativas, outras). 
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 7.1.3. Ficha de vistoria do terreno, conforme modelo apresentado no Anexo 
14 deste Edital, devidamente preenchido e assinado por responsável técnico, 
acompanhado de relatório fotográfico contendo no mínimo 4 (quatro) exposições do 
terreno.

 7.1.4. Ficha Técnica (FT) expedido pelo Departamento de Cadastro Setorial 
(CASE) da Secretaria de Habitação (SEHAB). 

 7.1.5. Consulta ao Departamento de Projetos Viários (PROJ) da Secretaria de 
Infra Estrutura Urbana sobre a incidência de planos, projetos e leis de 
melhoramento em geral e diretrizes para estabelecimento das faixas não edificáveis 
e de servidão para cursos d’água, quando houverem. 

 7.1.6. Certidão de diretrizes da SABESP quanto à disponibilidade e 
capacidade do atendimento pelas redes de água e esgoto existentes. 

  7.1.6.1. No caso da impossibilidade de atendimento pela SABESP, no 
todo ou em parte, a Proponente deverá indicar a solução que será adotada, a qual 
deverá atender às diretrizes do órgão, apresentando projetos específicos 
acompanhados dos respectivos pareceres quanto à aceitação dos sistemas. 

 7.1.7. Parecer técnico da CETESB no caso de terreno(s) que esteja(m) 
localizado(s) em ZUPI ou que tenha(m) sido utilizado(s) para instalações industriais 
e usos potencialmente contaminantes ao solo ou com suspeita de contaminação. 

 7.1.8. Relatório de sondagem, no qual esteja demonstrada a inexistência de 
contaminação por substâncias perigosas, inflamáveis ou combustíveis e a 
caracterização geotécnica favorável com viabilidade à implantação do 
empreendimento habitacional. 

 7.1.9. Duas cópias do levantamento planialtimétrico cadastral que seguirá as 
normas contidas no Anexo 16 deste Edital. 

  7.1.9.1. Deverá estar lançado sobre a planta do levantamento, o 
perímetro do(s) terreno(s), conforme a descrição apresentada na Matrícula ou 
Transcrição, indicando, quando houver , as diferenças existentes entre a descrição 
do título e o levantamento e todas as interferências relativas a planos, projetos e 
leis de melhoramentos previstos e incidentes sobre o(s) terreno(s). 

 7.1.10. Duas cópias do estudo preliminar de implantação e urbanização, 
contendo no mínimo: 

  7.1.10.1. traçado das vias condominiais de acesso, vagas de 
estacionamento, demarcação dos lotes, indicação de áreas de lazer condominial e 
destinadas a comércio e serviços, faixas non-ædificandi e de servidão, em 
observância aos parâmetros estabelecidos pelo Decreto 31.601/92 e alterações 
posteriores;

  7.1.10.2. implantação das edificações nos lotes; 

  7.1.10.3. indicação preliminar do modelamento do terreno, 
constituição de platôs e taludes resultantes de movimentação de terra; 
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  7.1.10.4. indicação dos pontos de interligação da infra-estrutura 
condominial às redes existentes e localização de equipamentos especiais. 

  7.1.10.5. quadro resumo contendo o coeficiente de aproveitamento, 
taxa de ocupação, número de vagas, área comum e área útil de cada unidade e a 
cota parte de terreno por unidade para cada lote condominial. 

   7.1.10.5.1. Para efeito de registro imobiliário, o empreendimento 
deverá, preferencialmente, ser concebido e projetado, sob a forma de condomínios 
com 200 unidades habitacionais. 

 7.1.11. Nos casos em que a proposta de implantação for apresentada para 
partes de terreno, caracterizado e delimitado pela descrição do título imobiliário, 
deverá ser apresentado ainda: 

  7.1.11.1. plano de desdobro quando se tratar de lote ou enquadrar-se 
no artigo 20 do Decreto 31.601/92, contendo a demarcação do(s) lote(s) do 
empreendimento habitacional e a área remanescente reservada ao proprietário, com 
as respectivas medidas perimétricas e áreas superficiais. 

  7.1.11.2. plano de desmembramento quando se tratar de gleba, 
indicando a situação anterior e posterior ao desmembramento, contendo a 
demarcação do(s) lote(s) do empreendimento habitacional, a área remanescente 
reservada ao proprietário e as áreas verdes e institucional propostas, com as 
respectivas medidas perimétricas e áreas superficiais, indicadas também em quadro 
resumo, contendo os valores absolutos e percentuais de cada área proposta. 

 7.1.12. Nos casos em que a proposta de implantação for apresentada para 
vários terrenos contíguos, caracterizados e delimitados pela descrição do título 
imobiliário, deverá ser apresentado ainda: 

  7.1.12.1. plano do remembramento, indicando a situação anterior e 
posterior ao remembramento, contendo a demarcação do lote resultante, com as 
medidas perimétricas e área superficial. 

 7.1.13. No caso de haver construções e/ou ocupações no interior do(s) 
terreno(s) proposto(s), apresentar declaração comprometendo-se, por conta e risco, 
a desocupar o imóvel e/ou demolir as edificações até a data da assinatura do 
contrato, caso este venha a ser firmado. 

 7.1.14. A documentação exigida nos itens 7.1.9 a 7.1.12 deverá ser 
apresentada em cópia impressa e em arquivo magnético para eventuais análises. 

VIII - Da Proposta Comercial 

8.1. O Envelope nº 03 - Proposta Comercial deverá conter os seguintes documentos: 

 8.1.1 Carta Proposta Comercial, preenchida conforme modelo definido no 
Anexo 7, devidamente assinada por responsável legal da Proponente, devendo 
constar o preço global final do empreendimento, a quantidade e o preço unitário 
das unidades habitacionais e o preço do m² construído da área privativa da unidade 
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habitacional autônoma, em algarismos e por extenso, bem como o prazo de 
execução conforme Anexo 19 e tipologia das unidades habitacionais, identificada no 
Anexo 17 do Edital.

 8.1.2 Quadro de Composição de Valores de Terrenos, Edificação e 
Implantação da Proposta Comercial, preenchido conforme modelo constante do 
Anexo 22. 

 8.1.3  Proposta de Cronograma Físico/Financeiro de Obras, conforme modelo 
sugerido no Anexo 19, com prazo definido e os avanços distribuídos mês a mês, de 
acordo com os percentuais propostos para o avanço físico das obras e desembolso 
previsto, em atendimento às especificações deste Edital. 

  8.1.3.1. No cronograma, os percentuais deverão possuir apenas duas 
casas decimais. 

 8.1.4. Com relação aos terrenos ofertados para a consecução do objeto da 
Concorrência nº 009/04, a Licitante deverá apresentar: 

  8.1.4.1. A Escritura Definitiva de Propriedade, devidamente registrada, 
caso seja a proprietária do terreno. 

  8.1.4.2. O respectivo Instrumento de Promessa de Compra e Venda, 
caso seja a compromissária compradora do terreno ofertado. Este documento 
deverá ser registrado no Cartório de Registro de Imóveis competente. 

   8.1.4.2.1. O modelo de Compromisso de Compra e Venda - 
Anexo 11 - é de utilização alternativa, podendo cada Licitante desenvolver 
documento próprio, desde que neste constem as informações  e exigências previstas 
neste Edital. 

8.1.4.3. Na hipótese de não ser a proprietária do terreno, deverá 
apresentar Instrumento de Opção de Compra e Venda com prazo mínimo de 
validade de 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da data de publicação do 
Aviso da Licitação, com cláusula de prorrogação, contendo o número da matrícula a 
que se refere, a superfície e descrição perimétrica de acordo com a matrícula, e 
valor do imóvel. Este documento deverá ser registrado no Cartório de Registro de  
Imóveis competente. 

   8.1.4.3.1. O modelo de Opção de Compra e Venda - Anexo 10 - é 
de utilização alternativa, podendo cada Licitante desenvolver documento próprio, 
desde que neste constem as informações  e exigências previstas neste Edital. 

  8.1.4.4. Laudo de Avaliação, visando a determinação técnica de valor 
de mercado referente à área destinada ao empreendimento proposto, elaborado por 
profissional habilitado nos termos da Lei Federal nº 6496/77 e Resoluções nºs 205 e 
218 do CONFEA, acompanhado da respectiva ART junto ao CREA. 

   8.1.4.4.1. Os laudos de avaliação deverão atender às diretrizes 
normativas da ABNT, em especial a NBR-14653-1, Avaliação de Bens e a NBR-
5676, Avaliação de Imóveis Urbanos. 
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8.1.4.4.2. Caso a proposta adote vários lotes contíguos 
remembráveis para compor o empreendimento, poderá ser apresentado um único 
laudo de avaliação incluindo todos os lotes, estabelecendo-se o valor médio para 
efeitos da composição do custo final da unidade. 

  8.1.4.5. Caso a proposta considere terrenos não contíguos conforme 
instruções contidas no Anexo 15, cada terreno deverá atender o disposto neste item 
8.1.4.

  8.1.4.6. Os documentos relacionados neste item deverão estar em 
conformidade com o disposto no Anexo 15. 

8.1.5. Os preços ofertados pelas Licitantes deverão considerar todos os 
serviços e encargos estabelecidos nos Anexos 16, 18, 19 e 21 e ter como referência 
os preços apresentados no Anexo 22, cuja execução deverá atender plenamente às 
normas técnicas oficiais e legislação incidente, em especial o Decreto Municipal 
31.601/92 e alterações posteriores. 

  8.1.5.1. Caso sejam exigidas pelos órgãos de aprovação, serviços e ou 
obras complementares, estas serão de total responsabilidade do Proponente.

 8.1.6. É vedado às Licitantes inserir quaisquer informações complementares 
na Proposta Comercial, além dos requisitos nela solicitados, sob pena de recusa da 
proposta.

 8.1.7. Após o início da sessão de abertura dos envelopes “Proposta 
Comercial”, não cabe desistência da Licitante, salvo por motivo justo, decorrente de 
fato superveniente, aceito pela CEJ. 

IX - Do Procedimento 

9.1. Da Comissão Especial de Julgamento - CEJ 

 9.1.1. A Presidência da COHAB-SP, mediante ato específico determinou a 
criação de Comissão Especial de Julgamento - CEJ, cuja função será examinar e 
julgar todos os documentos e procedimentos relativos à Concorrência nº 009/04. 

9.2. Das Fases e Etapas da Licitação 

 9.2.1. A presente licitação contará com uma fase de pré-qualificação, quando 
será avaliadas a documentação contida nos Envelopes nºs 01 e 02, Documentos de 
Habilitação e Metodologia de Execução, respectivamente, cuja finalidade é não só 
identificar as Licitantes que reúnam condições jurídicas, financeiras, fiscais, 
técnicas e operacionais para contratar com a COHAB-SP mas, especialmente, para 
avaliar e qualificar as áreas ofertadas pelas Proponentes, em razão das 
peculiaridades que envolvem o objeto da Concorrência nº 009/04. 
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  9.2.1.1. O procedimento de pré-qualificação ora adotado está 
justificado e devidamente aprovado, conforme despachos constantes às fls. do 
Processo Administrativo nº 0184/04, nos termos do § 1º do art. 114 da Lei Federal 
nº 8666/93. 

 9.2.2. A fase de pré-qualificação será composta de três etapas, a saber: 

  9.2.2.1. Abertura dos documentos de contidos no Envelope nº 01 - 
Documentos de Habilitação; 

  9.2.2.2. Abertura dos documentos contidos no Envelope nº 02 - 
Metodologia de Execução; 

  9.2.2.3. Análise, julgamento e publicação do resultado da pré-
qualificação.

9.3. Recebimento e Abertura dos Envelopes de Habilitação e Metodologia de 
Execução

 9.3.1.- Os Envelopes nos. 01 e 02, contendo os Documentos de Habilitação e 
Metodologia de Execução, respectivamente, deverão ser entregues, juntos, em local, 
dia e hora determinados no preâmbulo deste Edital, sendo em seguida 
encaminhados à CEJ que, no horário determinado, conforme item 4.2.2 deste 
Edital, promoverá, em sessão pública, a abertura dos trabalhos referentes à 
Concorrência nº 009/04. 

 9.3.2. No início da sessão e antes da abertura dos Envelopes nº 01 e 02, a 
CEJ examinará as Cartas-Credenciais e os documentos de identidade do s 
representantes das Proponentes, retendo as primeiras para juntada no processo 
administrativo.

 9.3.3.- Na sessão pública retromencionada, os envelopes de nº 02 - 
Metodologia de Execução, devidamente lacrados e inviolados serão rubricados pelos 
membros da CEJ e pelos representantes credenciados das Proponentes presentes, 
os quais permanecerão sob a guarda da Comissão até o momento de sua abertura, 
conforme dispõe o item 9.3.5 deste Capítulo.

 9.3.4. Ato contínuo, passará a CEJ à abertura dos Envelopes nº 01 - 
Documentos de Habilitação, cujo conteúdo será rubricado por seus membros, bem 
como poderá ser examinado e rubricado pelos representantes credenciados das 
Proponentes presentes à sessão. 

 9.3.5. Imediatamente após, a CEJ procederá à abertura dos Envelopes nº 02 
- Metodologia de Execução, cujo conteúdo será rubricado pela Comissão, bem como 
poderá ser examinado e rubricado pelos representantes credenciados das 
Proponentes presentes à sessão. 

 9.3.6. Em seguida, a CEJ franqueará a palavra aos representantes das 
Proponentes presentes à sessão para que se manifestem acerca do conteúdo dos 
envelopes.
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 9.3.7. A CEJ encerrará a sessão pública, passando a analisar e julgar a 
documentação apresentada e decidindo pela qualificação ou desqualificação das 
Proponentes. A CEJ divulgará o resultado da fase de pré-qualificação mediante 
publicação no Diário Oficial do Município de São Paulo (D.O.M.) e, 
subsidiariamente, via carta ou fac-símile. 

 9.3.8. Ocorrendo a divulgação do resultado da pré-qualificação em sessão 
pública e havendo desistência expressa de interposição de recurso por todas as 
Proponentes, através de seus respectivos representantes credenciados, poderá a 
Comissão no mesmo dia e local mencionados, designar data e hora para a entrega 
do Envelope nº 03 - Proposta Comercial, das Proponentes pré-qualificadas. 

9.4. Recebimento e Abertura dos Envelopes de Proposta Comercial

 9.4.1. Decorrido o prazo recursal referente à qualificação ou, se interposto(s) 
o(s) recurso(s), após seu julgamento, será designada e divulgada a data e hora da 
sessão pública para a apresentação dos Envelopes nº 03 - Proposta Comercial das 
Licitantes pré-qualificadas. 

 9.4.2. Na sessão pública retromencionada, os envelopes de nº 03 - Proposta 
Comercial das Licitantes pré-qualificadas, devidamente lacrados e inviolados, serão 
recebidos pela CEJ, que fará sua abertura, tornando conhecido seu teor, sendo 
avaliado quanto à regularidade formal pela Comissão que rubricará suas folhas, 
assim como os representantes das Licitantes presentes à sessão. 

 9.4.3. Em seguida, a CEJ franqueará a palavra aos representantes das 
Proponentes presentes à sessão para que se manifestem acerca do conteúdo dos 
envelopes.

 9.4.4. A CEJ poderá, a seu critério, suspender a sessão para proceder ao 
julgamento das propostas das Licitantes, designando nova data para seu 
prosseguimento ou encerrá-la, divulgando a classificação das propostas 
posteriormente, nos termos do item 9.4.5. 

 9.4.5. A CEJ julgará e classificará as Propostas Comerciais conforme 
estabelecido no Capítulo X e no item 9.6 deste Capítulo, comunicando seu 
resultado em sessão pública, nos termos do item 9.4.4 ou mediante publicação no 
Diário Oficial do Município de São Paulo (D.O.M.) e, subsidiariamente, via carta ou 
fac-símile.

9.5. Da Pré-qualificação 

 9.5.1. Somente serão pré-qualificadas pela CEJ e, portanto, prosseguirão no 
certame, as Proponentes que atenderem as exigências estabelecidas nos Capítulos 
III, V, VI e VII e Anexos deste Edital. 

 9.5.2. Dos Documentos de Habilitação

  9.5.2.1. Nesta etapa do procedimento licitatório será examinada a 
exatidão da documentação solicitada pela COHAB-SP, conforme os Capítulos III e V 
deste Caderno de Licitação.
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 9.5.3. Da Metodologia de Execução

  9.5.3.1. Documentação Imobiliária e Técnica 

   9.5.3.1.1. Nesta etapa do procedimento licitatório será 
examinada a exatidão da documentação solicitada pela COHAB-SP, conforme 
dispõem este Edital e seus Anexos. 

   9.5.3.1.2. Serão também efetuadas pela COHAB-SP, nesta 
etapa, vistorias nos terrenos para avaliação de sua viabilidade bem como das 
condições do entorno, conforme estabelecem os Capítulos VI, VII e Anexos deste 
Edital. Após a vistoria será elaborado um laudo de viabilidade técnica dos terrenos. 

   9.5.3.1.3. Dos terrenos vistoriados e analisados pela COHAB-
SP, serão recusados mediante parecer circunstanciado aqueles que não atenderem 
aos critérios estabelecidos neste Edital e Anexos e as posturas mínimas da 
legislação em vigor. 

   9.5.3.1.4. Na análise da documentação apresentada, a CEJ 
poderá solicitar esclarecimentos relativos aos documentos contidos nos Envelopes 
nºs 01 e 02, indicados nos Capítulos V a VII e Anexos deste Edital, visando dirimir 
eventuais dúvidas existentes. Tais solicitações não têm o condão de possibilitar a 
inclusão de documento ou informação que, originariamente, deveria estar contida 
na   pasta  apresentada.  Feita  a  solicitação  de  esclarecimento,  via  fac-símile  e

juntando-se ao processo o comprovante de seu recebimento pelo interessado, terá o 
mesmo o prazo máximo de 03 (três) dias corridos, prorrogável uma única vez, 
mediante pedido da Licitante e eventual deferimento da CEJ, para que responda às 
indagações formuladas, sob pena de desqualificação. 

   9.5.3.1.5. Os documentos serão analisados pela COHAB-SP, 
sendo recusados formal e motivadamente aqueles que não atenderem as posturas 
mínimas da legislação em vigor e aos critérios estabelecidos neste Edital e Anexos.

9.6. Da Proposta Comercial 

 9.6.1. Somente apresentarão Propostas Comerciais e participarão de seu 
julgamento as Proponentes pré-qualificadas. 

 9.6.2. As propostas serão apreciadas e classificadas segundo os critérios 
estabelecidos neste item e nos Capítulos VIII - Da Proposta Comercial e X - Do 
Julgamento.

 9.6.3. Serão consideradas desclassificadas as propostas que não estejam de 
forma clara, explícita e inconfundível, em perfeita concordância com as exigências 
do presente Caderno de Licitação e que se revelarem excessivas ou manifestamente 
inexeqüíveis, nos termos do art. 48 da Lei Federal nº 8666/93. 

 9.6.4. Quando todas as Proponentes tiverem suas propostas desclassificadas, 
a COHAB-SP poderá, a seu exclusivo critério, fixar o prazo de 08 (oito) dias úteis 
para que apresentem outras, escoimadas das causas decorrentes da 
desclassificação.
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9.7. Da Adjudicação e Homologação 

 9.7.1. Após o julgamento das propostas das Licitantes pré-qualificadas, 
baseado nas exigências contidas no item 9.6 deste Capítulo, nos Capítulos VIII e X 
deste Caderno de Licitação, a CEJ comunicará às Licitantes a classificação final das 
Propostas em sessão pública previamente designada ou mediante publicação no 
Diário Oficial do Município de São Paulo (D.O.M.) e, subsidiariamente, via carta ou 
fac-símile, iniciando-se, a partir de então, o prazo para interposição de recurso 
relativo ao resultado da classificação. 

 9.7.2. Decorrido o termo final para apresentação de recursos, ou após a 
decisão destes, a CEJ encaminhará processo à autoridade superior para adjudicar e 
homologar, a seu critério, o objeto da licitação à Proponente classificadas em 
primeiro lugar e convocá-la para assinatura do Contrato. 

 9.7.3. Caberá ao Diretor-presidente da Cohab-SP, a adjudicação  e 
homologação da classificação, o qual poderá ainda, a qualquer tempo, anular ou 
revogar a Concorrência, sem que caiba às Proponentes direito a qualquer 
indenização ou reembolso. 

9.8. Dos Recursos 

 9.8.1. Qualquer Proponente poderá recorrer ao Diretor Presidente da 
COHAB-SP das decisões referentes a sua desqualificação ou pré-qualificação de 
outra Proponente, bem como do resultado do julgamento das Propostas. 

 9.8.2. O recurso deverá ser interposto, por escrito, no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, contados  da  divulgação  da  decisão  ou  da  lavratura da ata, perante a 
CEJ, que poderá reconsiderar sua decisão ou encaminhá-lo ao Diretor Presidente 
da COHAB-SP, devidamente informado. 

  9.8.2.1. Os recursos serão recebidos com efeito suspensivo. 

 9.8.3. Interposto o recurso, a CEJ comunicará o fato às demais Proponentes 
que poderão impugná-lo no prazo de 05 (cinco) dias úteis, limitada a discussão ao 
objeto recursal. 

 9.8.4. No decorrer do prazo de recurso ou impugnação, será aberta vista dos 
autos às Proponentes que a solicitarem, independentemente de requerimento, na 
Seção de Licitações da Cohab-SP, na Rua Líbero Badaró, 504 - 14º andar, sala 141-
B, São Paulo, Capital, das 9:00 às 17:00 h, de onde não poderão ser retirados. 

  9.8.4.1.- Caso a Proponente deseje cópias de documentos juntados ao 
processo licitatório, poderá obtê-las mediante requerimento escrito e pagamento da 
taxa correspondente. 

9.9. Da revogação ou anulação 

 9.9.1. A presente licitação poderá ser revogada, devendo ser anulada na 
hipótese da ocorrência de vícios ou irregularidades no procedimento, sem que disso 
resulte qualquer direito a indenização ou compensação ressalvando o disposto na 
Lei Federal no 8.666/93 que rege esta Licitação. 
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9.10. Disposições Gerais sobre o Procedimento 

 9.10.1. De cada sessão pública será lavrada ata circunstanciada dos 
trabalhos, a qual deverá ser assinada pelos membros da CEJ e pelos representantes 
credenciados das Licitantes presentes à(s) respectiva(s) sessão(ões) pública(s). 

 9.10.2. O não comparecimento da Licitante nas sessões públicas designadas, 
bem como a falta de sua assinatura nas respectivas atas, implicará na aceitação 
das decisões da Comissão em tais ocasiões. 

 9.10.3. As dúvidas que porventura surgirem durante as sessões, serão 
devidamente consignadas em ata, a juízo da Comissão, e resolvidas por esta, na 
presença das Proponentes, ou deixadas para posterior deliberação. 

 9.10.4. A critério da CEJ, para que os trabalhos não se tumultuem na 
hipótese de acorrer grande número de participantes ao certame, poderão ser 
escolhidos alguns dos representantes para efetuarem a rubrica dos documentos, 
sendo designada, na ata da sessão, data e horário para que todos tenham vistas 
dos documentos apresentados 

X - Do Julgamento 

10.1. A CEJ somente avaliará e classificará as Propostas Comerciais das Licitantes 
pré-qualificadas que atenderem as exigências estabelecidas no Capítulo VIII  e no 
item 9.6 do Capítulo IX deste Edital. 

10.2. O julgamento e classificação das Propostas Comerciais, obedecerão aos 
seguintes critérios: 

 10.2.1. As propostas serão classificadas em ordem crescente, considerando 
os valores apresentados na Carta Proposta Comercial (Anexo 7), a partir do menor 
valor por m² da unidade habitacional de interesse social, nos termos do art. 31-A da 
Lei Federal nº 8692/93, alterada pela Lei Federal nº 10.150/00, obtido pela 
seguinte fórmula: 

          VGE  = VP ,  onde: 
     nUHIS x APUH 

     VGE = valor global final proposto para o empreendimento 
  nUHIS = número de unidades habitacionais de interesse social  
       proposto 
   APUH = área privativa construída da unidade habitacional autônoma, 
       conforme tipologia adotada 
        VP = Valor do m² (metro quadrado) considerado para efeito de  
       classificação das propostas 

  10.2.1.1. Considera-se área privativa construída da unidade 
habitacional de interesse social autônoma, aquela assim definida na tipologia 
determinada no Anexo 17 deste edital. 
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  10.2.1.2. Havendo empate entre duas ou mais propostas, o desempate 
será feito, obrigatoriamente, por sorteio em ato público para o qual todas as 
Licitantes classificadas serão convocadas. 

 10.2.3. Na hipótese da proposta considerar terrenos não contíguos para 
compor o número de unidades do empreendimento, a Licitante deverá apresentar o 
valor por m² da unidade habitacional obtido pela fórmula explicitada no item 10.2.1 
para cada uma das áreas não contíguas. Nesse caso, para efeito de julgamento, o 
valor por m² da unidade habitacional de interesse social da Licitante será obtido 
pela seguinte fórmula:

Σ VPi  = VPf  , onde: 
         i 

     Σ VPi = somatória dos valores obtidos, para cada lote, pela fórmula
        constante do item 10.2.1. 
   i = número de lotes não contíguos ofertados pela Licitante 
        VPf = Valor final do m² (metro quadrado) considerado para efeito de
       classificação das propostas 

  10.2.3.1. Deverá proceder ao mesmo cálculo constante neste item a 
Licitante que mesmo ofertando terrenos contíguos, estes possuam valores de 
aquisição diferentes entre si. 

 10.2.4. Serão desclassificadas as propostas cujo valor global apresentado 
para o empreendimento for superior ao valor global orçado pela COHAB-SP, 
constante no Anexo 22 deste Edital. 

 10.2.5. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem ao disposto 
no Capítulo VIII deste Edital. 

 10.2.6. Serão igualmente desclassificadas as propostas que apresentarem 
emendas, rasuras e borrões, ou que não tenham sido preenchidas conforme 
modelos e formulários próprios indicados no Edital.

 10.2.7. Serão desclassificados as propostas que apresentarem preços ou 
vantagens baseadas nas ofertas dos demais Licitantes, ou preços inexeqüíveis ou 
incompatíveis com o prazo estabelecido, de acordo com parecer, devidamente 
justificado, da CEJ. 

XI - Da Contratação 

11.1. A Licitante vencedora será convocada pela COHAB-SP, no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, contados da homologação da adjudicação do objeto do certame, para 
assinatura do Contrato, cuja Minuta é parte integrante deste Edital (Anexo 1), 
devendo apresentar nesse ato: 
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 11.1.1. Certidão Negativa de Débito (CND) emitida pelo INSS (Instituto 
Nacional de Seguridade Social), há menos de 90 (noventa) dias, se outro prazo de 
validade não estiver previsto em Lei ou no próprio documento. 

  11.1.1.1. A prova de inexistência de débito perante a Previdência 
Social poderá ser fornecida por Certidão emitida através de Sistema Eletrônico, 
ficando a sua aceitação condicionada à verificação pela rede de comunicação 
Internet, em endereço específico, ou junto à Previdência Social. 

 11.1.2. No caso da Licitante vencedora ter apresentado Termo de Opção de 
Compra do terreno, deverá no ato da assinatura do contrato, apresentar o 
competente Compromisso de Compra e Venda deste, devidamente registrado no 
cartório de Registro de Imóveis da respectiva circunscrição, sob pena de ser 
considerada recusa injustificada em assinar o contrato , ficando sujeita às 
disposições do subitem 11.2.1.

 11.1.3. Comprovação da prestação de garantia das obrigações contratuais, 
equivalente a 5%  (cinco  por  cento)  de seu  valor,  que  poderá  ser  prestada  nas 
modalidades previstas no § 1º, do artigo 56 da Lei n.º 8.666/93, que deverá ser 
depositada na COHAB-SP, de acordo com as instruções da Gerência de 
Administração Financeira – GAFIN – à Rua Líbero Badaró, n.º 504, 13o andar, sala 
133-A.

11.2. Caso a Licitante vencedora, ao ser notificada para assinar o Contrato, não o 
faça no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da convocação, ou não solicite, com 
justificativa aceita pela COHAB-SP, dilatação do prazo por igual período, decairá do 
direito de celebrar o ajuste. 

 11.2.1. A recusa injustificada para a assinatura do Contrato também 
sujeitará o vencedor às penalidades dispostas no artigo 81 da Lei Federal nº 
8666/93, podendo ser aplicada multa equivalente a 1% (um por cento) do valor da 
presente licitação, cujo valor será descontado da garantia inicial para participação. 

 11.2.2. Caberá à COHAB-SP o direito de convocar as demais Licitantes 
classificadas, observada a ordem de classificação, para assinatura do Contrato, nas 
mesmas condições do primeiro colocado, inclusive, quanto ao preço considerado no 
julgamento, ou de revogar parcialmente a licitação de acordo com a Lei Federal nº 
8.666/93.

11.3. A Licitante vencedora deverá apresentar, até 05 (cinco) dias úteis após a 
assinatura do contrato, a relação, item por item, das diversas quantidades de 
serviços a executar e que no seu conjunto componham a totalidade da obra, 
acompanhadas de especificações sucintas, que permitam sua fácil caracterização. 
As quantidades relacionadas deverão ser atestadas pelos engenheiros responsáveis 
pelos quantitativos e orçamentos, item por item, devidamente assinadas, com 
determinação do número de registro no Conselho Regional de Engenharia e 
Arquitetura - CREA e da Anotação de Responsabilidade Técnica - ART 
correspondente.

11.4. Fica vedada a transferência do objeto do contrato, no todo ou em parte, salvo 
por autorização expressa e por escrito da COHAB-SP. 
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11.5. DO PRAZO DE EXECUÇÃO 

 11.5.1. O prazo de execução do objeto desta Licitação será de 360 
(trezentos e sessenta) dias consecutivos, contado a partir da primeira Ordem de 
Início dos Serviços a ser expedida pela Diretoria Técnica, podendo ser prorrogado a 
critério da COHAB-SP, nos termos da Lei. 

 11.5.2. Qualquer alteração do prazo ocorrerá, a critério da COHAB-SP, 
mediante aditivo contratual, podendo acarretar revisão do Cronograma 
Físico/Financeiro apresentado pela Licitante Vencedora e aprovado pela COHAB-
SP.

11.6. DA TRANSFERÊNCIA DO TERRENO

 11.6.1. A Licitante vencedora, como condição para emissão da OIS- Ordem 
de Início de Serviço, deverá  transferir o terreno à COHAB-SP. Para tanto, no prazo 
máximo de 10 (dez) dias úteis da assinatura do contrato, deverá encaminhar a 
documentação para transferência do terreno à COHAB-SP, obedecendo ao 
estabelecido no Anexo 15 deste Edital. 

  11.6.1.1. A COHAB-SP terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para 
analisar e aceitar a documentação acima e, ato contínuo, encaminhar para 
lavratura da Escritura de Compra e Venda, conforme Anexo 12, devendo após, a 
contratada proceder ao devido registro junto à Circunscrição Imobiliária 
competente, no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

  11.6.1.2. Na hipótese de a Licitante vencedora ter firmado instrumento 
hábil com o proprietário do terreno com previsibilidade de pagamento do terreno 
pela COHAB-SP a este, tal documento deverá ser registrado no Cartório de Títulos e 
Documentos e apresentado em original ou cópia autenticada, devendo ainda, 
constar essa condição na escritura de compra e venda firmada entre a Licitante 
vencedora e o anterior proprietário, respeitando as condições estabelecidas no item 
11.8.3.

  11.6.1.3. A COHAB-SP poderá dilatar, a seu critério, o prazo 
estabelecido acima, se houver motivos relevantes que, comprovadamente, 
independam da ação da Licitante vencedora. 

 11.6.2. Da Escritura de Compra e Venda constará cláusula resolutória para 
expedição da OIS (Ordem de Início de Serviço ) em até 120 (cento e vinte) dias da 
assinatura do contrato, com previsão de reversão para o caso de não liberação das 
obras do empreendimento, por motivos alheios provocados por terceiros, de força 
maior ou caso fortuito e desde que devidamente justificados, não cabendo a 
nenhuma das partes qualquer indenização ou retenção. 

11.7. DA EMISSÃO DA ORDEM DE INÍCIO DOS SERVIÇOS - OIS 

 11.7.1. A exclusivo critério da COHAB-SP, a execução do escopo do presente 
Edital poderá ser autorizada em partes, mediante a emissão de Ordens Parciais de 
Serviços, inclusive com fracionamento de cada etapa do objeto. 
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 11.7.2. Adotadas todas as providências requeridas neste Edital e seus 
Anexos, para que a COHAB-SP emita a Ordem de Início de Serviço para execução 
do objeto deste Edital, a Licitante vencedora deverá apresentar a seguinte 
documentação:

  11.7.2.1. Escritura Definitiva, registrada junto ao cartório competente, 
da qual conste a transferência da propriedade do terreno à COHAB-SP, conforme 
item 11.6 deste Edital, salvo nas hipóteses dos subitens 11.8.3.2.1 e 11.8.3.2.2; 

  11.7.2.2. “Lay-out” do canteiro de obras; 

  11.7.2.3. Comprovação de haver entregue, 05 (cinco) dias úteis após a 
assinatura deste contrato, a documentação constante do item 11.3 deste Edital. 

  11.7.2.4. Cronograma físico/financeiro, conforme modelo fornecido 
(Anexo 19), obedecendo o prazo de execução ali estabelecido e nos termos da 
Minuta de Contrato (Anexo 1). 

  11.7.2.5. Matrícula da obra no INSS; 

  11.7.2.6. Apólice do Seguro (RCC) referente ao Risco de 
Responsabilidade Civil do construtor; 

  11.7.2.7. Anotação de Responsabilidade Técnica – ART de execução da 
obra.

11.8. DAS MEDIÇÕES E PAGAMENTO 

 11.8.1. Pela execução do objeto do presente Edital, a COHAB-SP pagará à 
Licitante vencedora nos prazos e condições seguintes: 

  11.8.1.1. Projetos, 15 (quinze) dias após a apresentação e protocolo da 
respectiva fatura, devidamente aceita pela Diretoria Técnica da COHAB-SP e nos 
termos da Minuta de Contrato. 

  11.8.1.2. Terreno(s), conforme o valor apresentado pela Licitante 
vencedora na Proposta Comercial, nos prazos e disposições do item 11.8.3 deste 
Edital e nos termos da Minuta de Contrato (Anexo 1). 

  11.8.1.3. Edificações e demais e demais serviços complementares 
previstos na cláusula 1 deste instrumento, de acordo com o estipulado no item 
11.8.4 deste Edital e nos termos da Minuta de Contrato (Anexo 1). 

 11.8.2. O progresso das obras será apurado e medido com base nos serviços 
efetivamente executados, obedecendo aos percentuais para cada subitem, aprovado 
pela COHAB-SP com base nas planilhas e cronogramas apresentados, em estrita 
obediência aos índices indicados pela Licitante vencedora na sua Proposta de 
Cronograma Físico/Financeiro de Obras (Anexo 19).

 11.8.3. O(s) terreno(s), conforme valor apresentado pela Licitante na forma 
explicitada no item 8.1.2 do Edital, será(ão) pago(s) da seguinte forma: 
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  11.8.3.1. Os terrenos que não forem objeto de retificação judicial e que 
já tenham sido transferidos à COHAB-SP, serão pagos em quatro parcelas mensais, 
iguais e consecutivas, a primeira das quais quando da emissão da Ordem de Início 
de Serviço (OIS), desde que estejam a Escritura de Compra e Venda devidamente 
registrada no Cartório de Registro de Imóveis Competente e a respectiva matrícula 
em ordem. 

  11.8.3.2. Os terrenos em processo de retificação judicial, conforme 
descrito no Anexo 15, serão pagos da seguinte  forma: 

   11.8.3.2.1. Até 80% (oitenta por cento) do valor correspondente 
será pago em 04 (quatro) parcelas mensais, iguais e consecutivas, iniciando-se a 
partir da emissão da OIS, na forma descrita no item 11.8.3.1, desde que o imóvel 
esteja em processo de transferência à COHAB-SP, através do registro do 
Compromisso de Compra e Venda no Cartório de Registro de Imóveis competente. 

   11.8.3.2.2. Os 20% (vinte por cento) restantes serão pagos em 
uma única parcela após a averbação da retificação à margem da matrícula no 
Cartório de Registro de Imóveis competente e formalização da transferência 
definitiva do imóvel à COHAB-SP, se efetivará somente após o pagamento da última 
parcela prevista no tópico imediatamente anterior, se for o caso.

  11.8.3.3. O terreno poderá ser pago diretamente ao proprietário, desde 
que pactuado através de instrumento jurídico hábil devidamente registrado, 
firmado entre a vencedora do certame e o proprietário, nos termos do item 11.6.1.2. 

 11.8.4. O pagamento das edificações e demais serviços complementares 
previstos no objeto desta Concorrência serão efetuados conforme segue: 

  11.8.4.1. As medições serão mensais e deverão abranger a totalidade 
dos serviços executados no respectivo período. Os preços unitários são os 
constantes da planilha de orçamento da Proposta Comercial da Licitante vencedora. 

  11.8.4.2. A medição deverá vir acompanhada de memórias de cálculo e 
relatório fotográfico digital, devendo ser entregue, em duas vias, à fiscalização da 
COHAB-SP.

  11.8.4.3. Após a entrega da medição, a COHAB-SP terá 05 (cinco) dias 
úteis para processá-la, e estando em termos, será solicitada à Licitante vencedora a 
emissão da fatura. 

  11.8.4.4. O pagamento dos serviços dar-se-á por etapa concluída, 
observados os percentuais de desembolso fixados, conforme Cronograma 
Físico/Financeiro, no 15º (décimo quinto) dia após a aprovação da medição e 
liberação da fatura, devidamente aceita pela Diretoria Técnica da COHAB-SP. 

  11.8.4.5. As faturas deverão ser apresentadas em 6 (seis) vias, após a 
emissão de Atestado de Execução dos Serviços, expedido após a análise técnica e 
aprovação dos serviços por parte da COHAB-SP, mediante a apresentação da ART 
(Anotação de Responsabilidade Técnica) correspondente. 
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   11.8.4.5.1. Na hipótese de divergência com as condições 
contratadas, a fatura será recusada pela COHAB-SP mediante declaração expressa 
das razões da desconformidade, ficando estabelecido que o prazo para pagamento 
será contado a partir da data da apresentação da nova fatura, devidamente 
corrigida.

  11.8.4.6. A COHAB-SP pagará as faturas somw2ente à Licitante 
vencedora, vedada sua negociação com terceiros ou colocação em cobrança 
bancária.

  11.8.4.7. O pagamento das medições estará condicionado à 
comprovação do recolhimento das contribuições previdenciárias do INSS, do FGTS e 
do ISS.

  11.8.4.8. Os recursos financeiros são provenientes do Termo de 
Cooperação, firmado entre a COHAB-SP e a EMURB e operacionalizados por meio 
do Fundo Municipal de Habitação – FMH. 

  11.8.4.9. No caso de pagamentos em atraso, poderá incidir multa de 
2% (dois por cento) sobre o valor da parcela vencida e atualização de 1% (um por 
cento) ao mês. 

  11.8.4.10. Os pagamentos deverão ser feitos com observância da 
legislação em vigor, e, no que couber, da Lei n.º 8.212 de 24/07/91, 
complementada pelas Ordens de Serviço emanadas do INSS.

  11.8.4.11. Os pagamentos poderão estar sujeitos à retenção na fonte 
da CSL, COFINS e do PIS/PASEP, nos termos da Lei Federal nº 10.833/03. 

11.9. DO REAJUSTE 

 11.9.1. Os preços ofertados na proposta da Licitante vencedora não serão 
atualizados para fins de contratação. 

 11.9.2. Os preços para execução de eventuais serviços extra-contratuais, não 
constantes do Orçamento, serão propostos pela Licitante vencedora à COHAB-SP 
que analisará e aprovará estes preços, sobre os quais incidirá o BDI proposto. 

  11.9.2.1. Para aceitação dos preços ora referidos, deverão ser 
apresentadas as composições de Preços Unitários para os serviços extracontratuais. 

 11.9.3. Não haverá concessão de reajuste econômico, nos termos das 
Portarias SF 104/94, SF 054/95, SF 036/96 e SF 068/97. 

 11.9.4. No caso do prazo de vigência do Contrato ultrapassar o período de 1 
(um) ano, em razão de prorrogação de prazo, desde que sem culpa da Licitante 
vencedora, os preços serão reajustados, obedecidas às disposições do Decreto nº 
25.236, de 29 de dezembro de 1987, e Portarias SF 104/94, SF 054/95, SF 035/96 
e SF 068/97, e aplicar-se-á a modalidade de reajuste sintético, utilizando-se o 
índice atualizado e específico emitido pela Secretaria das Finanças e 
Desenvolvimento Econômico, previsto na Tabela I – Estrutura Geral, ou Tabela I 
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Edificações em Geral, ou Tabela I – Mão-de-obra, ou Tabela I – Guias e Sarjetas, ou 
Tabela I – Pavimentação Tráfego Leve, ou Tabela II – Terraplanagem, conforme o 
caso.

11.9.4.1. Para fins de reajustamento de preços, o Io (Índice Inicial) e o 
Po (Preço Inicial) terão como data base a data de entrega das propostas e o primeiro 
reajuste econômico dar-se-á 12 (doze) meses após aquela data. 

11.10. DAS PENALIDADES 

 11.10.1. O descumprimento, pela Licitante vencedora, das obrigações 
contratuais, dará ensejo à aplicação das seguintes penalidades, sem prejuízo das 
demais sanções previstas na legislação vigente: 

  11.10.1.1. Advertência.  

  11.10.1.2. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato por 
sua inexecução parcial ou total.

   11.10.1.2.1. A inexecução parcial ou total do contrato poderá 
ensejar sua rescisão nos termos dos artigos 77 a 80 da Lei 8.666/93 atualizada, 
podendo a Licitante vencedora ser suspensa para licitar e para contratar pelo 
período de até 01 (um) ano, e ainda, se for o caso, ser declarada inidônea. 

 11.10.2. As multas eventualmente aplicadas serão irreversíveis, mesmo 
que os atos ou fatos que as originaram sejam reparados. 

 11.10.3. As multas previstas no contrato não têm caráter compensatório, 
mas meramente moratório, e conseqüentemente o pagamento não exime a Licitante 
vencedora da reparação de eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato tenha 
acarretado.

 11.10.4. Na hipótese da Licitante vencedora atrasar injustificadamente a 
execução de qualquer etapa dos serviços, referentes ao cronograma apresentado, 
ficará sujeita às seguintes retenções do valor da etapa a realizar: 

  11.10.4.1. 3% (três por cento), sobre o valor previsto para o respectivo 
período (mês), no primeiro mês de atraso. 

  11.10.4.2. 6% (seis por cento), sobre o valor previsto para o respectivo 
período (mês), no segundo mês de atraso.

  11.10.4.3. 10% (dez por cento), sobre o valor previsto para o respectivo 
período (mês),  a partir do terceiro mês de atraso e subseqüentes. 

  11.10.4.4. Caso a Licitante vencedora não conclua a obra dentro do 
prazo, as retenções referidas serão convertidas em multas contratuais, sem 
qualquer direito à devolução. 
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  11.10.4.5. Caso a Licitante vencedora consiga recuperar o tempo 
perdido, concluindo a totalidade dos serviços na data aprazada, os valores retidos 
serão pagos normalmente, pelo valor nominal da retenção, sem qualquer reajuste. 

 11.10.5. A cada retenção, ficará a COHAB-SP autorizada, de pleno 
direito, a descontar o valor correspondente dos pagamentos que venha a fazer à 
Licitante vencedora. 

 11.10.6. Nenhuma retenção de pagamento isentará a Licitante vencedora 
da responsabilidade pelos serviços prestados. 

 11.10.7. Enquanto não forem cumpridas as condições contratuais 
estabelecidas, a COHAB-SP poderá reter o pagamento e a garantia contratual. 

 11.10.8. A abstenção por parte de COHAB-SP, do uso de quaisquer das 
faculdades contidas no contrato a ser firmado, não importará em renúncia ao seu 
exercício.

 11.10.9. A aplicação de qualquer penalidade prevista no contrato não 
excluirá a possibilidade de aplicação das demais, bem como das penalidades 
previstas na Lei n.º 8.666/93 e alterações posteriores e na Lei Municipal n.º 
13.278/02, no que couber. 

XII - Das Disposições Finais 

12.1. Todos os documentos expedidos pela Proponente deverão ser subscritos por 
seu(s) representante(s) legal(ais), na conformidade do seu Contrato/Estatuto Social, 
devidamente qualificado(s). 

12.2.- A COHAB-SP reserva-se o direito de, a qualquer tempo e a seu exclusivo 
critério, desistir, revogar, adiar, ou mesmo anular total ou parcialmente esta 
licitação, se assim julgar conveniente e oportuno, sem que isso represente direito 
das Proponentes de pleitear qualquer indenização, reembolso ou compensação de 
valores.

12.3. É facultada à CEJ a realização de diligências destinadas a esclarecer ou 
complementar a instrução do processo, em qualquer fase da Licitação. 

12.4. A participação nesta Concorrência implica na aceitação integral e irretratável 
pelas Proponentes, dos termos do edital e seus Anexos, que passarão a integrar o 
contrato, tendo seu suporte legal nas Leis Federais nº 8.666/93 e legislação 
pertinente em vigor, bem como na observância dos regulamentos administrativos e 
das normas técnicas aplicáveis, não sendo aceita, sob qualquer hipótese, alegação 
de seu desconhecimento em qualquer fase do procedimento licitatório e execução do 
contrato.

12.5. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratadas em 
face de superveniência de normas federais ou municipais disciplinando a matéria. 
As alterações deverão, no entanto, sempre preservar o equilíbrio econômico-
financeiro inicial do contrato. 
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12.6. A qualquer tempo, antes da contratação a COHAB-SP poderá inabilitar a 
Proponente ou desclassificar sua proposta sem que a esta caiba direito de 
indenização ou reembolso, na hipótese de vir a tomar conhecimento de fato ou 
circunstância que desabone sua idoneidade financeira, comprometa sua capacidade 
técnica ou administrativa, ou ainda que reduza sua capacidade de produção. 

São Paulo, 20 de abril de 2004. 

Geraldo Jacob Jorge 
Presidente da Comissão Especial de Julgamento - CEJ 

COHAB-SP
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12.5. Cópia do Contrato 417/03 para realização do trabalho social na 
Operação Urbana Água Espraiada
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12.6. Quadro de readequação de horas do contrato 417/03
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12.7. Resolução CFMH nº 2 de 17 de setembro de 1997
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13 - Demais Anexos
13.1. Ata da Reunião do Conselho de Gestão
13.2. Portaria da Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico
13.3. Ata da CLTU de 17 de novembro de 2005

437



(Esta página foi intencionalmente deixada em branco)

438



13.1. Ata da Reunião do Conselho de Gestão

439



(Esta página foi intencionalmente deixada em branco)

440



441



442



443



(Esta página foi intencionalmente deixada em branco)

444



13.2. Portaria da Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico
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FONTE: 

DOM

DATA: 

15/07/04 

ASSUNTO:  
PORTARIA SF Nº 049/2004

Dispõe sobre a primeira emissão de CEPAC no âmbito da Operação 

Urbana Consorciada Água Espraiada. 

PÁG.  

17

SECRETARIA DE FINANÇAS E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO - SF

PORTARIA SF Nº 049/2004 

Dispõe sobre a primeira emissão de CEPAC no âmbito da Operação Urbana Consorciada Água Espraiada. 

O SECRETÁRIO DE FINANÇAS E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, no uso de suas atribuições legais 

e,

CONSIDERANDO que a Comissão de Valores Mobiliários - CVM autorizou a primeira emissão de CEPAC, no 

âmbito da Operação Urbana Consorciada Água Espraiada,conforme registro nº 2004/01, obtido em 14 de julho 

de 2004; e 

CONSIDERANDO que o artigo 4º do Decreto Municipal nº 44.417, de 26 de Fevereiro de 2004, determina a 

emissão de CEPAC por meio de Portaria específica da Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Urbano, 

DETERMINA: 

1- DETERMINA a emissão, em 15 de julho de 2004, de CEPAC com as seguintes características: 

Operação Urbana Consorciada: Operação Urbana Consorciada Água Espraiada 

Intervenções a serem financiadas: Pontes sobre o Rio Pinheiros e Habitações de Interesse Social 

Valor total da emissão: R$ 1.125.000.000,00 (um bilhão, cento e vinte e cinco milhões de reais) 

Preço mínimo de cada CEPAC: R$300,00 

Quantidade emitida de CEPAC: 3.750.000 (três milhões, setecentos e cinqüenta mil) 

Quantidade de CEPAC ofertada na 1ª distribuição pública: Até 660.468 (seiscentos e sessenta mil, quatrocentos 

e sessenta e oito), no valor total de R$ 198.140.400,00 (cento e noventa e oito milhões, cento e quarenta mil e 

quatrocentos reais), que serão colocados publicamente mediante 1 ou mais leilões na SOMA. 
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Tabela de conversão para cada CEPAC: 

Setores da Operação Urbana Consorciada Água Espraiada 

Para área adicional de construção 

Para área de terreno referente à modificação de usos e parâmetros 

Jabaquara 

3 m2 

2 m2 

Brooklin 

1 m2 

1 m2 

Berrini 

1 m2 

2 m2 

Marginal Pinheiros 

2 m2 

2 m2 

Chucri Zaidan 

1 m2 

2 m2 

Forma de Pagamento: À vista 

2. A distribuição dos CEPAC será coordenada pelo BB - Banco de Investimento S.A., de acordo com o 

Prospecto e respectivo Suplemento registrados na CVM sob os nºs 2004/01, em 14 de julho de 2004 e 

CVM/SER/TIC/2004/001, em 14 de julho de 2004. 

3. A EMURB fará o controle dos estoques de CEPAC, bem como o gerenciamento das intervenções financiadas 

com a presente emissão. 

4. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

(Diário Oficial página 17)
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13.3. Ata da CLTU de 17 de novembro de 2005
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OPERAÇÃO URBANA CONSORCIADA ÁGUA ESPRAIADA

Emissor

Edíficio Matarazzo, Viaduto do Chá nº 15, 5º andar

São Paulo – SP

Município de São Paulo

Coordenadora

Rua São Bento nº 405, 10º andar

São Paulo – SP

Empresa Municipal de Urbanização – EMURB

Assessores Legais da Prefeitura

Alameda Santos nº 2.335, 11º andar

São Paulo – SP

Motta, Fernandes Rocha Advogados

Banco Coordenador

Rua Lélio Gama nº 105, 36º andar

Rio de Janeiro – RJ

BB Banco de Investimento S.A.

Agente Fiscalizador

Avenida Paulista nº 2.300, 11º andar

São Paulo – SP

Caixa Econômica Federal




